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Convenção das Nações Unidas
de Combate à Desertificação
Convenção das Nações Unidas
de Combate à Desertificação
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As partes nesta Convenção:

Reconhecendo que os seres humanos das áreas afetadas ou
ameaçadas estão no centro das preocupações do combate à
desertificação e da mitigação dos efeitos da seca;

Refletindo a preocupação urgente da comunidade
internacional, incluindo os Estados e as Organizações Internacionais,
acerca dos impactos adversos da desertificação e da seca;

Conscientes de que as zonas áridas, semi-áridas e sub-
úmidas secas constituem uma proporção considerável da superfície
emersa da Terra e constituem habitat e fonte de sustento de uma
grande parte da população mundial;

Reconhecendo ainda que a desertificação e a seca são
problemas de dimensão global na em medida em que afetam todas
as regiões do Globo e que se torna necessária uma ação conjunta
da comunidade internacional para combater a desertificação e/ou
mitigar os efeitos da seca;

Observando a elevada concentração de países em
desenvolvimento, em particular os menos avançados entre aqueles
mais afetados por seca grave e/ou desertificação, e as conseqüências
particularmente trágicas destes fenômenos na África;

Observando também que a desertificação é causada por uma
interação complexa de fatores físicos, biológicos, políticos, sociais,
culturais e econômicos;

Considerando o impacto do comércio e de aspectos relevantes
das relações econômicas internacionais na capacidade dos países
afetados combaterem eficazmente a desertificação;

Conscientes de que o crescimento econômico sustentado, o
desenvolvimento social e a erradicação da pobreza são prioridades
dos países em desenvolvimento afetados, particularmente os
africanos, e de que são essenciais à satisfação dos objetivos de
sustentabilidade;
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Tendo em mente que a desertificação e a seca afetam o
desenvolvimento sustentável através das suas inter-relações com
importantes problemas sociais, tais como a pobreza, a má situação
sanitária e nutricional, a insegurança alimentar e aqueles que
decorrem da migração, da deslocação forçada de pessoas e da
dinâmica demográfica;

Manifestando apreço pela importância dos esforços realizados
e pela experiência acumulada pelos Estados e Organizações
Internacionais no combate à desertificação e na mitigação dos efeitos
da seca particularmente através da implementação do Plano de Ação
das Nações Unidas para o Combate à Desertificação, que foi adotado
pela Conferência das Nações Unidas sobre Desertificação, em 1977;

Tomando consciência de que, apesar dos esforços anteriores,
o progresso no combate à desertificação e na mitigação dos efeitos
da seca não atingiu as expectativas e de que uma abordagem nova
e mais eficaz é necessária, a todos os níveis, no quadro do
desenvolvimento sustentável;

Reconhecendo a validade e a relevância das decisões
adotadas  pela Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente
e Desenvolvimento, particularmente a  Agenda 21 e o seu capítulo
12, os quais fornecem uma base para o combate à desertificação;

Reafirmando, neste contexto, os compromissos assumidos
pelos países desenvolvidos conforme o disposto no número 13 do
capítulo 33 da Agenda 21;

Recordando a resolução da Assembléia Geral da Nações
Unidas no 47/188, em particular a prioridade que nela é atribuída à
África, e todas as demais resoluções,  decisões e programas
pertinentes das Nações Unidas, bem como declarações que, a
propósito, foram feitas por países africanos e países de outras regiões;

Reiterando a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento em cujo Princípio 2 se estabelece que
os Estados tem, de acordo com a Carta das Nações Unidas e os
princípios do direito internacional, o direito soberano a explorar os
seus próprios recursos de acordo com suas políticas ambientais e
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de desenvolvimento, bem com a responsabilidade de assegurar que
as atividades sob sua jurisdição ou controle não causarão danos ao
meio ambiente de outros Estados ou áreas situadas fora dos limites
da sua jurisdição;

Reconhecendo que os governos desempenham um papel
fundamental no combate à desertificação e na mitigação dos efeitos
da seca e que o progresso nestas áreas depende da implementação
de programas de ação, a nível local, nas áreas afetadas;

Reconhecendo também a importância e a necessidade de
cooperação internacional e de parceria no combate à desertificação
e na mitigação dos efeitos da seca;

Reconhecendo ainda a importância de que sejam
proporcionados aos países em desenvolvimento afetados,
particularmente na África, meio eficazes, entre os quais recursos
financeiros substanciais, incluindo recursos novos e adicionais, e
acesso a tecnologia, sem o que lhes será muito difícil implementar
plenamente os compromissos que para eles decorrem desta
Convenção;

Preocupados com o impacto da desertificação e da seca nos
países afetados na Ásia Central e na Transcaucásia;

Sublinhando o importante papel desempenhado pela mulher
nas regiões afetadas pela desertificação e/ou seca particularmente
nas zonas rurais dos países em desenvolvimento, e a importância
em assegurar, em todos os níveis, a plena participação de homens
e mulheres nos programas de combate à desertificação e de
mitigação dos efeitos da seca;

Destacando o papel especial desempenhado pelas
organizações não-governamentais e outros grupos importantes no
combate à desertificação e na mitigação dos efeitos da seca;

Tendo presente a relação existente entre a desertificação e
outros problemas ambientais de dimensão global enfrentados pelas
comunidades internacional e nacionais;

Tendo também presente que o combate à desertificação pode
contribuir para atingir os objetivos da Convenção Quadro das Nações
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Unidas sobre Mudanças Climáticas, da Convenção sobre a
Diversidade Biológica e de outras Convenções ambientais;

Cientes de que as estratégias de combate à desertificação e
mitigação dos efeitos da seca terão a sua máxima eficácia se
baseadas numa observação sistemática adequada e num
conhecimento científico rigoroso e se estiverem sujeitas a uma
reavaliação contínua;

Reconhecendo a necessidade urgente de melhorar a eficácia
e a coordenação da cooperação internacional para facilitar a
implementação dos planos e prioridades nacionais;

Decididas a tomar as medidas adequadas ao combate à
desertificação e à mitigação dos efeitos da seca para benefício das
gerações presentes e futuras,
Acordaram no seguinte:

PARTE I

Introdução

Artigo 1°: Termos utilizados

Para efeitos da presente Convenção:

a) por desertificação entende-se a degradação da terra nas
zonas áridas, semi-áridas e sub-úmidas secas, resultantes de vários
fatores, incluindo as variações climáticas e as atividades humanas.

b) Por combate à desertificação entendem-se as atividades
que fazem parte do aproveitamento integrado da terra nas zonas
áridas, semi-áridas e sub-úmidas secas com vistas ao seu
desenvolvimento sustentável, e que têm por objetivo:

I. a prevenção e/ou redução da degradação das terras,
II. a reabilitação de terras parcialmente degradadas, e
III. a recuperação de terras degradadas.
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c) Por seca entende-se o fenômeno que ocorre naturalmente
quando a precipitação registrada é significativamente inferior aos
valores normais, provocando um sério desequilíbrio hídrico que afeta
negativamente os sistemas de produção dependentes dos recursos
da terra.

d) Por mitigação dos efeitos da seca entendem-se as
atividades relacionadas com a previsão da seca e dirigidas à redução
da vulnerabilidade da sociedade e dos sistemas naturais àquele
fenômeno no que se refere ao combate à desertificação.

e) Por terra entende-se o sistema bio-produtivo terrestre que
compreende o solo, a vegetação, outros componentes do biota e os
processos ecológicos e hidrológicos que se desenvolvem dentro do
sistema.

f) Por degradação da terra entende-se a redução ou perda,
nas zonas áridas, semi-áridas e sub-úmidas secas, da produtividade
biológica ou econômica e da complexidade das terras agrícolas de
sequeiro, das terras agrícolas irrigadas, das pastagens naturais, das
pastagens semeadas, das florestas e das matas nativas devido aos
sistemas de utilização da terra ou a um processo ou combinação de
processos, incluindo os que resultam da atividade do homem e das
suas formas de ocupação do território, tais como:

I. a erosão do solo causada pelo vento e/ou pela água;
II. a deterioração das propriedades físicas, químicas e
biológicas ou econômicas do solo, e
III. a destruição da vegetação por períodos prolongados.

g) Por zonas áridas, semi-áridas e sub-úmidas secas
entendem-se todas as áreas, com exceção das polares e das sub-
polares, nas quais a razão de precipitação anual e evapotranspiração
potencial está compreendida entre 0,05 e 0,65.

h) Por zonas afetadas entendem-se as zonas áridas e/ou sub-
úmidas secas afetadas ou ameaçadas pela desertificação.

i) Por países afetados entendem-se todos os países cujo
território inclua, no todo ou em parte, zonas afetadas.
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j) Por organização regional de integração econômica entende-
se qualquer organização constituída por estados soberanos de uma
determinada região, com competência nas matérias abrangidas pela
presente Convenção, e que tenha  sido devidamente autorizada, em
conformidade com o seu regimento interno, a assinar, ratificar, aceitar
ou aprovar a Convenção ou a ela aderir.

k) Por países Partes desenvolvidos entendem-se os países
Partes desenvolvidos e as organizações econômicas regionais
compostas por países desenvolvidos.

Artigo 2°: Objetivo

1. A presente Convenção tem por objetivo o combate à
desertificação e a mitigação dos efeitos da seca grave e/ou
desertificação, particularmente na África através da adoção de
medidas eficazes em todos os níveis, apoiadas em acordos de
cooperação internacional e de parceria, no quadro duma abordagem
integrada, coerente com a Agenda 21, que tenta em vista contribuir
para se atingir o desenvolvimento sustentável nas zonas afetadas.

2.  A consecução deste objetivo exigirá a aplicação, nas
zonas afetadas, de estratégias integradas de longo prazo baseadas
simultaneamente, no aumento de produtividade da terra e na
reabilitação , conservação e gestão sustentada dos recursos em
terra e hídricos, tendo em vista melhorar as condições de vida,
particularmente ao nível das comunidades locais.
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Artigo 3°: Princípios

Para atingir os objetivos da presente Convenção e aplicar as
suas disposições, as Partes guiar-se-ão, entre outros, pelos
seguintes princípios:

a) as Partes deverão garantir que as decisões relativas a
concepção e implementação dos programas de combate à
desertificação e/ou mitigação dos efeitos da seca serão tomadas
com a participação das populações e comunidades locais e que,
nas instâncias superiores de decisão, será criado um ambiente
propício que facilitará a realização de ações aos níveis nacional e
local;

b) as Partes deverão, num espírito de solidariedade
internacional e de parceria, melhorar a cooperação e a coordenação
aos níveis sub-regional, regional e internacional e concentrar os
recursos financeiros, humanos, organizacionais e técnicos onde eles
forem mais necessários;

c) as Partes deverão fomentar, num espírito de parceria, a
cooperação a todos os níveis de governo, das comunidades, das
organizações não-governamentais e dos detentores da terra, a fim
de que seja melhor compreendida a natureza e o valor do recurso
terra e dos escassos recursos hídricos das áreas afetadas, e
promovido o uso sustentável desses mesmos recursos; e

d) as Partes deverão tomar plenamente em consideração as
necessidades e as circunstâncias particulares dos países Partes
em desenvolvimento afetados, em especial os países de menor
desenvolvimento relativo.
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PARTE II

Disposições Gerais

Artigo 4°: Obrigações gerais

1. As Partes cumprirão as obrigações contraídas ao abrigo
da presente Convenção, individual ou conjuntamente, quer através
de acordos bilaterais e multilaterais já existentes ou a celebrar, quer,
sempre que apropriado, através da combinação de uns e de outros,
enfatizando a necessidade de coordenar esforços e de desenvolver
uma estratégia coerente de longo prazo em todos os níveis.

2. Para se atingir o objetivo da presente Convenção, as Partes
deverão:

a) adotar uma abordagem integrada que tenha em conta os
aspectos físicos, biológicos e socioeconômicos dos processos de
desertificação e seca;

b) dar a devida atenção, dentro das organizações internacionais
e regionais competentes, à situação dos países Partes em
desenvolvimento afetados com relação às trocas internacionais, aos
acordos de comércio e à dívida, tendo em vista criar um ambiente
econômico internacional favorável à promoção de um desenvolvimento
sustentável;

c) integrar as estratégias de erradicação da pobreza nos
esforços de combate à desertificação e de mitigação dos efeitos da
seca;

d) promover, entre os países Partes afetados, a cooperação
em matéria de proteção ambiental e de conservação dos recursos
em terra e hídricos, na medida da sua relação com a desertificação
e a seca;
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e) reforçar a cooperação sub-regional, regional e internacional;

f) cooperar com as organizações intergovernamentais
competentes;

g) fazer intervir, quando for o caso, os mecanismos
institucionais, tendo em conta a necessidade de evitar duplicações;
e

h) promover a utilização dos mecanismos e acordos financeiros
bilaterais e multilaterais já existentes suscetíveis de mobilizar e
canalizar recursos financeiros substanciais para o combate à
desertificação e a mitigação dos efeitos da seca conduzidos pelos
países Partes em desenvolvimento afetados.

3. Os países Partes em desenvolvimento afetados reúnem
condições de elegibilidade para poder receber apoio na
implementação da Convenção.

Artigo 5°: Obrigações dos países Partes afetados

Além das da obrigações que sobre eles recaem, de acordo
com o disposto no artigo 4° da Convenção, os países Partes afetados
comprometem-se a:

a) dar a devida prioridade ao combate à desertificação e à
mitigação dos efeitos da seca, alocando recursos adequados de
acordo com as suas circunstâncias e capacidades;

b) estabelecer estratégias e prioridades no quadro dos seus
planos e/ou políticas de desenvolvimento sustentável, tendo em vista
o combate à desertificação e a mitigação dos efeitos da seca;

c) atacar as causas profundas da desertificação e dar especial
atenção aos fatores sócioeconômicos que contribuem para os
processos de desertificação;
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d) promover a sensibilização e facilitar a participação das
populações locais, especialmente das mulheres e dos jovens, nos
esforços para combater a desertificação e mitigar os efeitos da seca,
recorrendo ao apoio das organizações não-governamentais, e

e) criar um ambiente favorável, recorrendo, conforme for
adequado, ao reforço da legislação pertinente em vigor e, no caso
desta não existir, à promulgação de nova legislação e à elaboração
de novas políticas e programas de ação a longo prazo.

Artigo 6°: Obrigações dos países Partes desenvolvidos

Além das obrigações que sobre eles recaem, de acordo com
o disposto no artigo 4° da Convenção, os países Partes desenvolvidos
comprometem-se a:

a) apoiar ativamente, de conformidade com o que tiverem
acordado individual e conjuntamente, os esforços dos países Partes

em desenvolvimento afetados, particularmente os países africanos,
e os de menor desenvolvimento relativo, que sejam dirigidos ao
combate à desertificação e à mitigação dos efeitos da seca;

b) proporcionar recursos financeiros substanciais e outras
formas de apoio aos países Partes em desenvolvimento afetados,
particularmente os africanos, de modo que eles possam elaborar e
implementar eficazmente os seus próprios planos e estratégias de
longo prazo no combate à desertificação e na mitigação dos efeitos
da seca;

c) promover a mobilização de recursos financeiros novos e
adicionais de conformidade com a alínea (b) do n° 2 do artigo 20°;

d) encorajar a mobilização de recursos financeiros oriundos
do setor privado e de outras fontes não-governamentais; e



14

e) promover e facilitar o acesso dos países Partes afetados,
particularmente aqueles em desenvolvimento, à tecnologia, aos
conhecimentos gerais e aos conhecimentos técnicos adequados.

Artigo 7°: Prioridade à África

Ao implementar a presente Convenção, as Partes darão
prioridade aos países africanos Partes afetados, à luz da situação
particular prevalecente no respectivo continente, sem negligenciar
os países Partes em desenvolvimento afetados de outras regiões.

Artigo 8°: Relações com outras Convenções

1. As Partes encorajarão a coordenação das atividades
desenvolvidas no âmbito da presente Convenção e ao abrigo de outros
acordos internacionais de que sejam Partes, particularmente a
Convenção Quadro sobre Mudanças Climáticas e a Convenção sobre
a Diversidade Biológica, com a finalidade de maximizar as vantagens
resultantes das atividades desenvolvidas ao abrigo de cada um desses
acordos, evitando, simultaneamente, a duplicação de esforços. As
Partes incentivarão a execução de programas conjuntos,
particularmente nas áreas de pesquisa, formação profissional,
observação sistemática, coleta e intercâmbio de informação na
medida em que essas atividades contribuam para se atingir os
objetivos estabelecidos nos acordos em questão.

2. As disposições da presente Convenção não afetam os
direitos e obrigações que recaiam sobre qualquer das Partes em
virtude de acordo bilateral, regional ou internacional a que essa
mesma Parte estivesse ligada anteriormente à entrada em vigor,
para si, da presente Convenção.
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PARTE III

PROGRAMAS DE AÇÃO, COOPERAÇÃO CIENTÍFICA E

TÉCNICA E MEDIDAS DE APOIO

Seção 1:Programas de Ação

Artigo 9°: Princípios básicos

1. Ao cumprirem as obrigações previstas no artigo 5° da
Convenção, os países Partes em desenvolvimento e qualquer outro
país Parte afetado, no quadro do respectivo anexo de implementação
regional ou que tenha notificado, por escrito, o Secretariado
Permanente, elaborarão, darão conhecimento público e
implementarão, conforme for  apropriado, programas de ação
nacionais - aproveitando, na medida do possível, os planos e
programas existentes que tenham tido êxito na sua aplicação -
programas de ação sub-regional e regional, como elemento central
da sua estratégia de combate à desertificação e de mitigação dos
efeitos da seca. Tais programas deverão ser atualizados através de
um processo participativo permanente, com base na experiência
desenvolvida no terreno, bem como através dos resultados da
investigação. A preparação dos programas de ação nacionais será
feita em estreita ligação com os outros trabalhos de formulação de
políticas nacionais de desenvolvimento sustentável.

2. Nas diversas formas de assistência a prestar pelos
países Partes desenvolvidos em conformidade com o estabelecido
no artigo 6° da Convenção, será atribuída prioridade, conforme vier a
ser acordado nos programas de ação nacionais, sub-regionais e
regionais dos países Partes em desenvolvimento afetados, em
particular os africanos, seja diretamente, seja por intermédio das
organizações multilaterais competentes, seja ainda por ambas as
vias.
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3.  As Partes encorajarão os órgãos, fundos e programas
do sistema das Nações Unidas e de outras organizações
intergovernamentais competentes, as instituições acadêmicas, a
comunidade científica e as organizações não-governamentais que
estiverem em condições de cooperar para que, de acordo com os
respectivos mandatos e capacidades, apoiem a elaboração, a
implementação e o acompanhamento dos programas de ação.

Artigo 10°: Programas de ação nacionais

1. O objetivos dos programas de ação nacionais consiste
em identificar os fatores que contribuem para a desertificação e as
medidas de ordem prática necessárias ao seu combate e à mitigação
dos efeitos da seca.

2. Os programas de ação nacionais especificarão o papel
que cabe, respectivamente, ao governo, às comunidades locais e
aos detentores da terra, bem como determinarão quais os recursos
disponíveis e quais os recursos necessários. Eles deverão entre
outros aspectos:

a) incluir estratégias de longo prazo de luta contra a
desertificação e de mitigação dos efeitos da seca, enfatizar a sua
implementação e integrá-las nas políticas nacionais de
desenvolvimento sustentável;

b) ter em conta a possibilidade de lhe serem introduzidas
modificações em resposta a alterações nos pressupostos em que
assentou a sua elaboração e ser suficientemente flexíveis, ao nível
local, para acomodar diferentes condições sócioeconômicas,
biológicas e geofísicas;

c) dar uma particular atenção à aplicação de medidas
preventivas nas terras ainda não degradadas ou que estejam apenas
ligeiramente degradadas;
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d) reforçar a capacidade de cada país na área de climatologia,
meteorologia e hidrologia e os meios para construir um sistema de
alerta rápido em caso de seca;

e) promover políticas e reforçar os quadros institucionais nos
quais se desenvolvem ações de cooperação e coordenação, num
espírito de parceria entre a comunidade doadora, os vários níveis da
administração pública e as populações e comunidades locais, e
facilitar o acesso das populações locais à informação e tecnologia
adequadas;

f) assegurar a participação efetiva aos níveis local, nacional e
regional das organizações não-governamentais e das populações
locais, tanto da população masculina como feminina, particularmente
os detentores dos recursos, incluindo os agricultores e os pastores
e as respectivas organizações representativas, tendo em  vista o
seu envolvimento no planejamento das políticas, no processo e
decisão e implementação e revisão dos programas de ação nacionais;
e

g) prever o seu exame periódico e a elaboração de relatórios
sobre sua implementação.

3. Os programa de ação nacionais poderão incluir, entre
outras, algumas ou todas das seguintes medidas de prevenção da
seca e de mitigação dos seus efeitos:

a) a criação e/ou reforço, conforme for adequado, de sistemas
de alerta rápido, incluindo dispositivos locais e nacionais, bem como
de sistemas conjuntos aos níveis sub-regional e regional, e
mecanismos de ajuda a pessoas deslocadas por razões ambientais;

b) reforço das atividades de prevenção e gestão da seca,
incluindo planos para fazer face à eventualidade de sua ocorrência
em nível local, nacional, sub-regional e regional, os quais deverão
ter em conta as previsões climáticas estacionais e interanuais;
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c) a criação e/ou reforço, conforme for apropriado, de sistemas
de segurança alimentar, incluindo instalações de armazenamento e
meios de comercialização, particularmente nas zonas rurais;

d) o desenvolvimento de projetos que viabilizem formas
alternativas de subsistência susceptíveis de gerar rendimentos nas
zonas mais vulneráveis à seca; e

e) o desenvolvimento de programas de irrigação destinados
ao apoio à agricultura e à pecuária.

4. Considerando as circunstâncias e necessidades
específicas de cada país Parte afetado, os programas nacionais
incluirão, entre outras e conforme apropriado, medidas em alguns
ou em todos os seguintes domínios apropriados, desde que
relacionados com o combate à desertificação e à mitigação dos
efeitos da seca nas áreas afetadas e envolvendo as respectivas
populações: promoção de formas de subsistência alternativas e
melhoria do ambiente econômico nacional tendo em vista reforçar
os programas dirigidos à erradicação da pobreza e à garantia da
segurança alimentar, dinâmica demográfica, gestão sustentada dos
recursos naturais, práticas agrícolas sustentáveis, desenvolvimento
e uso eficiente de várias fontes de energia, quadro institucional e
legal, reforço da capacidade de avaliação e observação sistemática,
incluindo os serviços hidrológicos e meteorológicos, e o
desenvolvimento das capacidades, a educação e a conscientização
pública.

Artigo 11º: Programas de ação sub-regional e regional

Os países Partes afetados procederão a consultas e
cooperação na preparação, de acordo com os respectivos anexos
de implementação regional, e conforme for aplicável, de programas
de ação sub-regional e/ou regional que harmonizem, complementem
e melhorem a eficiência dos programas de ação nacionais. As
disposições do artigo 10º aplicam-se mutatis mutandis aos
programas de ação sub-regional e regional. Uma tal cooperação pode
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incluir programas conjuntos estabelecidos de comum acordo para a
gestão sustentável dos recursos naturais transfronteiriços, para a
cooperação científica e técnica e para o fortalecimento das instituições
competentes.

Artigo 12º: Cooperação internacional

Os países Partes afetados, em colaboração com outras Partes
e com a comunidade internacional, deverão cooperar para assegurar
a promoção de um ambiente internacional favorável à implementação
da Convenção. Uma tal cooperação deverá abarcar também as áreas
de transferência de tecnologia, bem como a de pesquisa científica e
de desenvolvimento, a coleta e difusão de informação e de recursos
financeiros.

Artigo 13º: Apoio na elaboração e implementação dos
programas de ação

1. Entre as medidas de apoio aos programas de ação previstos
no artigo 9º incluem-se as seguintes:

a)  estabelecer uma cooperação financeira que assegure aos
programas de ação uma previsibilidade compatível com um
planejamento de longo prazo;

b) conceber e utilizar mecanismos de cooperação que
permitam prestar um apoio mais eficaz ao nível local, incluindo ações
realizadas através de organizações não-governamentais de modo a
assegurar a possibilidade de serem repetidas, sempre que oportuno,
as atividades dos programas piloto que teriam tido êxito;

c)   aumentar a flexibilidade de concepção, financiamento e
implementação dos projetos, de conformidade com a abordagem
experimental e interativa mais conveniente a uma ação baseada na
participação; e
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d) estabelecer, conforme adequado, procedimentos
administrativos e orçamentários que aumentem a eficiência da
cooperação e dos programas de apoio.

2. Ao ser prestado apoio aos países Partes em
desenvolvimento afetados dar-se-á prioridade aos países Partes
africanos e aos países Partes de menor desenvolvimento relativo.

Artigo 14º: Coordenação na elaboração e implementação
dos programas de ação

1. As Partes trabalharão em estreita colaboração na
elaboração e implementação dos programas de ação, seja
diretamente, seja através das organizações intergovernamentais
competentes.

2. As Partes desenvolverão mecanismos operacionais,
sobretudo aos níveis nacional e local, para assegurar a máxima
coordenação possível entre os países Partes desenvolvidos, países
Partes em desenvolvimento e as organizações intergovernamentais
e não-governamentais competentes, a fim de evitar a duplicação de
esforços, harmonizar as intervenções e os critérios de abordagem,
e tirar o maior partido possível da ajuda concedida. Nos países Partes
em desenvolvimento afetados dar-se-á prioridade à coordenação das
atividades relacionadas com a cooperação internacional, a fim de
maximizar a eficiência na utilização dos recursos, assegurar uma
ajuda bem orientada e facilitar a implementação dos programas de
ação nacionais e das prioridades estabelecidas no âmbito da presente
Convenção.

Artigo 15º: Anexos de implementação regional

Os elementos a integrar nos programas de ação deverão ser
selecionados e adaptados em função dos fatores sócioeconômicos,
geográficos e climáticos característicos dos países Partes ou regiões
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afetados, bem como do seu nível de desenvolvimento. As diretrizes
para a preparação dos programas de ação precisando a orientação
e conteúdo destes últimos para as diferentes sub-regiões específicas,
constarão dos respectivos Anexos de implementação regional.

Seção 2: Cooperação científica e técnica

Artigo 16º: Coleta, análise e intercâmbio de informação

As Partes acordam, de conformidade com as respectivas
capacidades, integrar e coordenar a coleta e intercâmbio de dados
e informações relevantes, tanto para o curto como para o longo prazo,
para assegurar a observação sistemática da degradação das terras
nas zonas afetadas e compreender e avaliar melhor os processos e
efeitos da seca e desertificação. Isto ajudaria a promover, entre outros
objetivos, o alerta rápido e o planejamento antecipado nos períodos
de variação climática desfavorável, de uma forma que os usuários,
em todos os níveis, incluindo especialmente as populações locais,
pudessem utilizar em termos práticos, esses conhecimentos. Para
tanto, as Partes deverão, conforme for apropriado:

a)  facilitar e reforçar o funcionamento da rede mundial de
instituições e serviços que realizam a coleta análise e intercâmbio
da informação, bem como a observação sistemática em todos os
níveis, devendo, entre outros:

I. procurar utilizar normas e sistemas compatíveis;

II. abarcar dados e estações relevantes, inclusive em
áreas remotas;

III. utilizar e difundir tecnologia moderna de avaliação
de coleta, transmissão e avaliação de dados relativos
à degradação da terra; e
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IV. estabelecer ligações mais estreitas entre os centros
de dados e informação nacionais, sub-regionais
e regionais e as fontes mundiais de informação;

b) assegurar que a coleta, análise e intercâmbio da informação,
ao mesmo tempo em que vise a resolução de problemas específicos,
responda às necessidades das comunidades locais e dos
responsáveis pela tomada de decisões, e que as comunidades locais
estejam envolvidas nessas atividades;

c) apoiar e ampliar ainda mais os programas e projetos
bilaterais e multilaterais destinados a definir, realizar, avaliar e financiar
a coleta, análise e intercâmbio de dados e de informação, incluindo,
entre outros elementos, séries integradas de indicadores físicos,
biológicos, sociais e econômicos;

d)   fazer um uso pleno dos conhecimentos especializados
das organizações governamentais e não-governamentais
competentes, particularmente na difusão da correspondente
informação e experiência disponível entre os grupos alvo, nas
diferentes regiões;

e)   dar a devida importância à coleta, análise e intercâmbio
dos dados sócioeconômicos e à sua integração com os dados físicos
e biológicos;

f)   permutar a informação proveniente de todas as fontes
publicamente acessíveis que seja relevante para o combate à
desertificação e à mitigação dos efeitos da seca, e assegurar que a
mesma ficará plena, aberta e prontamente acessível; e

g)  em conformidade com as respectivas legislações e/ou
políticas, permutar informações sobre o conhecimento local e
tradicional, zelando pela sua adequada proteção e assegurando às
populações locais interessadas uma retribuição adequada em função
dos benefícios resultantes desses conhecimentos, numa base
eqüitativa e em condições mutuamente acordadas.
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Artigo 17º: Pesquisa e desenvolvimento

1.  As Partes comprometem-se a promover, de acordo
com as respectivas capacidades e através das instituições nacionais,
sub-regionais, regionais e internacionais competentes, a cooperação
técnica e científica na área do combate à desertificação e da mitigação
dos efeitos da seca. Para se atingir esta finalidade, apoiarão as
atividades de pesquisa que:

a) contribuam para o aumento do conhecimento dos processos
que conduzem à desertificação e à seca, do grau de impacto e
diferenças entre os vários fatores causais, quer os naturais, quer os
induzidos pelo homem, com o objetivo de combater a desertificação,
melhorar a produtividade e assegurar o uso e gestão sustentável
dos recursos;

b)   respondam a objetivos bem definidos, atendam às
necessidades concretas das populações locais e conduzam à
identificação e implementação de soluções que melhorem o nível de
vida das pessoas que residem nas zonas afetadas;

c)   protejam, integrem, valorizem e validem o conhecimento
geral, os conhecimentos técnicos e as práticas tradicionais e locais,
assegurando que, com respeito pelas respectivas leis e políticas
nacionais, os possuidores desses conhecimentos sejam diretamente
beneficiados numa base eqüitativa e segundo condições mutuamente
acordadas, de qualquer utilização comercial dos mesmos ou de
qualquer avanço tecnológico deles resultante;

d)  desenvolvam e reforcem as capacidades de pesquisa
internacionais, sub-regionais e regionais nos países Partes em
desenvolvimento afetados, particularmente na África, incluindo o
desenvolvimento dos conhecimentos práticos locais e o reforço das
capacidades apropriadas, especialmente nos países com uma
estrutura de pesquisa fraca, dando particular atenção à pesquisa
sócioeconômica de caráter multidisciplinar e participativo;
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e)   tomem em consideração, sempre que relevante, a relação
existente entre a pobreza, a migração causada por fatores ambientais
e desertificação;

f) promovam a realização de programas conjuntos de pesquisa
entre os organismos de investigação nacionais, sub-regionais,
regionais e internacionais, tanto do setor público como do setor
privado, destinados à obtenção de tecnologias melhoradas, de baixo
custo e acessíveis, dirigidas ao desenvolvida sustentável através da
participação efetiva das populações e comunidades locais; e

g)  aumentar a disponibilidades de recursos hídricos nas zonas
afetadas através da, chamada, sementeira de nuvens (ou indução
de chuvas).

2. Nos programas de ação deverão incluir-se as prioridades
de pesquisa para regiões ou sub-regiões específicas, as quais
deverão refletir as diferentes condições locais. A Conferência das
Partes examinará periodicamente aquelas prioridades, de acordo
com recomendações do Comitê de Ciência e Tecnologia.

Artigo 18º: Transferência, aquisição, adaptação e
desenvolvimento de tecnologia

1. As Partes comprometem-se a promover, financiar e/ou
ajudar a financiar, de conformidade com o que for mutuamente
acordado e com as respectivas legislações e/ou políticas nacionais,
a transferência, a aquisição, a adaptação e o desenvolvimento de
tecnologias ambientalmente adequadas, economicamente viáveis e
socialmente aceitáveis para o combate à desertificação e ou
mitigação dos efeitos da seca, tendo em vista contribuir para o
desenvolvimento sustentável da zonas afetadas. Uma tal cooperação
deverá ser conduzida bilateral ou multilateralmente, conforme
apropriado, aproveitando plenamente os conhecimentos
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especializados das organizações intergovernamentais e não-
governamentais. As Partes deverão, em particular:

a) utilizar plenamente os sistemas de informação e centros
de intercâmbio de dados nacionais, sub-regionais, regionais e
internacionais relevantes existentes, com a finalidade de difundir
informação sobre as tecnologias disponíveis, as respectivas fontes,
os respectivos riscos ambientais e as condições genéricas em que
podem ser adquiridas;

b)   facilitar o acesso, particularmente por parte dos países
Partes em desenvolvimento afetados, em condições favoráveis,
inclusive condições concessórias e preferencias, conforme for

mutuamente acordado e tendo em conta a necessidade de proteger
os direitos de propriedade intelectual, as tecnologias mais adequadas
a uma aplicação prática que responda às necessidades específicas
das populações locais, dando uma especial atenção aos efeitos
sociais, culturais, econômicos e ambientais de tais tecnologias;

c)    facilitar a cooperação tecnológica entre os países Partes
afetados mediante assistência financeira ou qualquer outro meio
adequado;

d)   alargar a cooperação tecnológica entre os países Partes
em desenvolvimento afetados, incluindo, onde for relevante iniciativas
conjuntas, especialmente nos setores que contribuam para oferecer
meios alternativos de subsistência; e

e)   adotar medidas adequadas à criação de condições de
mercado interno e de incentivos fiscais ou de outro tipo, que permitam
o desenvolvimento, a transferência, a aquisição e a adaptação de
tecnologias, conhecimentos gerais, conhecimentos técnicos e
práticas adequados, incluindo medidas que garantam uma proteção
adequada e efetiva dos direitos de propriedade intelectual.

2. De conformidade com as respectivas capacidades e
sujeitas às respectivas legislações e/ou políticas nacionais, as Partes
protegerão, promoverão e utilizarão, em particular, as tecnologias,
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os conhecimentos gerais, os conhecimentos técnicos e as práticas
tradicionais e locais relevantes. Com esta finalidade, as Partes
comprometem-se a:

a) inventariar tais tecnologias, conhecimentos gerais,
conhecimentos técnicos e práticas e as respectivas utilizações
potenciais, com a participação das populações locais, e a difundir
tal informação, sempre que oportuno, em cooperação com as
organizações intergovernamentais e não-governamentais relevantes;

b)  garantir que essas tecnologias, conhecimentos gerais,
conhecimentos técnicos e práticas serão adequadamente protegidos
e que as populações locais se beneficiarão diretamente, numa base
eqüitativa e conforme mutuamente acordado, de qualquer utilização
comercial que deles seja feita e de qualquer inovação tecnológica
que deles resulte;

c)   encorajar e apoiar ativamente a melhoria e a difusão de
tais tecnologias, conhecimentos gerais, conhecimentos técnicos e
práticas, ou o desenvolvimento de novas tecnologias nelas baseadas;
e

d)   facilitar, se for o caso, a adaptação de tais tecnologias,
conhecimentos gerais, conhecimentos técnicos e práticos a uma
ampla utilização e, se necessário, a sua com as tecnologias
modernas.

Seção 3: Medidas de apoio

Artigo 19º: Desenvolvimento das capacidades,
educação e conscientização pública

1.  As Partes reconhecem a importância do
desenvolvimento das capacidades - ou seja, criação e/ou reforço
das instituições, formação profissional e aumento das capacidades
relevantes a nível local e regional - nos esforços de combate à
desertificação e de mitigação dos efeitos da seca. Elas promoverão
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o desenvolvimento das capacidades pelas vias seguintes, conforme
for adequado:

a) plena participação da população a todos os níveis,
especialmente ao nível local, em particular das mulheres e dos jovens,
recorrendo à cooperação das organizações não-governamentais e
locais;

b)   fortalecimento, ao nível nacional, das capacidades de
formação profissional e de pesquisas nas áreas da desertificação e
da seca;

c)  criação e/ou reforço dos serviços de apoio e extensão
rural com a finalidade de difundir de forma mais efetiva os processos
tecnológicos e as técnicas considerados relevantes, e a formação
profissional de agentes de extensão rural e de membros das
organizações de agricultores para que possam ficar em condições
de promover abordagens de tipo participativo no tocante à
conservação e uso sustentado dos recursos naturais;

d)  encorajamento do uso e difusão dos conhecimentos gerais,
conhecimentos técnicos e práticas da população local nos programas
de cooperação técnica, sempre que seja possível;

e) adaptação, onde for necessário, da tecnologia
ambientalmente adequada relevante e dos métodos tradicionais de
agricultura e pastoreio às condições sócioeconômicas modernas;

f)  provimento de formação profissional e tecnologia adequadas
ao uso de fontes de energia alternativas, particularmente dos recursos
energéticos renováveis, especialmente orientados para a redução
da dependência em relação à utilização da madeira como fonte de
combustível;

g)   cooperação, conforme mutuamente acordado, dirigida ao
reforço da capacidade dos países Partes em desenvolvimento
afetados de elaborar e implementar programas nas áreas da coleta,
análise e intercâmbio de informação, de conformidade com o disposto
no artigo 16°;
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h) processos inovadores de promoção de formas de
subsistência alternativas, incluindo a formação profissional orientada
para a aquisição de novas qualificações;

i)   formação de responsáveis por tomadas de decisão, gestores
e outro pessoal incumbido da coleta e análise de dados, da difusão
e utilização de informações sobre situações de seca obtidas através
de sistemas de alerta rápido, e da produção alimentar;

j)   funcionamento mais eficaz das instituições e quadros legais
nacionais já existentes e, se necessário, criação de novos,
juntamente com o reforço do planejamento e gestão estratégicos; e

k)   desenvolvimento de programas de intercâmbio para fomentar
o desenvolvimento das capacidades nos países Partes afetados,
recorrendo a um processo interativo de ensino e aprendizagem a
longo prazo.

2. Os países Partes em desenvolvimento afetados
promoverão, em cooperação com outras Partes e com organizações
intergovernamentais e não-governamentais competentes, conforme
apontado, um exame interdisciplinar da capacidade e da oferta
disponíveis aos níveis local e nacional, assim como da possibilidade
de reforçá-los.

3. As Partes cooperarão entre si e através de
organizações intergovernamentais relevantes, bem como com
organizações não-governamentais, no sentido de levar a cabo e apoiar
programas de conscientização pública e educacionais nos países
afetados e, onde for relevante, também nos países Partes não
afetados, de modo a fomentar uma compreensão das causas e
efeitos da desertificação e da seca e da importância em serem
alcançados os objetivos da presente Convenção. Para este efeito,
deverão:

a)  lançar campanhas de conscientização dirigidas ao público
em geral;
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b)  promover, permanentemente, o acesso do público à
informação relevante, bem como uma ampla participação daquele
nas atividades de educação e conscientização;

c)   encorajar a criação de associações que contribuam para
a conscientização pública;

d) preparar e permutar material de educação e conscientização
públicas, sempre que possível nas línguas locais, permutar e enviar
peritos para formar pessoal dos países Partes em desenvolvimento
afetados, capacitando-o para a aplicação dos programas de educação
e conscientização pertinentes e para a utilização plena do material
educativo relevante que esteja disponível nos organismos
internacionais competentes;

e) avaliar as necessidades educativas nas zonas afetadas,
elaborar planos de estudo escolares adequados e expandir, se
necessário, programas educativos e de formação básica de adultos,
bem como a igualdade de oportunidade de acesso a todos,
especialmente jovens e mulheres, na identificação, conservação,
uso e gestão sustentados dos recursos naturais das zonas afetadas;
e

f) preparar programas interdisciplinares de caráter participativo
que integrem a conscientização aos problemas da desertificação e
da seca nos sistemas educativos, bem como nos programas de
educação extra-escolar, de educação de adultos, de ensino à
distância e de ensino técnico-profissional e profissionalizante.

4. A Conferência das Partes criará e/ou reforçará redes
de centros regionais de educação e de formação dirigidos ao combate
à desertificação e à mitigação dos efeitos da seca. A coordenação
destas redes estará a cargo de uma instituição criada especialmente
para tal propósito, com o objetivo de formar os quadros científicos,
técnicos e administrativos e de reforçar as instituições incumbidas
da educação e formação profissional nos países Partes afetados,
consoante os casos, tendo em vista harmonizar programas e o
intercâmbio de experiência entre elas. Estas redes cooperarão
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estreitamente com as organizações intergovernamentais e não-
governamentais relevantes para evitar duplicação de esforços.

Artigo 20°: Recursos financeiros

1. Dada a importância central do financiamento para que
sejam atingidos os objetivos da Convenção, as Partes, na medida
das suas capacidades, farão todo esforço para assegurar que os
recursos financeiros adequados estejam disponíveis para os
programas de combate à desertificação e mitigação dos efeitos da
seca.

2. Para tal, os países Partes desenvolvidos, priorizando
os países Partes africanos afetados, mas sem negligenciar os países
Partes em desenvolvimento afetados de outras regiões, em
conformidade com o artigo 7°, comprometem-se a:

a)  mobilizar recursos financeiros substanciais, incluindo
doações e empréstimos em condições concessórias, para apoiar a
implementação de programas de combate à desertificação e de
mitigação dos efeitos da seca;

b)  promover a mobilização de recursos financeiros suficientes,
em tempo oportuno e com previsibilidade, incluindo fundos novos e
adicionais provenientes do Fundo Mundial para o Meio Ambiente
para suporte dos custos incrementais acordados para aquelas
atividades ligadas à desertificação que têm relação com as quatro
áreas principais de atuação do Fundo, e de conformidade com as
disposições pertinentes do instrumento que criou aquele mesmo
Fundo;

c)  facilitar, através da cooperação internacional, a transferência
de tecnologia, conhecimentos gerais e conhecimentos técnicos; e

d) estudar, em cooperação com os países Partes em
desenvolvimento afetados, métodos inovadores e incentivos
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destinados a mobilizar e canalizar os recursos, incluindo os
provenientes de fundações, organizações não-governamentais e
outras entidades do setor privado, particularmente através de
conversões de dívida - debt swaps -·e de outros métodos inovadores
que permitam aumentar os recursos financeiros através da redução
da dívida externa dos países Partes em desenvolvimento afetados,
em particular os africanos.

3. Os países Partes em desenvolvimento afetados, tendo
em conta as suas capacidades, comprometem-se a mobilizar
recursos financeiros suficientes para a aplicação dos seus programas
de ação nacionais.

4. Ao mobilizar recursos financeiros, as Partes procurarão
utilizar plenamente e melhorar qualitativamente todas as fontes e
mecanismos de financiamento nacionais, bilaterais e multilaterais,
usando consórcios, programas conjuntos e financiamento paralelo,
e procurarão envolver fontes e mecanismos de financiamento privados,
incluindo os das organizações não-governamentais. Com esta
finalidade, as Partes deverão dar plena utilização aos mecanismos
operativos criados de conformidade com o artigo 14°.

5. A fim de mobilizar os recursos financeiros necessários
para que os países Partes em desenvolvimento afetados combatam
a desertificação e mitiguem os efeitos da seca, as Partes deverão:

a) racionalizar e fortalecer a gestão dos recursos já alocados
para o combate à desertificação e à mitigação dos efeitos da seca,
utilizando-os de forma mais eficaz e eficiente, avaliando os seus
sucessos e limitações, eliminando os obstáculos que impeçam a
sua efetiva utilização e re-orientando, sempre que necessário, os
programas à luz da abordagem de Iongo prazo adotada de acordo
com a convenção;

b) dar as devidas prioridade e atenção, no âmbito das
estruturas dirigentes das instituições e serviços financeiros e fundos
multilaterais, incluindo os bancos e fundos regionais de
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desenvolvimento ao apoio aos países Partes em desenvolvimento
afetados, em particular os africanos, para que estes levem a cabo
atividades que façam progredir a implementação da Convenção
nomeadamente os programas de ação que estes países promovam
no quadro dos anexos de implementação regional; e

c)   examinar as formas de reforçar a cooperação regional e
sub-regional para apoio aos esforços desenvolvidos a nível nacional.

6. Outras Partes são encorajadas a proporcionar aos
países Partes  em desenvolvimento afetados, voluntariamente.
conhecimentos gerais, experiência e técnicas relacionadas com a
desertificação e/ou recursos financeiros.

7. A plena aplicação pelos países Partes em
desenvolvimento afetados, especialmente os africanos, das
obrigações decorrentes desta Convenção, será muito facilitada pelo
cumprimento, por parte dos países Partes desenvolvidos, das
respectivas obrigações à luz desta Convenção, particularmente
aquelas referentes aos recursos financeiros e à transferência de
tecnologia. Ao darem cumprimento às suas obrigações, os países
Partes desenvolvidos deverão tomar plenamente em consideração
que o desenvolvimento econômico e social e a erradicação da pobreza
são as principais prioridades dos países Partes em desenvolvimento
afetados, em particular os africanos.

Artigo 21°: Mecanismos financeiros

1.  A Conferência das Partes promoverá a disponibilidade
de mecanismos financeiros e encorajará tais mecanismos a procurar
maximizar a disponibilidade de fundos para que os países Partes
em desenvolvimento afetados, particularmente os africanos,
implementem a Convenção. Para tal, a Conferência das Partes
considerará para adoção, ente outras alternativas, os métodos e
políticas que:
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a) facilitem a disponibilização de fundos aos níveis nacional,
sub-regional, regional e global para as atividades que sejam realizadas
no cumprimento das disposições pertinentes da Convenção;

b)  promovam modalidades, mecanismos e dispositivos de
financiamento com base em fontes múltiplas, bem como a respectiva
avaliação, de conformidade com o disposto no artigo 20;

c)   forneçam, regularmente, às Partes interessadas e às
organizações intergovernamentais e não-governamentais
competentes, informação sobre fontes de financiamento disponíveis
e sobre os meios de financiamento, a fim de facilitar a coordenação
entre elas;

d)   facilitem a criação, se adequada, de mecanismos, tais
como fundos nacionais de luta contra a desertificação, incluindo
aqueles que envolvam a participação de organizações não-
governamentais para canalizar, rápida e eficientemente, recursos
financeiros, ao nível local nos países Partes em desenvolvimento
afetados; e

e)   reforcem os fundos e mecanismos financeiros existentes
a nível sub-regional e regional, particularmente na África, para um
apoio mais eficaz à implementação da Convenção.

2. A Conferência das Partes encorajará também, através
de diferentes mecanismos do sistema das Nações Unidas e de
instituições multilaterais de financiamento, o apoio a nível nacional,
sub-regional e regional das atividades que permitam aos países
Partes em desenvolvimento cumprir as obrigações emergentes da
Convenção.

3. Os países Partes em desenvolvimento afetados
utilizarão e, sempre que necessário, criarão e/ou reforçarão,
mecanismos nacionais de coordenação integrados nos programas
de desenvolvimento nacionais, que assegurarão o uso eficiente de
todos os recursos financeiros disponíveis. Eles deverão também
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recorrer a processos de tipo participativo que envolvam organizações
não-governamentais, grupos locais e o setor privado, a fim de obter
fundos, elaborar e implementar programas e assegurar que os grupos
a nível local virão a ter acesso ao financiamento. Estas ações poderão
ser facilitadas mediante uma melhor coordenação e uma programação
flexível da parte daqueles que fornecem a ajuda.

4. Com a finalidade de aumentar a eficácia e a eficiência
dos mecanismos financeiros existentes, é criado pela presente
Convenção um Mecanismo Global destinado a promover medidas
que mobilizem e canalizem recursos financeiros substanciais para
os países Partes em desenvolvimento afetados, inclusive para a
transferência de tecnologia, na base de doações e/ou empréstimos
em condições concessórias ou em outras condições. Este
mecanismo Global funcionará sob a direção e orientação da
Conferência das Partes e será responsável perante ela.

5. A Conferência das Partes, na sua primeira sessão
ordinária, identificará a organização que abrigará o Mecanismo
Global. A Conferência das Partes e a organização por si identificada
acordarão as modalidades que assegurarão, nomeadamente, que o
Mecanismo Global:

a)    identifique e faça um inventário dos programas bilaterais
e multilaterais de cooperação relevantes, disponíveis para a
implementação da Convenção;

b)   forneça às Partes, quando requerido, conselhos referentes
a métodos inovadores de financiamento e a fontes de assistência
financeira e sugestões sobre a forma de melhorar a coordenação
das atividades de cooperação a nível nacional;

c) forneça às Partes interessadas e às organizações
intergovernamentais e não-governamentais competentes informação
sobre fontes de financiamento disponíveis e sobre modalidades de
financiamento, de modo a facilitar a coordenação entre elas; e
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d) dê conta das suas atividades à Conferência das Partes, a
partir da segunda sessão ordinária desta última.

6. A Conferência das Partes, na sua primeira sessão,
adotará, juntamente com a entidade que abrigará o Mecanismo
Global, as disposições necessárias para o funcionamento
administrativo de tal Mecanismo, recorrendo, na medida do possível,
aos recursos orçamentais e humanos existentes.

7. A Conferência das Partes, na sua terceira sessão
ordinária, examinará as políticas, as modalidades de funcionamento
e as atividades do Mecanismo Global pelas quais ele é responsável
perante aquela Conferência. de conformidade com o estabelecido
no parágrafo 4º deste artigo tendo em conta as disposições do artigo
7º. Com base neste exame, ela estudará e adotará as medidas
tidas como convenientes.

PARTE IV

lNSTITUIÇÕES

Artigo 22º: Conferência das Partes

1. É criada uma Conferência das Partes.

2. A Conferência das Partes é o órgão supremo da
Convenção e, de acordo com o seu mandato, tomará as decisões
necessárias a sua efetiva implementação. Em particular, deverá:

a)   examinar regularmente a implementação da Convenção e
o funcionamento de seis mecanismos institucionais à luz da
experiência adquirida a nível nacional, sub-regional regional e
internacional, e com base na evolução dos conhecimentos científicos
e tecnológicos;
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b) promover e facilitar o intercâmbio de informação sobre as
medidas adotadas pelas Partes e determinar a forma e os
calendários da comunicação da informação a ser submetida em
conformidade com o artigo 26º, examinar os relatórios e formular
recomendações sobre eles;

c)   criar os órgãos subsidiários necessários à implementação
da Convenção;

d)  examinar os relatórios que Ihe sejam submetidos pelos
seus órgãos subsidiários, aos quais ela deve dar orientação;

e) acordar e aprovar, por consenso, o seu regulamento interno
e as suas regras de gestão financeira, bem como os dos seus órgãos
subsidiários;

f) aprovar emendas à Convenção em conformidade com os
artigos 30º e 31º;

g) aprovar ainda o seu programa de atividades e o seu
orçamento, incluindo igualmente os de seus órgãos subsidiários, e
tomar as medidas necessárias ao seu financiamento;

h) sempre que apropriado, cooperar com os órgãos e
organismos competentes, quer sejam nacionais, internacionais,
intergovernamentais ou não-governamentais, bem como utilizar os
serviços e as informações por eles prestados;

i) promover e reforçar o relacionamento com outras convenções
pertinentes evitando duplicação de esforços; e

j) exercer outras funções que sejam consideradas necessárias
ao cumprimento dos objetivos da presente Convenção.

3. A Conferência das Partes, na sua primeira sessão
ordinária, aprovará, por consenso, o seu regulamento interno, o qual
incluirá os processos de tomada de decisão aplicáveis aos casos
não abrangidos na Convenção. Esses processos poderão especificar
a necessidade de recorrer a maiorias qualificadas.
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4.  A primeira sessão da Conferência das Partes será
convocada pelo secretariado provisório referido no artigo 35º e deverá
ter lugar, o mais tardar, até um ano após a entrada em vigor da
Convenção. A menos que a Conferência das Partes decida de outra
forma, a segunda, terceira e quarta sessões ordinárias realizar-se-
ão anualmente, e as sessões ordinárias ulteriores todos os dois
anos.

5. As sessões extraordinárias da Conferência das Partes
realizar-se-ão sempre que assim for decidido pela própria Conferência
em sessão ordinária ou mediante solicitação escrita de qualquer

das Partes, desde que, nos três meses seguintes à data em que o
secretariado Permanente tenha transmitido às Partes tal solicitação,
esta venha a receber o apoio de, pelo menos, um terço das Partes.

6. Em cada sessão ordinária, a Conferência das Partes
elegerá uma Mesa. A estrutura e funções da Mesa serão definidas
no regulamento interno. Ao eleger-se a Mesa, será dada a devida
atenção à necessidade de assegurar uma distribuição geográfica
eqüitativa e uma representação adequada dos países Partes
afetados, em particular os africanos.

7.  As Nações Unidas, as suas organizações
especializadas, assim como os respectivos Estados Membros e
Estados com estatuto de observador que não sejam Partes nesta
Convenção, poderão estar representados, como observadores, nos
períodos de sessão da Conferência das Partes. Qualquer órgão ou
organismo, seja nacional, internacional, governamental ou não-
governamental, competente nas matérias tratadas pela presente
Convenção. que tenha informado o secretariado do seu desejo de
estar representado num dos períodos de sessão da Conferência das
Partes como observador, poderá ser admitido nessa qualidade, a
menos que se verifique a posição de, pelo menos, um terço das
Partes presentes. A admissão e participação de observadores reger-
se-á pelo regulamento interno adotado pela Conferência das Partes.
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8. A Conferência das Partes poderá solicitar às
organizações nacionais e internacionais competentes com particular
qualificação nas matérias respectivas, que Ihe forneçam informações
relacionadas com a alínea (g) do artigo 16°, a alínea (c) do n° 1 do
artigo 17° e a alínea (b) do n° 2 do artigo 18°.

Artigo 23°: Secretariado Permanente

1. É criado um Secretariado Permanente.

2. As funções do Secretariado Permanente são as
seguintes:

a)  organizar as sessões da Conferência das Partes e dos
respectivos órgãos subsidiários criados em virtude da presente
Convenção e prestar-Ihes os serviços necessários;

b)   compilar e transmitir os relatórios que lhe são submetidos;

c)  prestar assistência, se Ihe for solicitada, aos países Partes
em desenvolvimento afetados, em particular os africanos, na
compilação e comunicação das informações solicitadas ao abrigo
da Convenção;

d) coordenar as suas atividades com as que são desenvolvidas
pelos secretariados de outros órgãos e convenções internacionais
pertinentes;

e)   proceder sob a orientação da Conferência das Partes,
aos arranjos administrativos e contratuais requeridos para o eficaz
desempenho das suas funções;

f)   preparar relatórios sobre o exercício das funções que Ihe
foram atribuídas pela presente Convenção e apresentá-los à
Conferência das Partes; e

g)  desempenhar quaisquer outras funções de secretariado
que lhe sejam atribuídas pela Conferência das Partes.
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3. A Conferência das Partes, na sua primeira sessão,
designará um Secretariado Permanente e tomará as disposições
necessárias para assegurar o seu funcionamento.

Artigo 24°: Comitê de Ciência e Tecnologia

1. É criado um Comitê de Ciência e Tecnologia, órgão
subsidiário da Conferência das Partes encarregado de lhe
proporcionar informação e assessoria em assuntos de natureza
científica e tecnológica relacionados com o combate à desertificação
e com a mitigação dos efeitos da seca. O Comitê, que se reunirá
por ocasião das sessões ordinárias da Conferência das Partes, terá
caráter multidisciplinar - estará aberto à participação de todas as
Partes. Será composto por representantes governamentais
competentes nas respectivas áreas de especialização. A Conferência
das Partes aprovará o mandato do Comitê na sua primeira sessão.

2.  A Conferência das Partes elaborará e manterá uma
lista de peritos independentes com conhecimentos especializados
e experiência nas áreas pertinentes. A lista será constituída a partir
de candidaturas apresentadas, por escrito, pelas Partes, tendo em
consideração a necessidade de uma abordagem multidisciplinar e
de uma representação geográfica ampla.

3. A Conferência das Partes poderá, se necessário,
nomear grupos ad hoc encarregados de, por intermédio do Comitê,
fornecer informações e prestar assessoria sobre assuntos específicos
relativos ao progresso dos conhecimentos nos domínios da ciência
e da tecnologia com interesse para a luta contra a desertificação e
para a mitigação dos efeitos da seca. Estes grupos serão constituídos
por peritos cujos nomes constam da lista, tendo em consideração a
necessidade de uma abordagem multidisciplinar e de uma
representação geográfica ampla. Estes peritos deverão ter formação
científica e experiência de campo e serão nomeados pela Conferência
das Partes, sob proposta do Comitê. A Conferência das Partes
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aprovará o mandato e as modalidades de funcionamento destes
grupos ad hoc.

Artigo 25°: Constituição de uma rede de instituições,
organismos e órgãos

1. O Comitê de Ciência e Tecnologia, sob a supervisão da
Conferência das Partes, adotará disposições para promover um
inventário e uma avaliação das redes, instituições, organismos e
órgãos pertinentes existentes que desejem vir a constituir-se em
rede. Esta rede apoiará a implementação da Convenção.

2. Com base no inventário e na avaliação referidos no n°
1, o Comitê de Ciência e Tecnologia fará recomendações à
Conferência das Partes sobre as vias e meios de facilitar e reforçar
a integração nas redes a constituir das unidades existentes a nível
local, nacional e a outros níveis, com a finalidade de garantir que
serão satisfeitas as necessidades específicas referidas nos artigos
16° a 19°.

3. Considerando essas recomendações, a Conferência
das Partes deverá:

a)  identificar quais as unidades nacionais, sub-regionais,
regionais e internacionais mais indicadas para se constituírem em
rede e recomendar os procedimentos e o calendário a serem
seguidos; e

b)   identificar as unidades melhor colocadas para facilitar e
reforçar a constituição, a todos os níveis, desta rede.
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PARTE V

QUESTÕES PROCESSUAIS

Artigo 26°: Comunicação da informação

1. Cada Parte informará à Conferência das Partes, através
do Secretariado Permanente, das medidas que tenha adotado para
a implementação da Convenção, a qual será apreciada no decurso
das sessões ordinárias daquela Conferência. A Conferência das
Partes determinará os prazos de apresentação e o modelo que os
respectivos relatórios deverão observar.

2. Os países Partes afetados fornecerão uma descrição
das estratégias que adotaram em conformidade com o disposto no
artigo 5° da presente Convenção, bem como sobre qualquer
informação relevante sobre a sua implementação.

3. Os países Partes afetados que implementem
programas de ação em conformidade com o disposto nos artigos 9°
a 15°, fornecerão uma descrição detalhada desses programas e da
respectiva implementação.

4. Qualquer grupo de países Partes afetados poderá
apresentar uma comunicação conjunta sobre as medidas adotadas
a nível sub-regional e/ou regional no quadro dos respectivos
programas de ação.

5. Os países Parte desenvolvidos darão conta das medidas
que tenham adotado para apoiar a preparação e implementação dos
programas à luz da presente Convenção, incluindo informação acerca
dos recursos financeiros já providos ou sendo providos.
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6.  A informação transmitida de acordo com o referido nos
n° 1 a 4 deste artigo será comunicada, logo que possível, pelo
Secretariado Permanente à Conferência das Partes e aos órgãos
subsidiários competentes.

7. A Conferência das Partes facilitará o fornecimento aos
países Partes em desenvolvimento afetados. particularmente
africanos, mediante solicitação prévia, de apoio técnico e financeiro
para compilar e comunicar a informação de acordo com o estabelecido
neste artigo, bem como para identificar as necessidades técnicas e
financeiras relacionadas com os programas de ação.

Artigo 27°: Medidas a tomar para resolver questões relativas
à implementação da Convenção

A Conferência das Partes examinará e aprovará os
procedimentos e os mecanismos institucionais necessários à
resolução das questões que possam surgir com relação à
implementação da Convenção.

Artigo 28°: Solução de Controvérsias

1.  As Partes resolverão qualquer controvérsia relativa à
interpretação ou aplicação da Convenção por via da negociação ou
por qualquer outro meio pacífico por si escolhido.

2.  Ao ratificar, aceitar, aprovar ou aderir à Convenção, ou
em qualquer momento posterior, qualquer uma das Partes, desde
que não seja uma organização regional de integração econômica,
poderá declarar, por comunicação escrita ao Depositário, que, com
relação a qualquer controvérsia relativa à interpretação ou aplicação
da Convenção, reconhece como obrigatórios, nas suas relações com
qualquer outra Parte que acerte a mesma obrigação, um dos dois
ou ambos os meios de resolução de controvérsia a seguir referidos:
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a) arbitragem, de acordo com o processo a adotar peia
Conferência das Partes, num Anexo, logo que possível;

b)   submissão da controvérsia ao Tribunal Internacional de
Justiça.

3. Uma Parte que seja uma organização regional de
integração econômica poderá fazer uma declaração análoga
relativamente à arbitragem, de acordo com procedimento referido na
alínea (a) do n° 2.

4. Qualquer declaração feita de acordo com o n° 2 do
presente artigo permanecerá em vigor até ao termo do prazo nela
previsto ou após o período de três meses contado a partir da data de
entrega ao Depositário da comunicação escrita contendo a sua
revogação.

5. A expiração de uma declaração, uma notificação de
revogação de uma declaração ou o depósito de uma nova declaração
não afetam em nada um processo em curso perante um tribunal
arbitral ou perante o Tribunal lnternacional de Justiça, a menos que
as Partes em controvérsia acordem de outra forma.

6. Se as Partes em controvérsia não tiverem aceito o
mesmo processo ou qualquer dos procedimentos previstos no n° 2
deste artigo, e se não tiverem podido resolver a sua controvérsia nos
doze meses seguintes à notificação da existência de controvérsia
de uma das Partes pela outra, o diferendo é submetido a conciliação,
a pedido de qualquer das Partes, conforme o procedimento a adotar,
logo que possível, num anexo, pela Conferência das Partes.
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Artigo 29º: Estatuto jurídico dos Anexos

1. Os Anexos formam parte integrante da Convenção e,
salvo declaração expressa em contrário, qualquer referência à
Convenção constitui também uma referência aos seus Anexos.

2. As Partes interpretarão as disposições dos anexos em
conformidade com os respectivos direitos e obrigações à luz da
Convenção.

Artigo 30º: Emendas à Convenção

1. Qualquer Parte pode propor emendas à Convenção.

2. As emendas à Convenção serão adotadas em sessão
ordinária da Conferência das Parte. O Secretariado Permanente
deverá comunicar às Partes o texto do projeto de emenda, pelo
menos seis meses antes da sessão para a qual se proponha a
respectiva aprovação. O Secretariado Permanente comunicará
também os projetos de emenda aos signatários da Convenção.

3. As Partes não pouparão esforços para alcançar,
mediante consenso, um acordo sobre qualquer proposta de emenda
à Convenção. Se todos os esforços para se tentar atingir o consenso
resultarem vãos e nenhum acordo for atingido, a emenda será
aprovada, em último recurso, por uma maioria de dois terços das
Partes presentes e votantes na sessão. Uma vez aprovada, a emenda
será comunicada pelo Secretariado Permanente ao Depositário, que
a fará chegar a todas as Partes para efeitos de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão.
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4. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação
ou adesão relativos a uma emenda serão entregues ao Depositário.
As emendas aprovadas de acordo com o n.º 3 deste artigo, entrarão
em vigor, para as Partes que as tiverem aceito, no 90º dia posterior
à data em que o Depositário tenha recebido os instrumentos de
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão de, pelo menos, dois
terços das Partes da Convenção, que eram também Partes no
momento da aprovação da emenda.

5.  A emenda entrará em vigor para qualquer outra Parte
no 90º dia posterior àquele em que essa Parte tenha depositado o
seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão à
dita emenda.

6. Para efeitos deste artigo e do artigo 31º, a expressão
“Partes presentes e votantes designa as Partes presentes que
tenham votado afirmativa ou negativamente.

Artigo 31º: Aprovação e emendas aos Anexos à Convenção

1. Qualquer novo anexo à Convenção e qualquer emenda
a um Anexo serão propostos e aprovados de acordo com o
estabelecido para as emendas à Convenção nos termos do seu artigo
30º, desde que, quando se aprove um novo Anexo de implementação
regional ou uma emenda a qualquer Anexo de implementação
regional, a maioria prevista nesse artigo corresponda a uma maioria
de dois terços das Partes presentes e votantes da respectiva região.
A aprovação ou emenda de um Anexo será comunicada pelo
Depositário a todas as Partes à Convenção.

2. Qualquer Anexo que não seja Anexo de implementação
regional e qualquer emenda a um Anexo que não seja uma emenda
a um Anexo de implementação regional, desde que aprovados de
acordo com o disposto no n.º 1 deste artigo, entrarão em vigor para
todas as Partes à presente Convenção seis meses após a data em
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que o Depositário tenha comunicado às Partes a aprovação do referido
Anexo ou emenda, com exceção das Partes que, por escrito, tenham
comunicado ao Depositário, durante esse período, a sua não aceitação
do Anexo ou da emenda. Para as Partes que tiverem retirado a sua
notificação de não aceitação do Anexo ou da emenda entrarão em
vigor no 90º dia posterior à data em que o Depositário tenha recebido
a aludida notificação.

3. Qualquer Anexo de implementação regional ou qualquer
emenda a qualquer Anexo de implementação regional que tenham
sido aprovados de acordo com o n.º 1deste artigo entrarão em vigor
para todas as Partes na Convenção seis meses após a data em que
o Depositário tenha comunicado às Partes a aprovação do referido
Anexo ou emenda, com exceção das Partes que:

a)   tenham notificado, por escrito, o Depositário, dentro desse
período de seis meses, da sua não aceitação dos referidos Anexo
de implementação regional ou emenda a um Anexo de implementação
regional. Para as Partes que tiverem retirado a sua notificação de
não aceitação, o Anexo ou a emenda entrarão em vigor no 90º dia
posterior à data em que o Depositário tiver recebido a comunicação
da retirada de notificação;

b) tenham feito uma declaração referente aos Anexos de
implementação regional ou às emendas aos Anexos de
implementação regional em conformidade com o n.º 4 do artigo 34º,
caso em que tais Anexos ou emendas entrarão em vigor para essas

Partes no 90º dia posterior à data de depósito dos respectivos
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

4. Se a aprovação de um Anexo ou de uma emenda a um
Anexo envolverem emendas à Convenção, esse Anexo ou emenda
não entrarão em vigor enquanto não entrar em vigor essa emenda à
Convenção.



 Desertificação

47

Artigo 32º: Direito de voto

1. Com exceção do disposto no n.º 2 do presente artigo,
cada Parte à Convenção terá direito a um voto.

2. Nos assuntos da sua competência, as organizações
regionais de integração econômica exercerão o seu direito de voto
com um número de votos igual ao número dos seus Estados Membros
que sejam Partes na Convenção. Essas organizações não exercerão
o seu direito de voto se qualquer dos seus Estados Membros exercer
o seu e vice-versa.

PARTE VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 33°: Assinatura

A presente Convenção está aberta à assinatura dos Estados
Membros das Nações Unidas no de qualquer das suas organizações
especializadas, dos Estados que aderiram ao Estatuto do Tribunal
Internacional de Justiça, bem como das organizações regionais de
integração econômica, em Paris, nos dias 14 e 15 de outubro de
1994 e, posteriormente, na sede da Organização das Nações Unidas,
em Nova Iorque, até 13 de outubro de 1995.

Artigo 34°: Ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1. A Convenção estará sujeita a ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão por Estados e por organizações de interação
econômica regional. Ficará aberta a adesão a partir do dia seguinte
àquele em que se encerrar o período de assinatura. Os instrumentos
de ratificação, aceitação, aprovação e adesão serão entregues ao
Depositário.



48

2. Qualquer organização regional de integração econômica
que se torne Parte à Convenção sem que nenhum dos seus Estados
membros o seja, ficará sujeita a todas as obrigações decorrentes
da Convenção. Se um ou mais dos seus Estados membros for
igualmente Parte à Convenção, a organização e os seus Estados
membros decidirão sobre as respectivas responsabilidades no que
concerne ao cumprimento das obrigações emergentes da Convenção.
Nesses casos, a organização e os seus Estados membros não
poderão exercer, simultaneamente, os direitos que decorrem da
Convenção.

3. Nos seus instrumentos de ratificação, de aceitação,
de aprovação ou de adesão, as organizações regionais de integração
econômica definirão a extensão da sua competência relativamente
às questões tratadas pela presente Convenção. Deverão também
informar prontamente o Depositário, o qual, por sua vez, informará
as Partes de qualquer modificação substancial na extensão da
competência atrás referida.

4. No seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação
ou adesão, qualquer das Partes poderá declarar que qualquer novo
Anexo de implementação regional ou qualquer emenda a um Anexo
de implementação regional só entrarão em vigor, para si, após o
depósito do respectivo instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão.

Artigo 33°: Disposições transitórias

As funções de secretariado referidas no artigo 23° serão
exercidas, a título provisório e até ao fim da primeira sessão da

Conferência das Partes, pelo Secretariado criado pela Assembléia
Geral das Nações Unidas, na sua resolução 47/188 de 22 de
dezembro de 1992.
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Artigo 36°: Entrada em vigor

1. A Convenção entrará em vigor no 90° dia posterior à
data de depósito do 50° instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão.

2. Para cada Estado ou organização regional de integração
econômica que ratifique, aceite, aprove ou adira à Convenção após
o depósito do 50° instrumento de ratificação, aceitação, aprovação
ou adesão, a Convenção entrará em vigor no 90° dia posterior à data
de depósito, por esse Estado na organização regional de integração
econômica, do respectivo instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão.

3. Para efeitos dos números 1 e 2 deste artigo, o
instrumento depositado por uma organização regional de integração
econômica não será considerado como adicional relativamente
àqueles que forem depositados pelos Estados membros integrantes
dessa organização.

Artigo 37°: Reservas

Não poderão ser formuladas reservas à presente Convenção.

Artigo 38°: Denúncia

1. Qualquer das Partes poderá denunciar a Convenção
mediante notificação, por escrito, do Depositário, em qualquer
momento posterior à expiração do prazo de três anos contados a
partir da data em que a Convenção tenha entrado em vigor
relativamente a essa Parte.
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2.  A denúncia produzirá efeitos ao fim de um ano, contado
a partir da data em que o Depositário tiver recebido a correspondente
notificação, ou em qualquer data posterior indicada nessa mesma
notificação.

Artigo 39°: Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas é o Depositário da
presente Convenção.

Artigo 40°: Textos autênticos

O original da presente Convenção, cujos textos em árabe,
chinês, inglês, francês, russo e espanhol são igualmente autênticos,
será depositado junto do Secretário-Geral das Nações Unidas.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados
para o efeito, assinaram a presente Convenção.

Feita em Paris em 17 de junho de 1994.

ANEXO I

ANEXO DE IMPLEMENTAÇÃO REGIONAL PARA A ÁFRICA

Artigo 1º: Âmbito

O presente Anexo aplica-se à África, na sua relação com
cada uma das Partes e de conformidade com a Convenção, em
particular no seu artigo 7º, tendo em vista o combate à desertificação
e/ou à mitigação dos efeitos da seca nas suas zonas áridas, semi-
áridas e sub-úmidas secas.
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Artigo 2º: Objeto

O presente anexo tem por objeto, aos níveis nacional, sub-
regional e regional na África, e tendo em conta as particularidades
desta região:

a)  definir as medidas e os mecanismos a adotar, incluindo a
natureza e as modalidades de ajuda fornecidos pelos países Partes
desenvolvidos, de conformidade com as disposições pertinentes da
Convenção;

b) garantir a implementação eficiente e prática da Convenção,
tendo em vista as condições particulares do continente africano; e

c) promover processos e atividades relacionados com a luta
contra a desertificação e/ou mitigação dos efeitos da seca nas zonas
áridas, semi-áridas e sub-úmidas secas da África.

Artigo 3º: Condições particulares da região africana

No cumprimento das obrigações decorrentes desta
Convenção, as Partes, ao implementar este Anexo, adotarão
princípios básicos que tomarão em consideração as seguintes
condições particulares da África:

a) a grande proporção de zonas áridas, semi-áridas e sub-
úmidas secas;

b) o número elevado de países e populações adversamente
afetados pela desertificação e pela ocorrência freqüente de secas
graves;

c) o grande número de países afetados que não dispõem de
litoral;

d) a pobreza generalizada prevalecente na maioria dos países,
grande parte dos quais corresponde a países de menor
desenvolvimento relativo, e a necessidade que apresentam de um
volume considerável de ajuda externa, sob a forma de doações e de
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empréstimos concessórios, para alcançarem seus objetivos de
desenvolvimento;

e) as difíceis condições sócioeconômicas, exacerbadas pela
deterioração e flutuação dos termos de troca, pela dívida externa e
pela instabilidade política, as quais provocam migrações internas,
regionais e internacionais;

f) a grande dependência das populações, para a sua
subsistência, dos recursos naturais, agravada pelos efeitos das
tendências e dos fatores demográficos, por uma base tecnológica
frágil e por práticas de produção sem sustentabilidade, o que contribui
para uma inquietante degradação dos recursos;

g) as insuficiências do quadro institucional e do quadro jurídico,
a débil base infra-estrutural e a falta de capacidade cientifica, técnica
e educativa, o que conduz à necessidade de um considerável reforço
das capacidades internas; e

h) o papel central das ações de combate à desertificação e/
ou mitigação dos efeitos da seca nas prioridades de desenvolvimento
nacional dos países africanos afetados.

Artigo 4°: Compromissos e obrigações dos países africanos

1. De acordo com as suas respectivas capacidades, os
países Partes africanos comprometem-se a:

a) fazer do combate à desertificação e/ou mitigação dos efeitos
da seca um elemento essencial da estratégia dirigida à erradicação
da pobreza;

b) promover a cooperação e integração regionais, num espírito
de solidariedade e parceria baseados no interesse comum, nos
programas e atividades que visem o combate à desertificação e/ou
mitigação dos efeitos da seca;
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c) racionalizar e reforçar as instituições preocupadas com a
desertificação e a seca e fazer participar outras instituições
existentes, conforme for considerado adequado, de modo a torná-
las mais eficazes e assegurar uma utilização mais eficiente dos
recursos;

d) promover, entre os países da região, o intercâmbio de
informação, sobre tecnologia, conhecimentos gerais, conhecimentos
técnicos e práticas apropriados; e

e) elaborar planos de emergência para a mitigação dos efeitos
da seca nas áreas degradadas pela desertificação e/ou seca.

2. De acordo com as obrigações gerais e particulares
enunciadas nos artigos 4° e 5° da Convenção, os países Partes
africanos afetados procurarão:

a) alocar recursos financeiros adequados provenientes dos
seus orçamentos nacionais, de conformidade com as respectivas
condições e capacidades nacionais e refletindo um novo grau de
prioridade atribuído pela África ao fenômeno da desertificação e/ou
seca;

b) prosseguir e intensificar as reformas atualmente em curso
em matéria de descentralização e fruição dos recursos, bem como
reforçar a participação das populações e comunidades locais, e

c) identificar e mobilizar recursos financeiros novos e adicionais
a nível nacional e desenvolver, prioritariamente, os meios e os
mecanismos nacionais disponíveis que permitam mobilizar os
recursos financeiros internos.
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Artigo 5°: Compromissos e obrigações dos países Partes
desenvolvidos

1. Para dar cumprimento às obrigações previstas nos
artigos 4°, 6° e 7° da Convenção, os países Partes desenvolvidos
atribuirão prioridade aos países Partes africanos afetados e, neste
contexto, deverão:

a) ajudá-los a combater a desertificação e/ou mitigar os efeitos
da seca por intermédio de, entre outras vias, concessão e/ou
facilitação do acesso a recursos financeiros e/ou de outro tipo, e
promoção, financiamento e/ou facilitação do financiamento da
transferência, adaptação e acesso a tecnologias e conhecimentos
técnicos ambientalmente adequados, conforme for mutuamente
acordado e de conformidade com as políticas nacionais, tendo em
conta a adoção da erradicação da pobreza como estratégia central;

b) continuar a atribuir recursos financeiros consideráveis e/ou
aumentar os recursos destinados ao combate à desertificação e à
mitigação dos efeitos da seca; e

c) ajudá-los a reforçar as suas capacidades para lhes permitir
melhorar as suas da informações e a pesquisa e o desenvolvimento,
tendo em vista o combate à desertificação e/ou a mitigação dos
efeitos da seca.

2. Outros países Partes poderão fornecer, voluntariamente,
aos países Partes africanos afetados, tecnologia, conhecimentos
gerais e conhecimentos técnicos relacionados com a desertificação
e/ou recursos financeiros. A transferência desses conhecimentos
gerais, conhecimentos técnicos e experiência será facilitada pela
cooperação internacional.
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Artigo 6°: Planejamento estratégico para um
desenvolvimento sustentável

1. Os programas de ação nacionais serão um elemento
central e indispensável de um processo mais vasto de formulação
de políticas nacionais de desenvolvimento sustentável dos países
Partes africanos afetados.

2. Será desencadeado um processo de consulta e
participação, envolvendo os poderes públicos aos níveis adequados,
as populações e as comunidades locais e as organizações não-
governamentais, com a finalidade de obter orientação para a definição
de uma estratégia de planejamento flexível que venha a permitir a
máxima participação das populações e comunidades locais. Os
organismos de ajuda bilateral e multilateral poderão ser associados
a este processo a pedido de um país Parte africano afetado, se for
considerado adequado.

Artigo 7°: Calendário de elaboração dos programas de ação

Até a entrada em vigor da Convenção, os países Partes
africanos, em cooperação com outros membros da comunidade
internacional, conforme for apropriado e na medida do possível,
aplicarão provisoriamente as disposições da Convenção relativas à
elaboração dos programas de ação nacional, sub-regional e regional.

Artigo 8°: Conteúdo dos programas de ação nacionais

1. De conformidade com o disposto no artigo 10° da
Convenção, a estratégia geral dos programas de ação nacionais
dará ênfase aos programas de desenvolvimento local integrado das
zonas afetadas, com base em mecanismos participativos e na
integração das estratégias de erradicação da pobreza nos esforços
de combate à desertificação e na mitigação dos efeitos da seca. Os
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programas terão como objetivo reforçar a capacidade das autoridades
locais e assegurar a participação ativa das populações, das
comunidades e dos grupos locais, com ênfase especial na educação
e na formação, na mobilização das organizações não-governamentais
com experiência reconhecida e no reforço de estruturas
governamentais descentralizadas.

2. Os programas de ação nacionais incluirão, conforme
apropriado, os seguintes elementos de ordem geral:

a) o aproveitamento, na sua elaboração e implementação, da
experiência acumulada de combate à desertificação e/ou mitigação
dos efeitos da seca, tomando em consideração as condições sociais,
econômicas e ecológicas;

b) a identificação dos fatores que contribuem para a
desertificação e/ou seca e os recursos e meios disponíveis e
necessários e o estabelecimento de políticas apropriadas e de
soluções e medidas institucionais e outras consideradas necessárias
para o combate àqueles fenômenos e/ou mitigação dos seus efeitos;
e

c) o aumento da participação das populações e comunidades
locais, em particular das mulheres, dos agricultores e dos pastores,
delegando nelas maiores responsabilidades de gestão.

3. Os programas de ação nacionais deverão incluir
também, se apropriado, as seguintes medidas:

a) medidas de melhoria do ambiente econômico com
vistas à erradicação da pobreza:

I. aumento das receitas das famílias e das
oportunidades de emprego, especialmente para os
elementos mais pobres da comunidade através de:
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criação de mercados para os produtos agropecuários;
criação de instrumentos financeiros adaptados às
necessidades locais; fomento da diversificação na
agricultura e criação de empresas agrícolas;
desenvolvimento de atividades econômicas de tipo para-
agrícola ou não-agrícola;

II. melhoria das perspectivas de longo prazo das
economias rurais através de: criação de incentivos aos
investimentos produtivos e ao acesso aos meios de
produção; e adoção de políticas de preços e fiscais e
de práticas comerciais que promovam o crescimento;

III. definição e aplicação de políticas demográficas e
migratórias destinadas a reduzir a pressão
populacional sobre a terra; e

IV. promoção e utilização de culturas resistentes à seca
e aplicação de sistemas integrados de culturas de
sequeiro a fim de garantir a segurança alimentar;

b) medidas destinadas à conservação dos recursos naturais:

I. gestão integrada e sustentada dos recursos naturais,
que abranja: as terras agrícolas e as terras de
pastoreio a cobertura vegetal e a fauna; as florestas;
os recursos hídricos; e a diversidade biológica;

II. promoção e reforço das ações de formação dirigidas
à conscientização do público e à educação ambiental
e divulgação de conhecimentos acerca das técnicas
relacionadas com a gestão sustentada dos recursos
naturais; e

III. desenvolvimento e utilização eficiente de diversas
fontes de energia, nomeadamente fontes de energia
alternativas, particularmente energia solar, eólica e
produção de biogás, e tomar medidas concretas para
a transferência. aquisição e adaptação de tecnologias
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pertinentes de modo a aliviar a pressão sobre os
fragilizados recursos natural;

c) medidas para a melhoria da organização institucional:

I. definição das funções e responsabilidades da
administração central e das autoridades locais no
quadro de uma política de planejamento do uso da
terra;

II. promoção politicamente ativa de descentralização
que devolva a responsabilidade de gestão e decisão
às autoridades locais, encoraje a iniciativa e o sentido
de responsabilidade das comunidades locais e a
criação de estruturas locais, e

III. adaptação, se adequada, do quadro institucional e
regulamentar da gestão dos recursos naturais, no
sentido de garantir segurança às populações locais
no que diz respeito à fruição da terra;

d) medidas para melhorar os conhecimentos do fenômeno da
desertificação:

I. promoção da pesquisa e da coleta, tratamento e
permuta de informação acerca dos aspectos
científicos, técnicos e sócioeconômicos da
desertificação;

II. melhoria das capacidades nacionais na área da
pesquisa e na área da coleta, tratamento, intercâmbio
e análise da informação, de modo a permitir uma
melhor compreensão do fenômeno e a aplicação
prática dos  resultados da análise; e

III. encorajamento do estudo. a médio e longo prazo,
das: evolução sócio-econômica e cultural nas zonas
afetadas; evolução dos recursos naturais dos pontos
de vista qualitativo e quantitativo; interação entre o
clima  e a desertificação; e
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e) medidas para acompanhar e avaliar os efeitos da seca:

I. definição das estratégias de avaliação das incidências
da variabilidade natural do clima na seca e na
desertificação ao nível regional e/ou utilização das
previsões relativas à variabilidade climática estacional
e interanual a fim de mitigar os efeitos da seca;

II. reforço dos sistemas de alerta rápido e de intervenção,
gestão mais racional das ajudas de emergência e das
ajudas alimentares, e melhoria dos sistemas de
armazenamento e distribuição e alimentos, dos
programas de proteção do gado e de realização de
obras públicas e da promoção de modos de
subsistência  alternativos nas zonas mais sujeitas à
seca; e

III. acompanhamento e avaliação da degradação
ecológica que permita fornecer informação confiável e
em tempo útil sobre os processos e a dinâmica da
degradação dos recursos, a fim de facilitar a adoção
de melhores políticas e respostas a este problema.

Artigo 9°: Elaboração dos programas de ação nacionais e
critérios de implementação e avaliação

Cada um dos países Partes africanos afetados designará um
órgão apropriado de coordenação nacional que dinamizará a
elaboração, implementação e avaliação do respectivo programa de
ação nacional. Este organismo de coordenação, de conformidade
com o artigo 3°, e, se apropriado, deverá:

a) levar a cabo uma identificação e revisão das ações a serem
empreendidas, começando por um processo de consulta a nível local,
envolvendo as populações e as comunidades locais, com a
cooperação das autoridades administrativas locais, países Partes
desenvolvidos e organizações intergovernamentais e não-
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governamentais, na base de consultas iniciais, a nível nacional, aos
interessados;

b) identificar e analisar as restrições, necessidades e
insuficiências que afetam o desenvolvimento e a utilização sustentada
da terra e recomendar medidas práticas para evitar duplicações,
tirando o máximo partido dos esforços pertinentes em curso, e
encorajar a implementação dos resultados;

c) facilitar, conceber e formular projetos de atividade baseados
em abordagens interativas e flexíveis, de modo a assegurar a
participação ativa da população das áreas afetadas, minimizar o
impacto negativo de tais atividades e identificar e estabelecer as
prioridades em matéria de necessidades de assistência financeira e
de cooperação técnica;

d) estabelecer critérios pertinentes, quantificáveis e
rapidamente verificáveis, para assegurar a análise e a avaliação dos
programas de ação nacionais, compreendendo medidas de curto,
médio e longo prazos e a respectiva implementação; e

e) elaborar relatórios sobre o grau de execução dos programas
de ação nacionais.

Artigo 10°: Quadro organizativo dos programas de ação sub-
regionais

1. De conformidade com o artigo 4° da Convenção, os
países Partes africanos cooperarão na elaboração e implementação
de programas de ação sub-regionais para a África Central, África
Oriental, África do Norte, África Austral e África Ocidental e para
esse efeito, poderão delegar as seguintes responsabilidades nas
competentes organizações intergovemamentais de nível regional:

a) servir de centros dinamizadores das atividades de
preparação e coordenação da implementação dos programas de ação
sub-regional;
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b) prestar apoio na elaboração e implementação dos
programas de ação nacionais;

c) facilitar o intercâmbio de informação, experiência e
conhecimentos técnicos, bem como assessorar a revisão da
legislação nacional;

d) qualquer outra responsabilidade relacionada com a
implementação dos programas de ação sub-regional.

2. As instituições sub-regionais especializadas poderão,
mediante solicitação prévia, prestar apoio e/ou ser encarregadas de
coordenar as atividades nas suas respectivas áreas de competência.

Artigo 11°: Conteúdo e elaboração dos programas de ação
sub-regionais

Os programas de ação sub-regionais centrar-se-ão nas
questões susceptíveis de serem melhor tratadas a nível sub-regional.
Tais programas criarão, sempre que necessário, mecanismos para
a gestão conjunta de recursos naturais comuns. Esses mecanismos
deverão tratar, de forma eficaz, os problemas transfronteiriços
associados à desertificação e/ou seca e deverão prestar apoio a
uma harmoniosa implementação dos programas de ação nacionais.
As áreas prioritárias a considerar pelos programas de ação sub-
regional deverão centrar-se nos aspectos seguintes, se adequados:

a)  programas conjuntos para a gestão sustentada de recursos
naturais transfronteiriços através de mecanismos bilaterais e
multilaterais, conforme for adequado;

b) coordenação de programas para o desenvolvimento de
fontes energéticas alternativas;

c) cooperação na gestão e controle de pragas e doenças,
vegetais e animais;
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d)  atividades de desenvolvimento das capacidades internas,
educação e conscientização pública que melhor se prestem a ser
levadas a cabo ou apoiadas a nível sub-regional;

e)  cooperação científica e técnica, particularmente nas áreas
da climatologia, meteorologia e hidrologia, incluindo a criação de
redes de recolha e avaliação de dados, partilha de informação e
acompanhamento de projetos, assim como a coordenação e a fixação
de prioridades nas atividades de pesquisa e desenvolvimento;

f)  sistemas de alerta rápidos e planejamento conjunto da
mitigação dos efeitos da seca, incluindo medidas que façam face
aos problemas resultantes das migrações induzidas por fatores
ambientais;

g) procura de meios que permitam partilhar experiências
particularmente as ligadas à participação das populações e
comunidades locais, e a criação de um ambiente favorável à melhoria
da gestão do uso da terra e à utilização de tecnologias adequadas;

h) reforço da capacidade das organizações sub-regionais para
exercerem ações de coordenação e de prestação de serviços
técnicos, bem como a criação, reorientação e reforço dos centros e
instituições sub-regionais; e

i) formulação de políticas em áreas, tais como o comércio,
que tenham repercussões nas áreas e populações afetadas, incluindo
nomeadamente, as políticas de coordenação dos regimes regionais
de comercialização e de criação de infra-estruturais comuns.

Artigo 12°: Quadro organizativo do programa de ação
regional

1. De conformidade com o artigo 11° da Convenção, os
países Partes africanos decidirão conjuntamente os procedimentos
a seguir na elaboração e implementação dos programas de ação
regional.
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2. As Partes poderão prestar o apoio necessário às
competentes instituições organizações de modo que estas estejam
em condições de cumprir as responsabilidades.

Artigo 13°: Conteúdo do programa de ação regional

O programa de ação regional conterá medidas relacionadas
com o combate à desertificação e/ou mitigação dos efeitos da seca
nas seguintes áreas prioritárias, conforme for apropriado:

a)  desenvolvimento de uma cooperação regional e
coordenação dos programas de ação sub-regionais visando a criação
de um consenso regional em áreas políticas-chave, nomeadamente
através de consultas regulares às instituições sub-regionais;

b)  promoção do desenvolvimento das capacidades internas
relativamente às atividades que seja preferível implementar a nível
regional;

c) procura de soluções, em conjunto com a comunidade
internacional, para as questões econômicas e sociais de caráter
global que têm impacto nas áreas afetadas, tendo em consideração
a alínea (b) do n° 2 do artigo 4° da Convenção;

d) promoção intercâmbio de informação, de técnicas
apropriadas, de conhecimentos técnicos e de experiência relevante
entre os países Partes afetados de África e as respectivas sub-
regiões, bem como com outras regiões afetadas; promoção da
cooperação científica e tecnológica, particularmente nas áreas da
climatologia, meteorologia, hidrologia, desenvolvimento dos recursos
hídricos e fontes energéticas alternativas; coordenação das atividades
de pesquisa sub-regionais e regionais; e determinação das
prioridades regionais em matéria de pesquisa e desenvolvimento;

e) coordenação das redes de observação sistemática e
avaliação e de intercâmbio de informação, bem como a sua integração
nas redes mundiais; e
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f)  coordenação e reforço, aos níveis sub-regional e regional,
dos sistemas de alerta rápido e dos planos de emergência em caso
de seca.

Artigo 14°: Recursos financeiros

1. De conformidade com o artigo n° 20° da Convenção e
com o n° 2 do artigo 4° deste Anexo os países Partes africanos
afetados procurarão criar um quadro macroeconômico dirigido à
mobilização de recursos financeiros e estabelecerão políticas e
procedimentos que melhor canalizem os recursos para os programas
de desenvolvimento local, inclusive através de organizações não-
governamentais, se apropriado.

2. De conformidade com os números 4 e 5 do artigo 21°
da Convenção, as Partes acordam em estabelecer um inventário
das fontes de financiamento aos níveis nacional, sub-regional, regional
e internacional, para assegurar o uso racional dos recursos existentes
e para identificar as lacunas na sua atribuição, a fim de facilitar a
implementação dos programas de ação.

3. De conformidade com o disposto no artigo 7° da
Convenção os países Partes desenvolvidos continuarão a mobilizar
recursos significativos e/ou a aumentar os recursos e outras formas
de ajuda destinadas aos países Partes africanos afetados, na base
dos acordos e dos mecanismos de parceria a que se refere o artigo
18º, prestando a devida atenção, entre outros aspectos, às questões
relacionadas com o endividamento, às trocas e sistemas de
comercialização internacionais, de acordo com o disposto na alínea
(b) do n.º 2 do artigo 4º da Convenção.
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Artigo 15º: Mecanismos financeiros

1. De conformidade com o disposto no artigo 7º da
Convenção, no qual se sublinha a prioridade que deverá ser
especialmente concedida aos países Partes africanos afetados, e
tomando em consideração a situação particular que prevalece na
África, as Partes darão uma atenção especial à aplicação naquele
continente das disposições constantes nas alíneas (d) e (e) do n.º 1
do artigo 21º da Convenção, nomeadamente:

a) facilitando a criação de mecanismos, tais como fundos
nacionais de combate à desertificação, que canalizem recursos
financeiros para o nível local, e

b) reforçando fundos e mecanismos financeiros já existentes
aos níveis sub-regional e regional.

2. De conformidade com os artigos 20º e 21º da
Convenção, as Partes que também sejam membros dos órgãos
dirigentes de instituições financeiras regionais e sub-regionais
relevantes, incluindo o Banco Africano de Desenvolvimento e o Fundo
Africano de Desenvolvimento desenvolverão esforços para que seja
dada a devida prioridade e atenção às atividades dessas instituições
que promovam a implementação deste anexo.

3. As Partes racionalizarão, na medida do possível. os
procedimentos destinados a canalizar recursos financeiros para os
países Partes africanos afetados.
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Artigo 16º: Assistência técnica e cooperação

As Partes comprometem-se, em função das respectivas
capacidades, a racionalizar a assistência técnica prestada aos
países Partes africanos e a cooperação com eles mantida, a fim de
aumentar a eficácia dos projetos e programas, através de,
nomeadamente:

a) limitação das despesas de apoio geral e de auxílio
preventivo, especialmente as despesas gerais de administração; em
qualquer caso, tais custos representarão só uma pequena
percentagem do custo total de cada projeto, de modo a maximizar a
eficiência do mesmo;

b) dar preferência à utilização de peritos nacionais
competentes ou, se necessário, peritos competentes da sub-região
e/ou da região, para a concepção, elaboração e implementação dos
projetos e para a formação dos peritos locais, quando não existam;
e

c) gerir, coordenar e utilizar de forma eficiente a assistência
técnica a ser prestada.

Artigo 17º: Transferência, aquisição, adaptação e acesso a
tecnologias válidas do ponto de vista ambiental

No quadro da aplicação do artigo 13º da Convenção relativo à
transferência, aquisição, adaptação e desenvolvimento de tecnologia,
as Partes comprometem-se a dar prioridade aos países Partes
africanos e, se necessário, a desenvolver com eles novos modelos
de parceria e cooperação. tendo em vista o reforço do desenvolvimento
das suas capacidades nos campos da pesquisa e desenvolvimento
científicos e da coleta e difusão de informação, de modo a permitir
que eles implementem as suas estratégias de combate à
desertificação e de mitigação dos efeitos da seca.
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Artigo 18º: Coordenação e acordos de parceria

1. Os países Partes africanos coordenarão a elaboração,
negociação e implementação de programas de ação nacionais, sub-
regionais e regionais. Eles poderão associar ao processo, se
apropriado, outras Partes e organizações intergovemamentais e não-
governamentais relevantes.

2. Os objetivos da referida coordenação consistem em
assegurar que a cooperação financeira e técnica seja promovida em
consonância com a Convenção e em proporcionar a necessária
continuidade na utilização e administração dos recursos.

3. Os países Partes africanos organizarão processos de
consulta aos níveis nacional, sub-regional e regional. Estes processos
de consulta poderão:

a) servir como instância de negociação e concertação de
acordos de parceria baseados em programas de ação nacionais,
sub-regionais e regionais, e

b) especificar a contribuição dos países Partes africanos e
dos outros membros dos grupos consultivos para os programas de
ação e identificar prioridades e áreas de acordo relativamente à
implementação e aos critérios de avaliação, bem como aos
mecanismos de financiamento destinados a apoiar aquela
implementação.

4. O Secretariado Permanente, a pedido dos países Partes
africanos e de conformidade com o disposto no artigo 23º da
Convenção, poderá facilitar o desencadeamento daqueles processos
consultivos por intermédio de:
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a) assessoria na organização de esquemas de consulta
eficazes, aproveitando a experiência de outros esquemas similares;

b) informação aos organismos bilaterais e multilaterais
competentes acerca das reuniões ou processos de consulta e
encorajamento ao seu envolvimento ativo; e

c) fornecimento de qualquer outra informação relevante para a
realização ou melhoria dos referidos esquemas de consulta.

5. Os órgãos de coordenação sub-regional e regional
deverão, entre outras ações:

a) recomendar modificações nos acordos de parceria;

b) acompanhar, avaliar e prestar informações sobre a
implementação dos programas sub-regionais e regionais acordados;
e

c) procurar assegurar uma comunicação e cooperação
eficientes entre os países Partes africanos.

6. A participação nos grupos consultivos estará aberta,
sempre que apropriado, aos governos, aos grupos e doadores
interessados, aos órgãos, fundos e programas relevantes do sistema
das Nações Unidas, as organizações sub-regionais e regionais
competentes e a representantes das organizações não-
governamentais.

Os participantes em cada um dos grupos consultivos definirão
a forma da sua gestão e funcionamento.

7. De conformidade com o artigo 14º da Convenção, os
países Partes desenvolvidos são encorajados a estabelecer, por sua
própria iniciativa, um processo informal de consulta e coordenação
entre si, aos níveis nacional, sub-regional e regional e, a pedido de
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um país Parte africano afetado ou de uma organização sub-regional
ou regional apropriada, participar num processo de consulta nacional,
sub-regional ou regional que permita avaliar e dar resposta às
necessidades de apoio, a fim de facilitar a implementação dos
programas de ação.

Artigo 19º: Disposições relativas ao acompanhamento deste
Anexo

1. O acompanhamento deste Anexo será levado a cabo
pelos países Partes africanos de conformidade com as disposições
da Convenção, nos termos seguintes:

a)  a nível nacional, através de uma estrutura cuja composição
será determinada por cada um dos países Partes africanos afetados.
Esta estrutura contará com a participação de representantes das
comunidades locais e funcionará sob a supervisão do órgão nacional
de coordenação a que se refere o artigo 9º;

b) a nível sub-regional, através de um comitê consultivo
científico e técnico de caráter multidisciplinar, cuja composição e
modalidades de funcionamento serão determinadas pelos países
Partes africanos da respectiva sub-região; e

c) a nível regional, através de estruturas definidas de
conformidade com as disposições pertinentes do Tratado que institui
a Comunidade Econômica Africana e de um Comitê Consultivo
Científico e Técnico para África.
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ANEXO II

ANEXO DE IMPLEMENTAÇÃO REGIONAL PARA A ÁSIA

Artigo 1º: Objeto

O presente Anexo tem por objeto fornecer as linhas de
orientação e indicar as disposições a tomar tendo em vista a
implementação efetiva da Convenção nos países Partes afetados da
região asiática, à luz das particularidades dessa região.

Artigo 2º: Particularidades da região asiática

No cumprimento das obrigações emergentes desta
Convenção, as Partes tomarão em conta, conforme apropriado, as
seguintes particularidades, as quais são aplicáveis, em graus
diversos, aos países Partes afetados da região:

a) a elevada proporção de áreas nos seus territórios afetadas
por ou vulneráveis à desertificação e às secas e à grande diversidade
dessas mesmas zonas no que se refere ao clima, topografia, uso da
terra e sistemas sócioeconômicos;

b) uma forte pressão exercida sobre os recursos naturais para
assegurar a subsistência;

c) a existência de sistemas de produção diretamente
associados às situações de pobreza generalizada, que provocam a
degradação da terra e o esgotamento dos escassos recursos hídricos;

d) a importante repercussão nesses países da situação da
economia mundial e de problemas sociais. tais como a pobreza, as
más condições de saúde e de nutrição, a falta de segurança alimentar,
a migração, o deslocamento forçado de pessoas e a dinâmica
demográfica;
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e) a capacidade crescente, mas ainda insuficiente, desses
países, para fazerem face aos problemas da desertificação e da
seca a nível nacional; e

f) a sua necessidade de uma cooperação internacional que
vise atingir objetivos de desenvolvimento sustentável relacionados
com o combate à desertificação e a mitigação dos efeitos da seca.

Artigo 3º: Quadro dos programas de ação nacionais

1. Os programas de ação nacionais inscrevem-se no
quadro mais vasto das políticas nacionais de desenvolvimento
sustentável elaboradas pelos países Partes afetados da região.

2. Os países Partes afetados deverão, sempre que
apropriado, elaborar programas de ação nacionais, de conformidade
com os artigos 9º a 11º da Convenção, dando especial atenção à
alínea do n.º 2 do artigo 10º. Neste processo poderão participar, se
considerado adequado e a pedido do país Parte afetado, organismos
de cooperação bilateral e multilateral.

Artigo 4º: Programas de ação nacionais

1. Na elaboração e implementação dos programas de ação
nacionais, os países Partes afetados da região poderão, segundo o
que Ihes for conveniente e em função da sua própria situação e das
suas próprias políticas, adotar, entre outras, as seguintes medidas:

a) designar órgãos adequados encarregados da elaboração,
coordenação e implementação dos seus programas de ação;

b)  envolver as populações afetadas, incluindo as comunidades
locais, na elaboração, coordenação e implementação dos seus
programas de ação através de um processo de consulta localmente
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conduzido, com a cooperação das autoridades locais e das
organizações nacionais e não-governamentais competentes;

c) encaminhar o estado do meio ambiente nas zonas afetadas
para avaliar as causas e as consequências da desertificação e
determinar os domínios de ação prioritária;

d) avaliar, com a participação das populações afetadas, os
programas anteriores e os atualmente em curso relacionados com o
combate à desertificação e a mitigação dos efeitos da seca de modo
a conceber uma estratégia e a precisar as atividades a incluir nos
respectivos programas de ação;

e) preparar programas técnicos e financeiros com base nas
informações obtidas em resultado das atividades previstas nas
alíneas (a) a (d) deste artigo;

f) desenvolver e aplicar procedimentos e critérios que permitam
avaliar a implementação dos seus programas de ação;

g) promover a gestão integrada das bacias hidrográficas, a
conservação dos recursos pedológicos e a melhoria e uso eficiente
dos recursos hídricos;

h) reforçar e/ou criar sistemas de informação, avaliação e
acompanhamento e ainda sistemas de alerta rápido nas regiões
propensas à desertificação e à seca, tomando em consideração os
fatores climatológicos, meteorológicos, hidrológicos, biológicos e
outros fatores pertinentes; e

i) adotar, num espírito de parceria e onde a cooperação
internacional, incluindo a assistência financeira e técnica, esteja
presente, as disposições adequadas para apoiar os seus programas
de ação.
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2. De conformidade com o artigo 10º da Convenção, a
estratégia geral a aplicar no quadro dos programas nacionais dará
ênfase aos programas integrados de desenvolvimento local nas áreas
afetadas, com base em mecanismos de participação e na integração
das estratégias de erradicação da pobreza nos esforços para combater
a desertificação e mitigar os efeitos da seca. As medidas setoriais
previstas nos programas de ação serão agrupadas por domínios
prioritários, os quais terão em conta a grande diversidade de áreas
afetadas na região, conforme referido na alínea (a) do artigo 2º.

Artigo 5º: Programas de ação sub-regionais e programas de
ação conjuntos

1. De conformidade com o artigo 11º a da Convenção, os
países Partes afetados asiáticos poderão decidir, por mútuo acordo,
proceder a consultas e cooperar com outras Partes, se apropriado,
na elaboração e implementação de programas de ação sub-regional
ou de programas de ação conjuntos, conforme os casos, com vistas
a complementar e a aumentar a eficiência de implementação dos
programas de ação nacionais. Em qualquer dos casos, as Partes
envolvidas poderão decidir, de comum acordo, confiar a organizações
sub-regionais, incluindo organizações bilaterais e até nacionais, ou
a instituições especializadas, a responsabilidade de elaborar.
coordenar e implementar tais programas. Essas organizações ou
instituições poderão também atuar como centros dinamizadores da
promoção e coordenação das ações desenvolvidas, de conformidade
com os artigos 16º a 18º da Convenção.

2. Na elaboração e implementação dos programas de ação
sub-regionais ou dos programas de ação conjuntos, os países Partes
afetados da região deverão, conforme for apropriado e entre outras
medidas, adotar as seguintes:

a) identificar, em cooperação com as instituições nacionais,
as prioridades em matéria de luta contra a desertificação e de
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mitigação dos efeitos da seca que serão melhor satisfeitas através
de tais programas, bem como as atividades relevantes que, por seu
intermédio, poderão ser efetivamente concretizadas;

b) avaliar os meios de ação e as atividades das instituições
regionais, sub-regionais e nacionais competentes;

c) analisar os programas em curso relacionados com a
desertificação e a seca que envolvam todas ou algumas das Partes
da região ou sub-região e a sua relação com os programas de ação
nacionais; e

d) adotar, num espírito de parceria e onde a cooperação
internacional, incluindo a assistência financeira e técnica, esteja
presente, medidas, bilaterais e/ou multilaterais, que dêem apoio aos
referidos programas.

3.  Os programas de ação sub-regionais ou conjuntos
poderão incluir programas conjuntos, estabelecidos de comum
acordo, para a gestão sustentada dos recursos naturais
transfronteiriços relacionados com a desertificação, prioridades
relativas à coordenação e outras atividades nas áreas do
desenvolvimento das capacidades, cooperação cientifica e técnica,
particularmente sistemas de alerta rápido das secas e de intercâmbio
de informação, e meios de reforço das organizações sub-regionais e
outras organizações ou instituições relevantes.

Artigo 6º: Atividades regionais

As atividades regionais dirigidas à consolidação dos programas
de ação sub-regionais ou conjuntos poderão incluir, entre outras,
medidas de reforço das instituições e mecanismos de coordenação
e cooperação a nível nacional, sub-regional e regional, e promover a
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implementação dos artigos 16º a 19º da Convenção. Estas atividades
poderão também incluir:

a) a promoção e o reforço das redes de cooperação técnica;

b) a realização de inventários das tecnologias, conhecimentos
gerais, conhecimentos técnicos e práticas, bem como de tecnologias
e conhecimentos técnicos tradicionais e locais, promovendo a sua
difusão e o seu uso;

c) a avaliação das necessidades em matéria de transferência
de tecnologia e o fomento da adaptação e do uso dessa mesma
tecnologia; e

d) a promoção de programas de conscientização pública e de
desenvolvimento das capacidades a todos os níveis, intensificando
a formação profissional a pesquisa e o desenvolvimento e criando
sistemas que valorizem os recursos humanos.

Artigo 7º: Recursos e mecanismos financeiros

1. As Partes, tendo em vista a importância de que se
reveste o combate à desertificação e à mitigação dos efeitos da
seca na região asiática, promoverão a mobilização de recursos
financeiros substanciais e a disponibilização de mecanismos
financeiros, de conformidade com os artigos 20º e 21º da Convenção.

2. De conformidade com a Convenção e na base do
mecanismo de coordenação previsto no artigo 8º, e ainda de acordo
com as respectivas políticas nacionais de desenvolvimento, os países
Partes afetados da região deverão, individual ou conjuntamente:

a) adotar medidas para racionalizar e reforçar os mecanismos
de financiamento que façam apelo ao investimento público e privado,
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com vistas a conseguir resultados concretos no combate à
desertificação e na mitigação dos efeitos da seca;

b) identificar as necessidades em matéria de cooperação
internacional, particularmente nas áreas financeira, técnica e
tecnológica, para apoio dos esforços desenvolvidos a nível nacional;

c) promover a participação das instituições de cooperação
financeira bilateral e/ou multilateral de cooperação a fim de assegurar
a implementação da Convenção.

3. As Partes racionalizarão, na medida do possível, os
procedimentos destinados a canalizar fundos para os países Partes
afetados da região.

Artigo 8º: Mecanismos de cooperação e coordenação

1. Os países Partes afetados, através dos órgãos
adequados designados em conformidade com a alínea (a) do n.º 1
do artigo 4º, e outras Partes da região, poderão, se apropriado, criar
um mecanismo cujas finalidades, entre outras, seriam as seguintes:

a) permutar informação, experiência, conhecimentos gerais
e conhecimentos técnicos;

b) cooperar e coordenar ações, incluindo acordos bilaterais
e multilaterais, aos níveis sub-regional e regional;

c) promover a cooperação científica. técnica, tecnológica e
financeira, de conformidade com o disposto nos artigos 5º a 7º deste
Anexo;

d) identificar as necessidades em matéria de cooperação
externa ; e

e) acompanhar e avaliar a implementação dos programas de
ação.
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2. Os países Partes afetados, através dos órgãos
adequados designados em conformidade com a alínea (a) do n.º 1
do artigo 4º deste Anexo, e outras Partes da região, poderão também,
se apropriado, proceder a consultas e assegurar uma coordenação
relativamente aos programas de ação nacionais, sub-regionais e de
ação conjunta. Eles poderão associar a este processo, se apropriado,
outras Partes e organizações intergovernamentais e não-
governamentais competentes. Esta coordenação visa, entre outros
objetivos, procurar assegurar a conclusão de um acordo sobre as
possibilidades de cooperação internacional, de conformidade com
os artigos 20º e 21º a da Convenção, reforçar a cooperação técnica
e canalizar os recursos de modo que possam ser usados
eficazmente.

3. Os países Partes afetados da região promoverão,
periodicamente, reuniões de coordenação, podendo o Secretariado
Permanente, a pedido daqueles e de conformidade com o artigo 23º
da Convenção, facilitar a convocação de tais reuniões através de:

a) assessoria à organização de esquemas de coordenação
eficazes, tirando partido da experiência adquirida com outros
esquemas similares;

b) informação aos organismos bilaterais e multilaterais
competentes acerca das reuniões de coordenação e encorajamento
à sua participação ativa; e

c) fornecimento de quaisquer outras informações que possam
ser úteis à criação ou melhoria dos processos de coordenação.
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ANEXO III

ANEXO DE IMPLEMENTAÇÃO REGIONAL PARA A AMÉRICA

LATINA E CARIBE

Artigo 1º: Objeto

O presente Anexo tem por objetivo fornecer linhas de
orientação geral tendo em vista a implementação da Convenção na
região da América Latina e Caribe, à luz das Particularidades dessa
região.

Artigo 2º: Particularidades da região da América Latina e
Caribe

As Partes, de conformidade com as disposições da
Convenção, tomarão em consideração as seguintes particularidades
da região:

a) a existência de vastas áreas vulneráveis que têm sido
severamente afetadas pela desertificação e/ou seca, as quais
apresentam características heterogêneas consoante os locais onde
se verificam aqueles fenômenos. Este processo, de características
cumulativas e intensidade crescente, tem efeitos sociais, culturais,
econômicos e ambientais negativos, tanto mais graves quanto na
região se encontra uma das maiores reservas de diversidade biológica
do mundo;

b) o uso freqüente nas zonas afetadas de modelos de
desenvolvimento não sustentáveis em resultado de uma complexa
interação de fatores físicos, biológicos, políticos, sociais, culturais
e econômicos, neles se incluindo fatores econômicos internacionais
tais como o endividamento externo, a deterioração dos termos de
troca e as práticas comerciais que afetam os mercados de produtos
agrícolas, da pesca e florestais; e
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c) uma quebra acentuada na produtividade dos ecossistemas,
a qual constitui a principal conseqüência da desertificação e da seca
e se traduz numa diminuição dos rendimentos agrícolas, pecuários
e florestais e numa perda da diversidade biológica. Do ponto de vista
social, geraram-se processos de empobrecimento, migração,
movimentos internos da população e deterioração da qualidade de
vida. A região deverá, em conseqüência, abordar de forma integrada
os problemas da desertificação e da seca, recorrendo a modelos de
desenvolvimento sustentável compatíveis com a realidade ambiental,
econômica e social de cada país.

Artigo 3º: Programas de ação

1. De conformidade com a Convenção, em particular os
seus artigos 9º a 11º, e em consonância com as suas políticas de
desenvolvimento nacional, os países Partes afetados da região
deverão, sempre que apropriado, elaborar e implementar programas
de ação nacionais para combater a desertificação e mitigar os efeitos
da seca, os quais serão parte integrante das suas políticas de
desenvolvimento sustentável.

2. Na elaboração dos seus programas de ação nacionais,
os países Partes afetados da reunião darão uma atenção particular
à alínea (f) do n.º 2 do artigo 10º da Convenção.

Artigo 4º: Conteúdo dos programas de ação nacionais

De acordo com a sua respectiva situação e de conformidade
com o artigo 5º da Convenção, os países Partes afetados da região
poderão ter em consideração, entre outras, as seguintes áreas
temáticas ao desenvolver a sua estratégia de combate à
desertificação e/ou mitigação dos efeitos da seca:
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a) o aumento das respectivas capacidades, a educação e a
conscientização públicas, a cooperação técnica, científica e
tecnológica, bem como os recursos e mecanismos financeiros;

b) a erradicação da pobreza e a melhoria da qualidade de vida
humana;

c) a realização da segurança alimentar e de um
desenvolvimento sustentável e de uma gestão sustentada das
atividades agrícolas, pecuárias, florestais e de uso múltiplo;

d) a gestão sustentada dos recursos naturais, particularmente
a exploração racional das bacias hidrográfìcas;

e) A gestão sustentada dos recursos naturais nas zonas de
elevada altitude;

f) a gestão racional e conservação dos recursos pedológicos
e o aproveitamento e utilização eficiente dos recursos hídricos;

g) a elaboração e aplicação de planos de emergência para
mitigar os efeitos da seca;

h) a criação e/ou reforço de sistemas de informação, avaliação
e acompanhamento e de alerta rápido nas regiões propensas à
desertificação e à seca, tomando em consideração os aspectos
climatológicos, meteorológicos, hidrológicos, biológicos,
pedológicos, econômicos e sociais;

i) o desenvolvimento, gestão e uso eficiente de diversas fontes
de energia, incluindo a promoção de fontes de energia alternativas;

j) a conservação e a utilização sustentada da diversidade
biológica, de conformidade com as disposições da Convenção sobre
a Diversidade Biológica;

k) a tomada em consideração dos aspectos demográficos
relacionados com a desertificação e a seca; e
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l) a criação ou o reforço dos quadros institucionais e jurídicos
que permitam a aplicação da Convenção, visando, entre outros
aspectos, a descentralização das estruturas e das funções
administrativas relacionadas com a desertificação e a seca,
envolvendo a participação das comunidades afetadas e da sociedade
em geral.

Artigo 5º: Cooperação técnica, científica e tecnológica

De conformidade com a Convenção, particularmente os seus
artigos 16º a 18º, e no quadro do mecanismo de coordenação previsto
no artigo 7º deste anexo, os países Partes afetados da região deverão,
individual ou conjuntamente:

a) promover o reforço das redes de cooperação técnica e dos
sistemas de informação nacionais, sub-regionais e regionais, bem
como a sua integração, se apropriada, nas fontes mundiais de
informação;

b) realizar um inventário das tecnologias e conhecimentos
técnicos disponíveis e promover a sua difusão e utilização;

c) promover a utilização das tecnologias, conhecimentos
gerais, conhecimentos técnicos e práticas tradicionais, de
conformidade com o disposto na alínea (b) do n.º 2 do artigo 18º da
Convenção;

d) identificar as necessidades em matéria de transferência de
tecnologia; e

e) promover o desenvolvimento, a adaptação, a adoção e a
transferência das tecnologias existentes consideradas relevantes e
das novas tecnologias válidas do ponto de vista ambiental.
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Artigo 6º: Recursos e mecanismos financeiros

De conformidade com a Convenção, particularmente os seus
artigos 20º e 21º, no quadro do mecanismo de coordenação previsto
no seu artigo 7º e em consonância com as políticas de
desenvolvimento nacional, os países Partes afetados da região
deverão, individual ou conjuntamente:

a) adotar medidas para racionalizar e fortalecer mecanismos
para o suprimento de fundos, através de investimento público e
privado. com vistas a conseguir resultados concretos no combate à
desertificação e na mitigação dos efeitos da seca;

b) identificar as necessidades em matéria de cooperação
internacional para apoio dos esforços desenvolvidos a nível nacional;
e

c) promover a participação das instituições de cooperação
financeira bilateral multilateral, com a finalidade de assegurar a
implementação da Convenção.

Artigo 7º: Quadro institucional

1. Para conferir maior eficácia a este anexo, os países
Partes afetados da região deverão:

a) criar e/ou reforçar centros dinamizadores nacionais de
coordenação das ações de combate à desertificação e/o mitigação
dos efeitos da seca; e

b) criar um mecanismo de coordenação dos pontos focais
nacionais, com os seguintes objetivos:
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I. permutar informação e experiência;

II. coordenar as atividades aos níveis sub-regional e
regional;

III. promover a cooperação técnica, científica,
tecnológica e financeira;

IV. identificar as necessidades em matéria de
cooperação externa; e

V. acompanhar e avaliar a implementação dos
programas de ação.

2. Os países Partes afetados da região promoverão,
periodicamente, reuniões de coordenação, podendo o Secretariado
Permanente, a pedido daqueles e de conformidade com o artigo 23º
da Convenção, facilitar a convocação de tais reuniões através de:

a) assessoria à organização de esquemas de coordenação
eficazes, aproveitando a experiência adquirida com outros esquemas
similares;

b) informação os organismo bilaterais e multilaterais
competentes acerca das reuniões de coordenação, e encorajamento
à sua participação ativa; e

c) fornecimento de quaisquer outras informações que possam
ser úteis à ação na melhoria dos processos de coordenação.
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ANEXO IV

ANEXO DE IMPLEMENTAÇÃO REGIONAL PARA O NORTE DO
MEDITERRÂNEO

Artigo 1º: Objeto

O presente Anexo tem por objeto fornecer as linhas de
orientação e indicar as disposições a tomar tendo em vista uma
efetiva implementação da Convenção nos países Partes afetados da
região norte-mediterrânica, à luz das particularidades da região.

Artigo 2º: Particularidades da região norte-mediterrânica

As particularidades da região norte-mediterrânica referidas no
artigo 1º deste Anexo incluem:

a) condições climáticas semi-áridas afetando grandes áreas,
secas sazonais, grande variabilidade pluviométrica e chuvas
repentinas e de grande intensidade;

b) solos pobres e altamente erosionáveis, propensos à
formação de crostas superficiais;

c) relevo acidentado, com declives acentuados e paisagens
muito diversificadas;

d) grandes perdas na cobertura florestal devido a incêndios
florestais freqüentes;

e) crise na agricultura tradicional associada ao abandono da
terra e deterioração das estruturas de proteção do solo e de
conservação da água;

f) exploração não sustentável dos recursos hídricos, causadora
de prejuízos ambientais graves, neles se incluindo a poluição
química, a salinização e o esgotamento dos aqüíferos; e
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g) concentração da atividade econômica no litoral, como
resultado do crescimento urbano, da atividade industrial, do turismo
e da agricultura de irrigação.

Artigo 3º: Planejamento estratégico para um
desenvolvimento sustentável

1. Os programas de ação nacionais farão parte integrante
do planejamento estratégico para um desenvolvimento sustentável
dos países Partes afetados do Norte do Mediterrâneo.

2. Um processo de consulta e participação, envolvendo
os poderes públicos aos níveis adequados, as comunidades locais
e as organizações não-governamentais, será levado a cabo no
sentido de fornecer orientações para a estratégia a aplicar, recorrendo
a um planejamento flexível que permita a máxima participação local,
de conformidade com a alínea (f) do n.º 2 do artigo 10º da Convenção.

Artigo 4º: Obrigação de elaborar os programas de ação
nacionais e respectiva calendarização

Os países Partes afetados da região norte-mediterrânica
deverão elaborar programas de ação nacionais e, conforme for
adequado, programas de ação sub-regionais, regional e de ação
conjunta. A elaboração de tais programas será finalizada logo que
possível.
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Artigo 5º: Elaboração e implementação dos programas de
ação nacionais

Na elaboração e implementação dos programas de ação
nacionais, de conformidade com os artigos 9º e 10º da Convenção,
cada país Parte afetado da região deverá, conforme apropriado:

a) designar os órgãos adequados responsáveis pela
elaboração, coordenação implementação do seu programa;

b) envolver as populações afetadas, incluindo as comunidades
locais, na criação, coordenação e implementação do programa,
através de um processo de consulta altamente conduzido,  com a
cooperação das autoridades locais e das organizações  não-
governamentais pertinentes;

c) examinar o estado do meio ambiente nas áreas afetadas
para avaliar as causas e conseqüências da desertificação e
determinar os domínios de ação prioritários;

d) preparar programas técnicos e financeiros com base na
informações obtidas como resultado das atividades referidas nas
alíneas (a) a (d) deste artigo; e

e) desenvolver e utilizar procedimentos e critérios que permitam
acompanhar e avaliar a implementação do programa.

Artigo 6º: Conteúdo dos programas de ação nacionais

Os países Partes afetados da região poderão incluir, nos seus
programas de ação nacionais, medidas relacionadas com:

a) as áreas legislativa, institucional e administrativa;

b) os padrões de utilização da terra, a gestão dos recursos
hídricos, a conservação do solo, a silvicultura, as atividades  agrícolas
e a gestão das pastagens naturais semeadas;
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c) a gestão e conservação da vida silvestre e de outras formas
de diversidade biológica;

d) a proteção contra os incêndios florestais;

e) a promoção de formas de subsistência alternativas; e

f) a pesquisa, a formação profissional e a conscientização
pública.

Artigo 7º: Programas de ação sub-regionais, regional e de
ação conjunta

1. Os países Partes afetados da região poderão, de
conformidade com o artigo 11º da Convenção, elaborar e implementar
programas de ação sub-regionais e/ou regional, de modo a
complementar e a aumentar a eficácia dos programas de ação
nacionais. Duas ou mais Partes da região poderão, igualmente,
acordar entre si na elaboração de um programa de ação conjunta.

2. As disposições dos artigos 5º e 6º deste anexo aplicam-se
mutatis mutandis à elaboração e implementação dos programas de
ação sub-regionais, regional e, de ação conjunta. Adicionalmente,
estes programas poderão comportar atividades de pesquisa e
desenvolvimento relativas a determinados ecossistemas das áreas
afetadas.

3. Ao elaborar e implementar os programas de ação sub-
regionais, regional e de ação conjunta, os países Partes afetados
da região deverão, conforme for apropriado:

a) identificar, em cooperação com as instituições nacionais,
os objetivos nacionais relacionados com a desertificação que  serão
melhor satisfeitos através de tais programas, bem como  as atividades
concretizadas;
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b) avaliar os meios de ação e as atividades das instituições
regionais, sub-regionais e nacionais competentes; e

c) analisar os programas em curso relacionados com a
desertificação que sejam comuns às diferentes Partes da  região e
a sua relação com os programas de ação nacionais.

Artigo 8º: Coordenação dos programas de ação sub-
regionais, regional e de ação conjunta

Ao elaborar um programa de ação sub-regional, regional ou
de ação conjunta, os países Partes afetados poderão criar um comitê
de coordenação composto por representantes de cada um dos países
Partes afetados envolvidos, o qual examinará os progressos havidos
no combate à desertificação, harmonizará os programas de ação
nacionais, fará recomendações nas várias fases de elaboração e de
implementação dos programas de ação sub-regional, regional ou de
ação conjunta e servirá de centro dinamizador da promoção e
coordenação da cooperação técnica, de conformidade com os artigos
16º a 19º da Convenção.

Artigo 9º: Não-elegibilidade para a assistência financeira

Os países Partes desenvolvidos afetados da região, ao
implementar os programas de ação sub-regionais, regional e de ação
conjunta, não reúnem condições de elegibilidade para receber
assistência financeira no âmbito desta Convenção.
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Artigo 10º: Coordenação com outras sub-regiões e regiões

Os programas de ação sub-regionais, regional e de ação
conjunta da região norte-mediterrânica poderão ser elaborados e
implementados em colaboração com os programas de outras sub-
regiões ou regiões, particularmente os da sub-região da África do
Norte.
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O PAN-Brasil reflete o trabalho realizado, ao longo de 2003
e 2004, por entidades governamentais e não-governamentais
dedicadas à construção do Programa de Ação Nacional de
Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-
Brasil. Além de atender a um compromisso assumido pelo governo
brasileiro, quando da ratificação da Convenção das Nações Unidas
de Combate à Desertificação (CCD), este trabalho reflete também
o compromisso do atual governo com o processo de transformação
da sociedade brasileira, centrado na busca da erradicação da
pobreza e da desigualdade, e tendo como paradigma a ética do
desenvolvimento sustentável, conceito explicitado na Agenda 21.

O PAN-Brasil assume maior significado na medida em que
faz referência e busca criar condições de prosperidade para uma
região com grandes déficits sociais e produtivos, resultantes de
uma história ambiental, social, econômica e política, que
configuraram um quadro muitas vezes desolador de pobreza e
miséria.

Segundo as definições da CCD aplicadas ao caso brasileiro,
as Áreas Susceptíveis à Desertificação – ASD concentram-se,
predominantemente, na região Nordeste do país, incluindo os
espaços semi-áridos e subúmidos secos, além de algumas áreas
igualmente afetadas pelos fenômenos da seca nos estados de
Minas Gerais e do Espírito Santo, na região do sudeste brasileiro
adjacente aos espaços subúmidos secos ou semi-áridos.
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A desertificação, segundo a Convenção, é a degradação
de terras nas zonas áridas, semi-áridas e subúmidas secas do
planeta. Significa a destruição da base de recursos naturais, como
resultado da ação do homem sobre o seu ambiente, e de
fenômenos naturais, como a variabilidade climática. É um
processo, quase sempre lento, que mina, que corrói pouco a pouco
a capacidade de sobrevivência de uma comunidade.

Vale salientar que no caso brasileiro o grau de conhecimento
desses processos e de sua extensão são ainda precários e
necessitam de aprimoramentos. No entanto, esse reconhecimento
não exclui a existência dos fenômenos nem a sua gravidade.

Em conjunto, as ASD, objeto da ação do PAN-Brasil,
representam 1.338.076 km² (15,72% do território brasileiro) e
abrigam uma população de mais de 31,6 milhões de habitantes
(18,65% da população do país). Em termos relativos, têm uma
pluviosidade maior que as outras regiões semelhantes do
planeta, e apresentam, também, uma demografia elevada; além
disso, seu espaço abriga um bioma único, a Caatinga.

As múltiplas e complexas razões da ocorrência do
fenômeno da desertificação são tratadas nos vários capítulos e
seções deste documento. Por agora, basta salientar que o modelo
de desenvolvimento empregado ao longo de várias décadas tem
contribuído, infelizmente, para o estabelecimento dos processos
de desertificação e determinado a velocidade de sua ocorrência.
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De maneira bem sumária, pode-se assinalar que sobre uma
variada gama de unidades geoambientais, em sua maioria
bastante vulneráveis à ação humana, ocorre uma uniforme e
inadequada distribuição fundiária, aliada a uma expansão urbana
desordenada, sobre as quais incidem, também uniformemente, a
destruição da cobertura vegetal, o manejo inadequado de recursos
florestais, o uso de práticas agrícolas e pecuárias inapropriadas
e os efeitos socioeconômicos da variabilidade climática. A
conseqüência dessa constatação é a degradação ou a
desertificação em vários graus de severidade.

Como resultado, ampliam-se as mazelas sociais e reduz-
se a capacidade produtiva, fazendo com que, na atualidade, as
ASD apresentem, apesar das pressões antrópicas, um quadro
de baixo dinamismo ou estagnação da atividade econômica, com
o conseqüente rosário de problemas sociais. Na busca de
sobrevivência, os habitantes das ASD, assim como o meio
ambiente, tornam-se cada vez mais vulneráveis e frágeis.

Apesar dos problemas identificados e da vulnerabilidade
apontada, existem êxitos e razões para esperanças.

Nos últ imos anos, surgiram novas oportunidades
econômicas na região, representadas pela introdução da soja na
porção subúmida seca das ASD e pela fruticultura irrigada no
semi-árido. Essas atividades criam novas riquezas, mas, ao
mesmo tempo, geram preocupações e reações quanto a sua forma
e seus impactos socioambientais.
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De um lado, a expansão da soja foi fundada na monocultura
intensiva em capital e a fruticultura gera problemas adicionais de
concentração de renda. Em contrapartida, os atores sociais e as
instituições governamentais testam e implementam, no âmbito
produtivo, ações inovadoras, centradas sobre tecnologias
apropriadas para as ASD e catalogadas sob a denominação
“Convivência com o Semi-Árido”.

Essas experiências e práticas partem da constatação de
que todas as civilizações que floresceram nas regiões áridas,
semi-ár idas e subúmidas secas respeitaram l imites e
potencialidades de seus ambientes naturais e humanos, e
definiram padrões específicos, típicos, de alocação de população,
de uso de recursos naturais e socioeconômicos. Esses padrões
têm como elemento comum o manejo cuidadoso dos recursos
escassos (principalmente o solo e a água), a valorização dos
conhecimentos das populações tradicionais e a dinamização de
capital social, ancorada em redes de indivíduos e entidades
solidárias, procedimentos bastante diferenciados dos padrões
sociais, de produção e de consumo vivenciados nas regiões
temperadas.

Esse esforço apóia-se na percepção estratégica de que as
ASD no Brasil precisam ser espaços dinâmicos e de prosperidade
produtiva e social. As ASD, por sua situação atual, muitas vezes
têm sido vistas como “áreas problemas” ou “deprimidas”,
requerendo políticas, tratamentos e intervenções de caráter
emergencial ou práticas assistencialistas.  Na nova perspectiva,
essas áreas são percebidas como capazes de contribuir, de
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maneira eficaz e eficiente, para o desenvolvimento do País.

Em razão desse quadro, os governos federal, estaduais e
a sociedade civil, em parceria, empreenderam a construção deste
documento, cujo processo caracterizou-se pela mobilização das
energias sociais das ASD, busca de recuperação da capacidade
de planejamento em bases participativas, reafirmação e
consolidação de esperanças e de reivindicações, e por lançar as
bases para a construção de novos pactos sociais. Questões
operacionais, financeiras e o prazo relativamente curto para a
realização desse esforço constituíram-se nos elementos que
dificultaram avanços ainda mais significativos.

A necessária articulação metodológica entre os aspectos
científicos, técnicos e os conhecimentos práticos e tradicionais
emergentes da sociedade civil foi um grande desafio, nem sempre
superado. Ainda assim, nesse processo, centenas de indivíduos
e instituições governamentais e não-governamentais, tanto da
esfera federal quanto da estadual, estiveram envolvidas,
contribuindo com dedicação e com o melhor da sua capacidade.

Essa dinâmica foi orientada por alguns documentos
norteadores, que são:

• A CCD – além da atenção ao cumprimento das
obrigações assumidas pelo Brasil ante a CCD, o
processo de construção do PAN-Brasil se ateve ao
conceito de um Programa voltado à inserção da temática
no planejamento global do País, bem como na busca
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de pactos sociais e institucionais;

• A Agenda 21 – das várias contribuições e dos
compromissos dela derivados, foram adotados conceitos
fundamentais e recomendações para o desenvolvimento
sustentável em toda a sua amplitude, e, ainda, foi dada
uma atenção renovada às políticas específicas de
proteção do meio ambiente;

• A Declaração do Semi-Árido – configura-se como o
instrumento central das contribuições da sociedade civil,
incorporando proposições construídas a partir da
realização da COP 3 (Recife – PE, 1999), pela rede
denominada Articulação no Semi-Árido – ASA;

• A Conferência Nacional do Meio Ambiente – realizada
pela primeira vez na história do País em 2003, tratou
das questões relativas ao combate à desertificação,
levando em consideração as várias proposições oriundas
dos debates estaduais; e

• As estratégias e os macrobjetivos de desenvolvimento
sustentável propostos na Orientação Estratégica do
Governo, que é o instrumento que rege a formulação e a
seleção dos programas que integram o Plano Plurianual
de Investimentos (PPA 2004-2007). Representam o
resgate dos compromissos assumidos pelo atual
presidente da República durante a campanha eleitoral
de 2003. É importante ressaltar que o PPA foi também
o resultado de um amplo debate da sociedade em geral,
o que o faz muito próximo, por exemplo, das diretrizes
emanadas da CCD.
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Dessa forma, derivam-se desses documentos os “eixos
temáticos” que orientaram os debates, as deliberações e os
processos técnicos, políticos e institucionais para a construção
de consensos e pactos que constituem o PAN-Brasil. Foram
escolhidos quatro eixos fundamentais, correspondentes aos
macrobjetivos do governo federal, a saber:

• Combate à Pobreza e à Desigualdade;

• Ampliação Sustentável da Capacidade Produtiva;

• Preservação, Conservação e Manejo Sustentável de
Recursos Naturais; e

• Gestão Democrática e Fortalecimento Institucional.

A partir desses eixos, foi determinado um conjunto de ações
e propostas, balizadas nos vários instrumentos, programas e
projetos em implementação pelo governo federal, descritos e
comprometidos no orçamento da União para o período 2004-2007.
Da mesma forma, foram elencadas propostas, recomendações e
sugestões resultantes dos processos participativos desenvolvidos,
que deverão ser detalhadas e pactuadas, haja vista que o PAN-
Brasil configura-se em um processo dinâmico.

As propostas de ação focadas no Eixo 1 – Combate à
Pobreza – asseguram que o combate à desigualdade centrar-se-
á na redistribuição de ativos, por meio da reforma agrária e da
melhoria da educação fundamental. Estabelecem que o combate
à pobreza e à insegurança alimentar e nutricional será realizado
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por uma ação integrada entre os vários programas governamentais
de apoio à agricultura familiar, bem como entre os programas
emergenciais de distribuição de renda, como os programas Fome
Zero, Bolsa Família e outros instrumentos de assistência social.
Reafirma a importância de desenvolver, quanto ao conjunto de
políticas nacionais (inclusive do sistema previdenciário),
mecanismos e medidas específicas para as regiões susceptíveis
aos processos de desertificação.

As ações derivadas do Eixo 2 – Ampliação Sustentável da
Capacidade Produtiva – consideram os atuais problemas e os
estágios de desertificação nas ASD. Tais ações reafirmam que o
setor de agricultura familiar é o elemento central e dinâmico na
construção de processos de desenvolvimento sustentável das ASD,
na medida em que este é um dos principais segmentos
econômicos onde se pode, com custos e riscos relativamente
baixos, garantir aumentos de produção, alterar positivamente os
níveis dee pobreza e desigualdade, bem como garantir o manejo
sustentável dos recursos naturais e os aspectos de ampliação
da cidadania e da gestão democrática das políticas públicas.

Quanto à agricultura irrigada, está ressaltada no documento
a preocupação com a questão da prevenção e do controle da
salinização em perímetros irrigados, indicando a necessidade
urgente de formatação de programas específicos de prevenção e
controle da salinização.

No Eixo 2 ficou estabelecido, também, a importância da
expansão do setor de serviços (públicos e privados) como um
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fator de ampliação da capacidade de geração de riqueza e renda
nas ASD, principalmente para o atendimento aos déficits sociais
mais críticos.

No que se refere às questões de preservação, conservação
e manejo sustentável de recursos naturais (Eixo 3) buscou-se
assegurar a aderência das propostas especiais para as ASD com
os elementos constitutivos da política ambiental do governo federal.
Proposições como melhoria da gestão ambiental, ampliação de
áreas protegidas, gestão dos recursos hídricos, uso sustentável
de recursos florestais, revitalização de bacias hidrográficas
importantes e realização do zoneamento ecológico econômico
em escala apropriada foram desenvolvidas em harmonia com as
atuais diretrizes e ações que estão sendo realizadas pelo
Ministério do Meio Ambiente.

Finalmente, no Eixo 4, a gestão democrática e o
fortalecimento institucional foram definidos como ações, no sentido
de aprofundar e consolidar a experiência democrática, geralmente
com forte insistência na participação da sociedade civil em todas
as instâncias.

O modelo de gestão para o PAN-Brasil respeita esse
conjunto de compromissos. A criação de um Conselho Nacional
de Combate à Desert i f icação, de um Comitê para o
acompanhamento da revisão da implementação do PAN-Brasil e
a proposta de realizar, a cada quatro anos, um seminário nacional
sobre desertificação demonstra a vontade de ampliar e consolidar,
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sob um efetivo processo de controle social, as bases para o
combate à desertificação no País.

Vale ressaltar que o PAN-Brasil não pode ser entendido
como concluído ou mesmo conclusivo. De fato, é o retrato
momentâneo de uma caminhada já iniciada, mas que está,
seguramente, longe da sua finalização.

Por fim, deve-se salientar a contribuição de centenas de
pessoas e instituições, particularmente das entidades da
sociedade civil e de governos estaduais. Da mesma forma,
ressalta-se a contribuição do Parlamento Brasileiro, por meio de
seus deputados federais e de parlamentares dos estados das
ASD. Registra-se também a fundamental contribuição técnica e
financeira oferecida pela cooperação internacional, especialmente
a da CCD e de seu Mecanismo Mundial; do Governo Alemão, por
intermédio da GTZ e do DED; do PNUD; e do IICA, sem os quais
dificilmente teria ocorrido tão rico processo de construção
participativa.
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Capítulo 12
da Agenda 21

Capítulo 12
da Agenda 21
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MANEJO DE ECOSSISTEMAS FRÁGEIS: A LUTA CONTRA A
DESERTIFICAÇÃO E A SECA

INTRODUÇÃO

12.1. Os ecossistemas frágeis são ecossistemas importantes,
com características e recursos únicos. Os ecossistemas frágeis
incluem os desertos, as terras semi-áridas, as montanhas, as terras
úmidas, as ilhotas e determinadas áreas costeiras. A maioria desses
ecossistemas tem dimensões regionais, transcendendo fronteiras
nacionais. Este capítulo focaliza questões ligadas a recursos
terrestres nos desertos, bem como em áreas áridas, semi-áridas e
sub-úmidas secas. O desenvolvimento sustentável das montanhas
é focalizado no capítulo 13 da Agenda 21 (“Manejo de ecossistemas
frágeis: desenvolvimento sustentável das montanhas”); as ilhotas e
áreas costeiras são discutidas no capítulo 17 (“Proteção dos
oceanos...”).

12.2. A desertificação é a degradação do solo em áreas áridas,
semi-áridas e sub-úmidas secas, resultante de diversos fatores,
inclusive de variações climáticas e de atividades humanas. A
desertificação afeta cerca de um sexto da população da terra, 70
por cento de todas as terras secas, atingindo 3,6 bilhões de hectares,
e um quarto da área terrestre total do mundo. O resultado mais
evidente da desertificação, em acréscimo à pobreza generalizada, é
a degradação de 3,3 bilhões de hectares de pastagens, constituindo
73 por cento da área total dessas terras, caracterizadas por baixo
potencial de sustento para homens e animais; o declínio da fertilidade
do solo e da estrutura do solo em cerca de 47 por cento das terras
secas, que constituem terras marginais de cultivo irrigadas pelas
chuvas; e a degradação de terras de cultivo irrigadas artificialmente,
atingindo 30 por cento das áreas de terras secas com alta densidade
populacional e elevado potencial agrícola.

12.3. A prioridade no combate à desertificação deve ser a
implementação de medidas preventivas para as terras não atingidas
pela degradação ou que estão apenas levemente degradadas. Não
obstante, as áreas seriamente degradadas não devem ser
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negligenciadas. No combate à desertificação e à seca, é essencial
a participação da comunidades locais, organizações rurais, Governos
nacionais, organizações não-governamentais e organizações
internacionais e regionais.

12.4. As seguintes áreas de programas estão incluídas neste
capítulo:

(a) Fortalecimento da base de conhecimentos e
desenvolvimento de sistemas de informação e monitoramento para
regiões propensas a desertificação e seca, sem esquecer os
aspectos econômicos e sociais desses ecossistemas;

(b) Combate à degradação do solo por meio, inter alia, da
intensificação das atividades de conservação do solo, florestamento
e reflorestamento;

(c) Desenvolvimento e fortalecimento de programas de
desenvolvimento integrado para a erradicação da pobreza e a
promoção de sistemas alternativos de subsistência em áreas
propensas à desertificação;

(d) Desenvolvimento de programas abrangentes de anti-
desertificação e sua integração aos planos nacionais de
desenvolvimento e ao planejamento ambiental nacional;

(e) Desenvolvimento de planos abrangentes de preparação
para a seca e de esquemas para a mitigação dos resultados da
seca, que incluam dispositivos de auto-ajuda para as áreas propensas
à seca e preparem programas voltados para enfrentar o problema
dos refugiados ambientais;

(f) Estímulo e promoção da participação popular e da educação
sobre a questão do meio ambiente centradas no controle da
desertificação e no manejo dos efeitos da seca.
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ÁREAS DE PROGRAMAS

A. Fortalecimento da base de conhecimentos e
desenvolvimento de sistemas de informação e monitoramento para
regiões propensas a desertificação e seca, sem esquecer os
aspectos econômicos e sociais desses ecossistemas Base para a
ação:

12.5. As avaliações realizadas no mundo inteiro em 1977,
1984 e 1991, por iniciativa do Programa das Nações Unidas para o
Meio Ambiente (PNUMA), sobre a situação atual e o ritmo da
desertificação, revelaram uma base insuficiente de conhecimentos
sobre os processos de desertificação. Sistemas adequados de
observação sistemática com abrangência mundial são úteis para o
desenvolvimento e implementação de programas eficazes de anti-
desertificação. As instituições internacionais, regionais e nacionais
existentes, em especial nos países em desenvolvimento, contam
com uma capacidade limitada para gerar as informações pertinentes
e promover seu intercâmbio. Um sistema integrado e coordenado de
observação sistemática e informações, apoiado na tecnologia
adequada e englobando os planos mundial, regional, nacional e local,
é essencial para a compreensão da dinâmica dos processos de
seca e desertificação. Tal sistema também é importante para o
desenvolvimento de medidas adequadas para enfrentar a
desertificação e a seca e melhorar as condições sócioeconômicas.

Objetivos

12.6. Os objetivos desta área de programas são:

(a) Promover o estabelecimento e/ou fortalecimento de centros
nacionais de coordenação das informações sobre o meio-ambiente
que funcionem como pontos focais, nos Governos, para os ministérios
setoriais, e que ofereçam os necessários serviços de padronização
e apoio; ao mesmo tempo, esses centros terão a função de vincular
os sistemas nacionais de informação sobre o meio ambiente no que
diz respeito a desertificação e seca, formando uma rede de alcance
sub-regional, regional e interregional.
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(b) Fortalecer as redes de observação sistemática de caráter
regional e mundial vinculadas ao desenvolvimento de sistemas
nacionais para a observação da degradação e desertificação da terra
provocada tanto por flutuações climáticas como pela ação humana,
e identificar áreas prioritárias para a ação;

(c) Estabelecer um sistema permanente, tanto no plano
nacional como no plano internacional, para monitoramento da
desertificação e da degradação da terra, com o objetivo de melhorar
as condições de vida nas áreas afetadas.

Atividades

(a) Atividades relacionadas a manejo

12. 7. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais relevantes, devem:

(a) Estabelecer e/ou fortalecer sistemas de informação sobre
o meio ambiente de abrangência nacional;

(b) Fortalecer a avaliação nos planos nacional, estadual/
provincial e local e assegurar a cooperação/estabelecimento de
redes entre os sistemas atualmente existentes de informação e
monitoramento do meio ambiente, como por exemplo o programa
de Vigilância Ambiental e o Observatório do Saara e do Sael;

(c) Fortalecer a capacidade das instituições nacionais de
analisar os dados sobre o meio ambiente, de modo a possibilitar o
monitoramento das alterações ecológicas e a obtenção de
informações sobre o meio ambiente de forma constante e com
abrangência nacional.

(b) Dados e informações

12.8. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais pertinentes, devem:

(a) Examinar e estudar maneiras de medir as conseqüências
ecológicas, econômicas e sociais da desertificação e da degradação
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da terra e introduzir os resultados desses estudos
internacionalmente, nas práticas de avaliação da desertificação e
da degradação da terra;

(b) Examinar e estudar as interações existentes entre as
conseqüências sócioeconômicas do clima, da seca e da
desertificação e utilizar os resultados desses estudos para
empreender ações concretas.

12.9. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Apoiar a ação integrada de coleta de dados e pesquisa
dos programas relacionados a problemas decorrentes da
desertificação e da seca;

(b) Apoiar os programas nacionais, regionais e mundiais de
coleta integrada de dados e de pesquisas interligadas que realizem
avaliações do solo e da degradação da terra;

(c) Fortalecer as redes e os sistemas de monitoramento
meteorológicos e hidrológicos nacionais e regionais para garantir
uma coleta adequada das informações básicas e a comunicação
entre os centros nacionais, regionais e internacionais.

(c) Cooperação e coordenação nos planos internacional e
regional

12.10. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais pertinentes, devem:

(a) Fortalecer os programas regionais e a cooperação
internacional, como por exemplo o Comitê Interestatal Permanente
de Luta contra a Seca no Sael (CILSS), a Autoridade
Intergovernamental sobre Seca e Desenvolvimento (AISD), a
Conferência de Coordenação do Desenvolvimento da África Meridional
(CCDAM), a União do Magreb Árabe e outras organizações regionais,
e organizações como o Observatório do Saara e do Sael;

(b) Estabelecer e/ou desenvolver um componente de base de
dados abrangente sobre desertificação, degradação dos solos e
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condições de vida da população, incorporando parâmetros físicos e
sócioeconômicos. Essa iniciativa deve ter como ponto de partida as
unidades já existentes e, quando necessário, criar novas; dentre as
já existentes destacam-se a Vigilância Ambiental e outros sistemas
de informação de instituições internacionais, regionais e nacionais
fortalecidas para tal fim;

(c) Determinar pontos de referência e definir indicadores de
avanço que facilitem o trabalho das organizações locais e regionais
em seu acompanhamento dos avanços na luta contra a desertificação.
Especial atenção deve ser dedicada à participação local.

Meios de implementação

(a) Financiamento e estimativa de custos

12.11. O Secretariado da Conferência estimou o custo total
anual médio (1993-2000) da implementação das atividades deste
programa em cerca de $350 milhões de dólares, inclusive cerca de
$175 milhões de dólares a serem providos pela comunidade
internacional em termos concessionais ou de doações. Estas são
estimativas apenas indicativas e aproximadas, não revisadas pelos
Governos. Os custos reais e os termos financeiros, inclusive os não
concessionaiis, dependerão, inter alia, das estratégias e programas
específicos que os Governos decidam adotar para a implementação.

(b) Meios científicos e tecnológicos

12.12. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais pertinentes atuantes na área
da desertificação e da seca, devem:

(a) Elaborar e atualizar os inventários existentes de recursos
naturais, por exemplo sobre energia, água, solo, minérios, acesso
da fauna e da flora ao alimento, bem como de outros recursos, como
moradia, emprego, saúde, educação e distribuição demográfica no
tempo e no espaço;

(b) Desenvolver sistemas integrados de informação para o
monitoramento, contabilidade e avaliação das conseqüências das
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atividades da área do meio ambiente;

(c) Os organismos internacionais devem cooperar com os
Governos nacionais para facilitar a aquisição e o desenvolvimento
da tecnologia apropriada ao monitoramento e combate da seca e da
desertificação.

(c) Desenvolvimento dos recursos humanos

12.13. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais atuantes na questão da seca
e da desertificação, devem desenvolver a capacitação técnica e
profissional das pessoas encarregadas do monitoramento e da
avaliação da questão da desertificação e da seca.

(d) Fortalecimento institucional

12.14. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes atuantes na
questão da desertificação e da seca, devem:

(a) Fortalecer as instituições nacionais e locais fornecendo-
lhes uma equipe adequada de especialistas, bem como
financiamento para avaliação da desertificação;

(b) Promover, por meio de treinamento e conscientização, a
participação da população local, particularmente de mulheres e
jovens, da coleta e utilização de informações ambientais.

B. Combate à degradação do solo por meio, inter alia, da
intensificação das atividades de conservação do solo, florestamento
e reflorestamento

Base para a ação

12.15. A desertificação afeta cerca de 3,6 bilhões de hectares,
o que representa cerca de 70 por cento da área total das terras
secas do mundo ou aproximadamente um quarto da área terrestre
do mundo. No combate à desertificação em pastagens, áreas de
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cultivo irrigadas pela chuva e áreas de cultivo irrigadas artificialmente,
é preciso adotar medidas preventivas nas áreas ainda não afetadas
ou apenas levemente afetadas pela desertificação; medidas corretivas
para sustentar a produtividade de terras moderadamente
desertificadas; e medidas regeneradoras para recuperar terras secas
seriamente ou muito seriamente desertificadas.

12.16. Uma cobertura vegetal em expansão haveria de promover
e estabilizar o equilíbrio hidrológico nas áreas de terras secas e
manter a qualidade e a produtividade do solo. A aplicação de medidas
preventivas nas terras não ainda degradadas e de medidas corretivas
e de reabilitação nas terras secas um pouco degradadas ou
seriamente degradadas, inclusive em regiões afetadas por
movimentos de dunas de areia, por meio da introdução de sistemas
de uso da terra saudáveis, socialmente aceitáveis, justos e
economicamente viáveis, haveria de fomentar a capacidade produtiva
da terra e a conservação dos recursos bióticos em ecossistemas
frágeis.

Objetivos

12.17. Os objetivos desta área de programas são:

(a) No que diz respeito a regiões ainda não afetadas ou apenas
levemente afetadas pela desertificação, implantar um manejo
apropriado das formações naturais existentes (inclusive das florestas),
com vistas à conservação da diversidade biológica, proteção das
bacias, sustentabilidade da produção e do desenvolvimento agrícola,
bem como outras finalidades, com plena participação dos populações
indígenas;

(b) Regenerar terras secas moderada ou seriamente
desertificadas para o uso produtivo e manter sua produtividade para
o desenvolvimento agropastoril/agroflorestal por meio, inter alia, da
conservação do solo e da água;

(c) Expandir a cobertura vegetal e apoiar o manejo dos recursos
bióticos em regiões afetadas pela desertificação e pela seca ou
propensas a sê-lo, particularmente por meio de atividades como o
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florestamento/ reflorestamento, a agro-silvicultura, a silvicultura da
comunidade e dispositivos de retenção da vegetação;

(d) Melhorar o manejo dos recursos florestais, inclusive da
madeira utilizada como combustível, e reduzir o consumo da madeira
como combustível por meio de uma maior eficiência em sua utilização
e conservação e o fomento, desenvolvimento e uso de outras fontes
de energia, inclusive de fontes alternativas de energia.

Atividades

(a) Atividades relacionadas a manejo

12.18. Os Governos, no nível apropriado, e com o apoio das
organizações internacionais e regionais pertinentes, devem:

(a) Aplicar urgentemente medidas preventivas diretas nas terras
secas vulneráveis mas não ainda atingidas, ou nas terras secas
apenas levemente desertificadas, introduzindo:

(i) Melhores políticas e práticas de uso da terra, para a
obtenção de uma maior produtividade sustentável da
terra;

(ii) Tecnologias agrícolas e pastoris adequadas,
ambientalmente saudáveis e economicamente
viáveis;

(iii) Melhor manejo dos recursos terrestres e hídricos.

(b) Empreender programas acelerados de florestamento e
reflorestamento usando espécies resistentes à seca, de crescimento
rápido, em especial espécies nativas, inclusive leguminosas e outras
espécies, associadas a esquemas de agro-silvicultura com base na
comunidade. A esse respeito, deve ser considerada a criação de
esquemas de reflorestamento e florestamento em grande escala,
em especial por meio do estabelecimento de cinturões verdes, tendo
em mente os múltiplos benefícios de tais medidas;
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(c) Implementar urgentemente medidas corretivas diretas em
terras secas moderada a seriamente desertificadas, em acréscimo
às medidas enumeradas no parágrafo 19 (a) acima, com vistas a
restabelecer e manter sua produtividade;

(d) Promover sistemas melhorados de manejo da terra/água/
cultivo, possibilitando o combate à salinização nas atuais áreas de
cultivo irrigadas artificialmente; e estabilizar as áreas de cultivo
irrigadas pelas chuvas e introduzir melhores sistemas de manejo
terra/cultivo na prática do uso da terra;

(e) Promover o manejo participativo dos recursos naturais,
inclusive das pastagens, para atender ao mesmo tempo as
necessidades das populações rurais e as metas de conservação;
tal manejo deverá apoiar-se em tecnologias inovadoras ou em
tecnologias autóctones adaptadas;

(f) Promover a proteção e conservação in situ de áreas
ecológicas especiais por meio de legislação e outros recursos, com
o objetivo de combater a desertificação e ao mesmo tempo garantir
a proteção da diversidade biológica;

(g) Promover e estimular o investimento em silvicultura nas
terras secas por meio de diversos incentivos, inclusive medidas
legislativas;

(h) Promover o desenvolvimento e uso de fontes de energia
que representem alívio da pressão sobre os recursos lígneos, inclusive
de fontes alternativas de energia e de fogões aperfeiçoados.

(b) Dados e informações

12.19. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Desenvolver modelos de uso da terra baseados em práticas
locais, para o aperfeiçoamento de tais práticas e com o objetivo
específico de evitar a degradação da terra. Os modelos devem fornecer
uma melhor compreensão dos inúmeros fatores naturais e
decorrentes da ação humana capazes de contribuir para a
desertificação. Esses modelos devem realizar a interação entre as
práticas novas e tradicionais, com o objetivo de impedir a degradação
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da terra e refletir a capacidade de recuperação do sistema ecológico
e social como um todo;

(b) Desenvolver, testar e introduzir, atribuindo a devida
importância a considerações relativas à segurança do meio ambiente,
espécies vegetais resistentes, de rápido crescimento, produtivas e
apropriadas ao meio ambiente das regiões em questão.

(c) Cooperação e coordenação nos planos internacional e
regional

11.20. As agências das Nações Unidas, organizações
internacionais e regionais, organizações não-governamentais e
agências bilaterais adequadas devem:

(a) Coordenar seus papéis no combate à degradação da terra
e promover sistemas de reflorestamento, silvicultura e manejo da
terra nos países afetados;

(b) Apoiar atividades regionais e sub-regionais para o
desenvolvimento e difusão da tecnologia, o treinamento e a
implementação de programas, com o objetivo de deter a degradação
das terras secas.

12.21. Os Governos nacionais interessados, as agências
competentes das Nações Unidas e as agências bilaterais devem
fortalecer seu papel de coordenação das atividades de luta contra a
degradação das terras secas, a cargo de organizações
intergovernamentais sub-regionais criadas para tal fim, como o CILSS,
a AISD, a CCDAM e a União do Magreb Árabe.

Meios de implementação

(a) Financiamento e estimativa de custos

12.22. O Secretariado da Conferência estimou o custo total
anual médio (1993-2000) da implementação das atividades deste
programa em cerca de $6 bilhões de dólares, inclusive cerca de $3
bilhões de dólares a serem providos pela comunidade internacional
em termos concessionais ou de doações. Estas são estimativas
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apenas indicativas e aproximadas, não revisadas pelos Governos.
Os custos reais e os termos financeiros, inclusive os não
concessionais, dependerão, inter alia, das estratégias e programas
específicos que os Governos decidam adotar para a implementação.

(b) Meios científicos e tecnológicos

12.23. Os Governos, no nível apropriado, e as comunidades
locais, com o apoio das organizações internacionais e regionais
competentes, devem:

(a) Incorporar os conhecimentos autóctones relacionados a
florestas, áreas florestais, pastagens e vegetação natural às atividades
de pesquisa sobre desertificação e seca;

(b) Promover programas integrados de pesquisa sobre
proteção, restauração e conservação dos recursos hídricos e de
terras e sobre o manejo do uso da terra apoiados em abordagens
tradicionais, sempre que possível.

(c) Desenvolvimento de recursos humanos

12.24. Os Governos, no nível apropriado, e as comunidades
locais, com o apoio das organizações internacionais e regionais
competentes, devem:

(a) Estabelecer mecanismos que garantam que os usuários
da terra, em especial as mulheres, sejam os principais atores na
implementação do uso aperfeiçoado da terra, inclusive de sistemas
de agro-silvicultura, no combate à degradação da terra;

(b) Promover serviços de extensão eficientes em áreas
propensas a desertificação e seca, em especial no treinamento de
agricultores e criadores para um melhor manejo da terra e dos
recursos hídricos nas terras secas.

(d) Fortalecimento institucional

12.25. Os Governos, no nível apropriado, e as comunidades
locais, com o apoio das organizações internacionais e regionais
competentes, devem:
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(a) Desenvolver e adotar, por meio de legislações nacionais
adequadas, e introduzir institucionalmente, novas políticas de uso
da terra orientadas para o desenvolvimento e que sejam
ambientalmente saudáveis;

(b) Apoiar organizações populares baseadas na comunidade,
especialmente organizações de agricultores e criadores.

C. Desenvolvimento e fortalecimento de programas de
desenvolvimento integrado para a erradicação da pobreza e a
promoção de sistemas alternativos de subsistência em áreas
propensas à desertificação

Base para a ação

12.26. Nas áreas propensas à desertificação e à seca os
sistemas vigentes de subsistência e utilização dos recursos não
têm condições de manter padrões de vida adequados. Na maioria
das regiões áridas e semi-áridas os sistemas tradicionais de
subsistência, baseados em sistemas agropastoris, freqüentemente
são inadequados e insustentáveis, sobretudo diante dos efeitos da
seca e da pressão demográfica crescente. A pobreza é um fator
preponderante na aceleração do ritmo da degradação e da
desertificação. Em decorrência, é necessário adotar medidas que
permitam reabilitar e melhorar os sistemas agropastoris, com vistas
a obter um manejo sustentável das pastagens e sistemas alternativos
de subsistência.

Objetivos
12.27. Os objetivos desta área de programas são:

(a) Criar, entre as comunidades das pequenas cidades rurais
e os grupos pastoris, condições de que assumam seu
desenvolvimento e o manejo de seus recursos terrestres sobre uma
base socialmente eqüitativa e ecologicamente saudável;

(b) Melhorar os sistemas produtivos com vistas a obter maior
produtividade no âmbito dos programas já aprovados de conservação
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dos recursos nacionais e dentro de uma abordagem integrada do
desenvolvimento rural;

(c) Oferecer oportunidades para a adoção de outros modos
de subsistência como elemento para reduzir a pressão sobre os
recursos terrestres e ao mesmo tempo oferecer fontes adicionais de
renda, em especial para as populações rurais — em decorrência
melhorando seu padrão de vida.

Atividades

(a) Atividades relacionadas a manejo

12.28. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Adotar políticas a nível nacional voltadas para uma
abordagem descentralizada do manejo dos recursos terrestres,
delegando responsabilidade às organizações rurais;

(b) Criar ou fortalecer organizações rurais encarregadas do
manejo das terras das vilas e das áreas de pastoreio;

(c) Estabelecer e desenvolver mecanismos locais, nacionais
e intersetoriais para lidar com as conseqüências, tanto para o meio
ambiente como para o desenvolvimento, da ocupação da terra
expressa em termos de uso da terra e propriedade da terra. Especial
atenção deve ser dedicada à proteção dos direitos de propriedade
das mulheres e dos grupos pastoris e nômades que vivem nessas
áreas;

(d) Criar ou fortalecer associações a nível de vila centradas
nas atividades econômicas de interesse comum para os pastores
(horticultura com fins comerciais, transformação de produtos
agrícolas, pecuária, pastoreio, etc.);

(e) Promover o crédito rural e a mobilização da poupança rural
por meio do estabelecimento de sistemas bancários rurais;
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(f) Desenvolver infra-estrutura, bem como capacidade local de
produção e comercialização, por meio do envolvimento da população
local na promoção de sistemas alternativos de subsistência e
mitigação da pobreza;

(g) Estabelecer um fundo rotativo de crédito para empresários
rurais e grupos locais com o objetivo de facilitar o estabelecimento
de indústrias e empresas comerciais familiares e a concessão de
crédito para aplicação em atividades agropastoris.

(b) Dados e informações

12.29. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Desenvolver estudos sócioeconômicos de referência para
obter uma boa compreensão da situação nesta área de programas,
com respeito, especialmente, a questões ligadas a recursos e
ocupação da terra, práticas tradicionais de manejo da terra e
características dos sistemas de produção;

(b) Preparar um inventário dos recursos naturais (solo, água e
vegetação) e de seu estado de degradação apoiado basicamente
nos conhecimentos da população local (por exemplo, rápida avaliação
das áreas rurais);

(c) Difundir informações sobre pacotes técnicos adaptados
às condições sociais, econômicas e ecológicas específicas;

(d) Promover o intercâmbio e a partilha de informações relativas
ao desenvolvimento de meios alternativos de subsistência com outras
regiões agro-ecológicas.

(c) Cooperação e coordenação nos planos internacional e
regional

12.30. Os Governos, no nível apropriado e com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Promover a cooperação e o intercâmbio de informações
entre as instituições de pesquisa de terras áridas e semi-áridas a
respeito de técnicas e tecnologias capazes de aumentar a
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produtividade da terra e do trabalho, bem como sobre sistemas viáveis
de produção;

(b) Coordenar e harmonizar a implementação de programas e
projetos financiados pela comunidade de organizações internacionais
e as organizações não-governamentais voltadas para a mitigação
da pobreza e a promoção de um sistema alternativo de subsistência.

Meios de implementação

(a) Financiamento e estimativa de custos

12.31. O Secretariado da Conferência estimou os custos desta
área de programas no capítulo 3 (“O Combate à Pobreza”) e no
capítulo 14 (“Promoção do desenvolvimento rural e agrícola
sustentável”).

12.32. Os Governos, no nível apropriado, e com o apoio das
organizações internacionais e regionais pertinentes, devem:

(a) Empreender pesquisas aplicadas sobre o uso da terra com
o apoio das instituições locais de pesquisa;

(b) Facilitar a comunicação e o intercâmbio regular de
informações e experiências, nos planos nacional, regional e
interregional, entre os funcionários de extensão e pesquisadores;

(c) Apoiar e estimular a introdução e o uso de tecnologias
para a geração de fontes alternativas de rendimentos.

(c) Desenvolvimento dos recursos humanos

12.33. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Treinar os membros das organizações rurais em técnicas
de manejo e os agricultores e criadores em técnicas específicas,
como conservação do solo e da água, captação de água, agro-
silvicultura e irrigação em pequena escala;
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(b) Treinar agentes e funcionários da extensão nas técnicas
de participação da comunidade no manejo integrado da terra.

(d) Fortalecimento institucional

12.34. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem
estabelecer e manter mecanismos que garantam a inclusão, nos
planos e programas setoriais e nacionais de desenvolvimento, de
estratégias voltadas para a mitigação da pobreza entre os habitantes
de regiões propensas à desertificação.

D. Desenvolvimento de programas abrangentes de anti-
desertificação e sua integração aos planos nacionais de
desenvolvimento e ao planejamento ambiental nacional

Base para a ação

12.35. Em vários países em desenvolvimento atingidos pela
desertificação, o processo de desenvolvimento depende
principalmente da base de recursos naturais. A interação entre
sistemas sociais e recursos terrestres torna o problema ainda muito
mais complexo, fazendo-se necessária uma abordagem integrada
do planejamento e do manejo dos recursos terrestres. Os planos de
ação voltados para o combate à desertificação e à seca devem incluir
aspectos de manejo do meio ambiente e do desenvolvimento,
adotando assim a abordagem integrada dos planos nacionais de
desenvolvimento e dos planos nacionais de ação para o meio
ambiente.

Objetivos

12.36. Os objetivos desta área de programas são:

(a) Fortalecer a capacidade das instituições nacionais para
desenvolver programas apropriados de anti-desertificação e integrá-



 Desertificação

121

los ao planejamento nacional do desenvolvimento;

(b) Desenvolver e integrar aos planos nacionais de
desenvolvimento estruturas estratégicas de planejamento para o
desenvolvimento, proteção e manejo dos recursos naturais das áreas
de terras secas, inclusive planos nacionais de combate à
desertificação e planos de ação para o meio ambiente nos países
mais propensos à desertificação;

(c) Dar início a um processo de longo prazo para implementar
e monitorar estratégias relacionadas ao manejo dos recursos naturais;

(d) Intensificar a cooperação regional e internacional para o
combate à desertificação por meio, inter alia, da adoção de
instrumentos legais e outros.

Atividades

(a) Atividades relacionadas a manejo

12.37. Os Governos, no nível apropriado, e com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Estabelecer ou fortalecer autoridades nacionais e locais
anti-desertificação no interior do Governo e dos órgãos executivos,
bem como nos comitês/associações locais de usuários da terra,
em todas as comunidades rurais afetadas, com vistas a organizar a
cooperação ativa entre todos os atores envolvidos, do plano mais
básico (agricultores e criadores) ao plano mais elevado do Governo;

(b) Desenvolver planos nacionais de ação para combater a
desertificação e, quando apropriado, torná-los parte integrante dos
planos nacionais de desenvolvimento e dos planos nacionais de ação
ambiental;

(c) Implementar políticas voltadas para a melhoria do uso da
terra, o manejo apropriado de terras comuns, o fornecimento de
incentivos a pequenos agricultores e criadores, a participação das
mulheres e o estímulo ao investimento privado no desenvolvimento
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das terras secas;

(d) Assegurar a coordenação entre os ministérios e as
instituições ativas em programas de anti-desertificação nos planos
nacional e local.

(b) Dados e informações

12.38. Os Governos, no nível apropriado e com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem
promover o intercâmbio de informações e a cooperação entre os
países atingidos com respeito ao planejamento e à programação
nacionais, inter alia por meio de sistemas de redes de informação.

(c) Cooperação e coordenação nos planos internacional e
regional

12.39. As organizações internacionais, as instituições
financeiras multilaterais, as organizações não-governamentais e as
agências bilaterais pertinentes devem fortalecer sua cooperação na
assistência à preparação de programas de controle da desertificação
e sua integração às estratégias nacionais de planejamento,
estabelecimento de um mecanismo nacional de coordenação e
observação sistemática e estabelecimento de redes regionais e
mundiais de tais planos e mecanismos.

12.40. Deve-se solicitar à Assembléia Geral das Nações
Unidas, por ocasião de sua quadragésima-sétima sessão, que
estabeleça, sob a égide da Assembléia Geral, um comitê
intergovernamental de negociações para a elaboração de uma
convenção internacional para combater a desertificação nos países
com sérios problemas de seca e/ou desertificação, particularmente
na África, com vistas a finalizar tal convenção até junho de 1994.

Meios de implementação

(a) Financiamento e estimativa de custos
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12.41. O Secretariado da Conferência estimou o custo total
anual médio (1993-2000) da implementação das atividades deste
programa em cerca de $180 milhões de dólares, inclusive cerca de
$90 milhões de dólares a serem providos pela comunidade
internacional em termos concessionais ou de doações. Estas são
estimativas apenas indicativas e aproximadas, não revisadas pelos
Governos. Os custos reais e os termos financeiros, inclusive os não
concessionais, dependerão, inter alia, das estratégias e programas
específicos que os Governos decidam adotar para a implementação.

(b) Meios científicos e tecnológicos

12.42. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais relevantes, devem:

(a) Desenvolver e introduzir tecnologias agrícolas e pastoris
melhoradas, adequadas, social e ambientalmente aceitáveis e
economicamente viáveis;

(b) Desenvolver estudos aplicados sobre a integração das
atividades voltadas para o meio ambiente e o desenvolvimento aos
planos nacionais de desenvolvimento.

(c) Desenvolvimento de recursos humanos

12.43. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem
empreender, nos países afetados, grandes campanhas nacionais
de conscientização/treinamento diante da necessidade de combate
à desertificação. Para tal, devem ser utilizados os meios de
informação de massa disponíveis no país, as redes educacionais e
os serviços de extensão recém-criados ou fortalecidos. Tal iniciativa
permitirá que as pessoas tenham acesso ao conhecimento sobre a
desertificação e à seca, bem como aos planos nacionais de ação
destinados a combater a desertificação.

(d) Fortalecimento institucional

12.44. Os Governos, no nível apropriado e com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem
estabelecer e manter mecanismos que garantam a coordenação
entre os ministérios e instituições setoriais, inclusive de instituições
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de alcance local e organizações não-governamentais condizentes,
na integração dos programas de combate à desertificação aos planos
nacionais de desenvolvimento e aos planos nacionais de ação sobre
o meio ambiente.

E. Desenvolvimento de planos abrangentes de preparação para
a seca e de esquemas para a mitigação dos resultados da seca,
que incluam dispositivos de auto-ajuda para as áreas propensas à
seca e preparem programas voltados para enfrentar o problema dos
refugiados ambientais

Base para a ação

12.45. A seca, com diferentes graus de freqüência e gravidade,
é um fenômeno recorrente que atinge boa parte do mundo em
desenvolvimento, especialmente a África. Além das vítimas humanas
— calcula-se que em meados da década de 1980 cerca de 3 milhões
de pessoas morreram na África sub-saariana em decorrência da
seca —, os custos econômicos dos desastres relacionados às secas
também apresentam uma conta alta em termos de perda de
produção, mau aproveitamento de insumos e desvio de recursos
destinados ao desenvolvimento.

12.46. Os sistemas de pronto alerta na previsão de secas
possibilitarão que se implementem planos de emergência para o
caso de ocorrerem secas. Com pacotes integrados no nível de
exploração agrícola ou de bacia hidrográfica, como por exemplo
estratégias alternativas de cultivo, conservação do solo e da água e
promoção de técnicas de captação da água, seria possível aumentar
a capacidade de resistência da terra à seca e atender às
necessidades básicas, minimizando assim o número de refugiados
ambientais e a necessidade de atendimento de emergência para a
seca. Ao mesmo tempo, são necessários dispositivos de emergência
para o atendimento durante os períodos de grande escassez.
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Objetivos

12.47. Os objetivos desta área de programas são:

(a) Desenvolver estratégias nacionais de prontidão para a seca
tanto para uma hipótese de curto prazo como de longo prazo, voltadas
para a redução da vulnerabilidade dos sistemas de produção à seca;

(b) Intensificar o fluxo de informações de pronto alerta para as
pessoas em posição de tomar decisões e os usuários da terra, com
o objetivo de permitir que as nações adotem estratégias de intervenção
para épocas de seca;

(c) Desenvolver dispositivos de atendimento para épocas de
seca e maneiras de fazer frente ao problema dos refugiados
ambientais e integrar esses dispositivos aos planos nacionais e
regionais de desenvolvimento.

Atividades

(a) Atividades relacionadas a manejo

12.48. Nas áreas propensas a secas, os Governos, no nível
apropriado, com o apoio das organizações internacionais e regionais
competentes, devem:

(a) Elaborar estratégias para lidar com as deficiências
nacionais de alimento nos períodos de queda da produção. Essas
estratégias devem lidar com questões de armazenagem e estoques,
importações, instalações portuárias e armazenagem, transporte, e
distribuição de alimentos;

(b) Aumentar a capacidade nacional e regional em matéria de
agrometeorologia e planejamento de emergência para a lavoura. A
agrometeorologia vincula a freqüência, o conteúdo e o alcance regional
das previsões meteorológicas aos requisitos do planejamento da
lavoura e da extensão agrícola;

(c) Preparar projetos rurais para criar empregos de curto prazo
na zona rural para famílias afetadas pela seca. A perda do rendimento
e do acesso ao alimento são fontes freqüentes de perturbação em
épocas de seca. As obras rurais contribuem para gerar o rendimento
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necessário para a aquisição de alimentos para as famílias pobres;

(d) Estabelecer dispositivos de emergência, sempre que
necessário, para distribuição de alimentos e forragem, bem como
abastecimento de água;

(e) Estabelecer mecanismos orçamentários para o
fornecimento imediato de recursos para o atendimento de uma
situação de seca;

(f) Estabelecer redes de segurança para as famílias mais
vulneráveis.

(b) Dados e informações

12.49. Os Governos dos países afetados, no nível apropriado,
com o apoio das organizações internacionais e regionais
competentes, devem:

(a) Implementar pesquisas sobre previsões meteorológicas
com o objetivo de aperfeiçoar o planejamento de emergência e as
operações de socorro e permitir a adoção de medidas preventivas
no nível da exploração agrícola, como por exemplo a seleção de
variedades e práticas agrícolas apropriadas em tempos de seca;

(b) Apoiar a pesquisa aplicada sobre formas de reduzir a perda
da água do solo, formas de aumentar a capacidade de absorção de
água pelo solo e técnicas de captação de água em regiões propensas
a secas;

(c) Fortalecer os sistemas nacionais de pronto alerta, com
ênfase especial nas áreas de mapeamento dos riscos, sensoriamento
remoto, construção de modelos agrometeorológicos, técnicas
multidisciplinares integradas de prognóstico para a lavoura e análise
computadorizada da oferta/demanda de alimentos.

(c) Cooperação e coordenação nos planos internacional e
regional

12.50. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:
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(a) Estabelecer um sistema de reserva de prontidão em termos
de estoque de alimentos, apoio logístico, pessoal e finanças para
um rápido atendimento internacional em emergências relacionadas
a secas;

(b) Apoiar os programas da Organização Meteorológica Mundial
(OMM) nas áreas de agro-hidrologia e agrometeorologia, o Programa
do Centro Regional de Formação e Aplicação em Agrometeorologia
e Hidrologia Operacional (AGRHYMET), os centros de monitoramento
de secas e o Centro Africano de aplicações Meteorológicas para o
Desenvolvimento (ACMAD), bem como os esforços do Comitê
Interestadual Permanente de Luta Contra a Seca no Sael (CILSS) e
da Autoridade Intergovernamental de assuntos relacionados com a
seca e o desenvolvimento;

(c) Apoiar os programas da FAO e outros programas voltados
para o desenvolvimento de sistemas nacionais de pronto alerta e
dispositivos nacionais de assistência à segurança alimentar;

(d) Fortalecer e expandir o alcance dos programas regionais
existentes e as atividades dos órgãos apropriados das Nações Unidas
e de organizações como o Programa Mundial de Alimentos (PMA),
o Escritório do Coordenador das Nações Unidas para Socorro em
Casos de Desastre (UNDRO) e o Escritório das Nações Unidas para
a Região Sudanosaeliana (ONURS), bem como das organizações
não-governamentais, voltadas para a mitigação dos efeitos da seca
e das situações de emergência.

Meios de implementação

(a) Financiamento e estimativa de custos

12.51. O Secretariado da Conferência estimou o custo total
anual médio (1993-2000) da implementação da atividades deste
programa em cerca de $1,2 bilhão de dólares, inclusive cerca de
$1,1 bilhão de dólares a serem providos pela comunidade
internacional em termos concessionais ou de doações. Estas são
estimativas apenas indicativas e aproximadas, não revisadas pelos
Governos. Os custos reais e os termos financeiros, inclusive os não
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concessionanis, dependerão, inter alia, das estratégias e programas
específicos que os Governos decidam adotar para a implementação.

12.52. Os Governos, no nível apropriado, e as comunidades
propensas a secas, com o apoio das organizações internacionais e
regionais competentes, devem:

(a) Usar mecanismos tradicionais para fazer frente à fome
como meio de canalizar a assistência destinada ao socorro e ao
desenvolvimento;

(b) Fortalecer e desenvolver pesquisas interdisciplinares nos
planos nacional, regional e local e os meios de treinamento para a
aplicação de estratégias de prevenção da seca.

(c) Desenvolvimento de recursos humanos

12.53. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Promover o treinamento das pessoas em posição de tomar
decisões e dos usuários da terra para a utilização eficaz das
informações providas pelos sistemas de pronto alerta;

(b) Fortalecer as capacidades de pesquisa e treinamento
nacional para avaliar os impactos da seca e desenvolver metodologias
de previsão da seca.

(d) Fortalecimento institucional

12.54. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais pertinentes, devem:

(a) Melhorar e manter mecanismos dotados de pessoal,
equipamentos e recursos financeiros suficientes para monitorar os
parâmetros da seca e tomar medidas preventivas nos planos regional,
nacional e local;

(b) Estabelecer vínculos interministeriais e unidades de
coordenação para monitoramento da seca, avaliação de seus efeitos
e manejo dos dispositivos de atendimento em caso de seca.
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F. Estímulo e promoção da participação popular e da educação
sobre a questão do meio ambiente centradas no controle da
desertificação e no manejo dos efeitos da seca

Base para a ação
12.55. A experiência adquirida até a presente data acerca

dos êxitos e fracassos dos programas e projetos aponta para a
necessidade de apoio popular para as atividades relacionadas ao
controle da desertificação e da seca. É necessário, no entanto, ir
além do ideal teórico da participação popular para concentrar esforços
na obtenção de um envolvimento popular concreto e ativo, calcado
no conceito de parceria. Isso implica a partilha de responsabilidades
e o envolvimento de todas as partes. Nesse contexto, esta área de
programas deve ser considerada um componente essencial de apoio
para todas as atividades relacionadas ao controle da desertificação
e da seca.

Objetivos

12.56. Os objetivos desta área de programas são:

(a) Desenvolver e aumentar a consciência e os conhecimentos
do público em torno da desertificação e da seca, inclusive
introduzindo a educação ambiental nos currículos das escolas
primárias e secundárias;

(b) Estabelecer e promover uma parceria efetiva entre as
autoridades governamentais, tanto no plano nacional como local,
outras agências executivas, organizações não-governamentais e
usuários da terra atingidos pela seca e a desertificação, dando aos
usuários da terra um papel responsável nos processos de
planejamento e execução, com o objetivo de que decorram plenos
benefícios dos processos de desenvolvimento;

(c) Garantir que os parceiros compreendam as necessidades,
objetivos e pontos de vista recíprocos pondo a sua disposição uma
série de meios, como treinamento, sensibilização da opinião pública
e diálogo aberto;
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(d) Apoiar as comunidades locais em seus próprios esforços
para combater a desertificação, e valer-se dos conhecimentos e da
experiência das populações atingidas, garantindo participação plena
para as mulheres e populações indígenas.

Atividades

(a) Atividades relacionadas a manejo

12.57. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Adotar políticas e estabelecer estruturas administrativas
para um processo de tomada de decisões mais descentralizado e
uma implementação igualmente mais descentralizada;

(b) Estabelecer e utilizar mecanismos para a consulta e a
participação dos usuários da terra e para aumentar sua capacidade
— desde o plano mais elementar do processo — de identificar e/ou
contribuir para a identificação e o planejamento da ação;

(c) Definir os objetivos específicos dos programas/projetos
em cooperação com as comunidades locais; elaborar planos locais
de manejo que permitam medir os avanços feitos, permitindo assim
que se conte com um meio para modificar o conceito geral do projeto
ou as práticas de manejo, conforme apropriado;

(d) Introduzir medidas legislativas, institucionais/organizativas
e financeiras que garantam a participação do usuário e seu acesso
aos recursos terrestres;

(e) Estabelecer e/ou ampliar condições favoráveis para a
prestação de serviços como sistemas de crédito e centros de
comercialização para as populações rurais;

(f) Desenvolver programas de treinamento para elevar o nível
da educação e da participação das pessoas, especialmente das
mulheres e dos grupos indígenas, por meio, inter alia, da
alfabetização e do desenvolvimento de especialidades técnicas;
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(g) Criar sistemas bancários nas zonas rurais para facilitar o
acesso ao crédito para as populações rurais, em especial de
mulheres e grupos indígenas, e para promover a poupança na área
rural;

(h) Adotar políticas apropriadas ao estímulo do investimento
público e privado.

(b) Dados e informações

12.58. Os Governos, no nível apropriado, com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Examinar, desenvolver e difundir informações com
especificação de gênero e conhecimentos práticos e técnicos em
todos os níveis sobre as formas de organizar e promover a participação
popular;

(b) Acelerar o desenvolvimento de conhecimentos técnico-
científicos em tecnologia, sobretudo tecnologia apropriada e
intermediária;

(c) Difundir os conhecimentos decorrentes da pesquisa
aplicada na área de solos e recursos hídricos, espécies adequadas,
técnicas agrícolas e conhecimentos técnicos-científicos tecnológicos.

(c) Cooperação e coordenação internacional e regional

12.59. Os Governos, no nível apropriado, e com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Desenvolver programas de apoio a organizações regionais
como o CILSS, a Autoridade Intergovernamental de assuntos
relacionados com a seca e o desenvolvimento, a Conferência de
Coordenação do Desenvolvimento da África Meridional (SADCC), a
União do Magreb Árabe e outras organizações intergovernamentais
da África e de outras partes do mundo para consolidar os programas
de divulgação e aumentar a participação das organizações não-
governamentais, juntamente com as populações rurais;

(b) Desenvolver mecanismos que facilitem a cooperação
tecnológica e promovam tal cooperação como elemento de toda
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assistência externa e das atividades relacionadas a projetos de
assistência técnica, tanto no setor público como no setor privado;

(c) Promover a colaboração entre os diferentes atores dos
programas voltados para meio ambiente e desenvolvimento;

(d) Estimular o surgimento de estruturas organizacionais
representativas para promover e manter a cooperação entre as
organizações.

(a) Financiamento e estimativa de custos

12.60. O Secretariado da Conferência estimou o custo total
anual médio (1993-2000) da implementação das atividades deste
programa em cerca de $1,0 bilhão de dólares, inclusive cerca de
$500 milhões de dólares a serem providos pela comunidade
internacional em termos concessionais ou de doações. Estas são
estimativas apenas indicativas e aproximadas, não revisadas pelos
Governos. Os custos reais e os termos financeiros, inclusive os não
concessionais, dependerão, inter alia, das estratégias e programas
específicos que os Governos decidam adotar para a implementação.

(b) Meios científicos e tecnológicos

12.61. Os Governos, no nível apropriado e com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem
promover o desenvolvimento de conhecimentos técnico-científicos
autóctones e a transferência de tecnologia.

(c) Desenvolvimento de recursos humanos

12.62. Os Governos, no nível apropriado, e com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem:

(a) Apoiar e/ou fortalecer as instituições envolvidas com a
instrução pública, inclusive dos meios de informação locais, escolas
e grupos comunitários;

(b) Aumentar o nível da instrução pública.

(d) Fortalecimento institucional
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12.63. Os Governos, no nível apropriado, e com o apoio das
organizações internacionais e regionais competentes, devem
promover os membros das organizações rurais locais e treinar e
nomear um maior número de funcionários de extensão trabalhando
a nível local.
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DECLARAÇÃO DO SEMI - ÁRIDO

PROPOSTAS DA ARTICULAÇÃO NO SEMI-ÁRIDO
BRASILEIRO PARA A CONVIVÊNCIA COM O SEMI-ÁRIDO E

COMBATE À DESERTIFICAÇÃO

Recife, 26 de novembro de 1999

O SEMI-ÁRIDO TEM DIREITO A UMA POLÍTICA
ADEQUADA!

Depois da Conferência da ONU, a seca continua

O Brasil teve o privilégio de acolher a COP-3 – a terceira sessão
da Conferência das Partes das Nações Unidas da Convenção de
Combate à Desertificação. Esse não foi apenas um momento raro
de discussão sobre as regiões áridas e semi-áridas do planeta, com
interlocutores do mundo inteiro. Foi, também, uma oportunidade
ímpar para divulgar, junto à população brasileira, a amplidão de um
fenômeno mundial – a desertificação – do qual o homem é, por boa
parte, responsável e ao qual o desenvolvimento humano pode remediar.
Os números impressionam: há um bilhão de pessoas morando em
áreas do planeta susceptíveis à desertificação. Entre elas, a maioria
dos 25 milhões de habitantes do semi-árido brasileiro.

A bem da verdade, a não ser em momentos excepcionais
como a Conferência da ONU, pouca gente se interessa pelas
centenas de milhares de famílias, social e economicamente
vulneráveis, do semi-árido. Por isso, o momento presente parece-
nos duplamente  importante. Neste dia 26 de novembro de 1999, no
Centro de Convenções de Pernambuco, a COP-3 está encerrando
seus trabalhos e registrando alguns avanços no âmbito do combate
à desertificação. Porém, no mesmo momento em que as portas da
Conferência estão se fechando em Recife, uma grande seca, iniciada
em 1998, continua vigorando a menos de 100 quilômetros do litoral.

É disso que nós, da Articulação no Semi-Árido brasileiro,
queremos tratar agora. Queremos falar dessa parte do Brasil de
cerca de 900 mil km2, imensa porém invisível, a não ser quando a
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seca castiga a região e as câmeras começam a mostrar as eternas
imagens de chão rachado, água turva e crianças passando fome.
São imagens verdadeiras, enquanto sinais de alerta para uma situação
de emergência. Mas são, também, imagens redutoras, caricaturas
de um povo que é dono de uma cultura riquíssima, capaz de inspirar
movimentos sociais do porte de Canudos e obras de arte de dimensão
universal – do clássico Grande Sertão, do escritor Guimarães Rosa,
até o recente Central do Brasil, do cineasta Walter Salles.

As medidas emergenciais devem ser imediatamente
reforçadas

Nós da sociedade civil, mobilizada desde o mês de agosto
através da Articulação no Semi-Árido; nós que, nos últimos meses,
reunimos centenas de entidades para discutir propostas de
desenvolvimento sustentável para o semi-árido; nós dos Sindicatos
de Trabalhadores Rurais, das Entidades Ambientalistas, das
Organizações Não-Governamentais, das Igrejas Cristãs, das
Agências de Cooperação Internacional, das Associações e
Cooperativas, dos Movimentos de Mulheres, das Universidades; nós
que vivemos e trabalhamos no semi-árido; nós que pesquisamos,
apoiamos e financiamos projetos no Sertão e no Agreste nordestinos,
queremos, antes de mais nada, lançar um grito que não temos sequer
o direito de reprimir: QUEREMOS UMA POLÍTICA ADEQUADA  AO
SEMI-ÁRIDO!

Neste exato momento, a seca está aí, a nossa porta. Hoje,
infelizmente, o sertão já conhece a fome crônica, como o mostram
os casos de pelagra encontrados entre os trabalhadores das frentes
de emergência. Em muitos municípios está faltando água, terra e
trabalho, e medidas de emergência devem ser tomadas
imediatamente, reforçando a intervenção em todos os níveis: dos
conselhos locais até a Sudene e os diversos ministérios afetos.

Sabemos muito bem que o caminhão-pipa e a distribuição de
cestas básicas não são medidas ideais. Mas ainda precisamos delas.
Por quanto tempo? Até quando a sociedade vai ser obrigada a bancar
medidas emergenciais, anti-econômicas e que geram dependência?
Essas são perguntas para todos nós. A Articulação, por sua vez,
afirma que, sendo o Semi-Árido um bioma específico, seus habitantes
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têm direito a uma verdadeira política de desenvolvimento econômico
e humano, ambiental e cultural, científico e tecnológico.

Implementando essa política, em pouco tempo não
precisaremos continuar distribuindo água e pão.

Nossa experiência mostra que o semi-árido é viável

A convivência com as condições do semi-árido brasileiro e,
em particular, com as secas é possível. É o que as experiências
pioneiras que lançamos há mais de dez anos permitem afirmar hoje.
No Sertão pernambucano do Araripe, no Agreste paraíbano, no Carirí
cearense ou no Seridó potiguar; em Palmeira dos Índios (AL), Araci
(BA), Tauá (CE), Mirandiba (PE) ou Mossoró (RN), em muitas outras
regiões e municípios, aprendemos:

• Que a caatinga e os demais ecossistemas do semi-árido –
sua flora, fauna, paisagens, pinturas rupestres, céus
deslumbrantes – formam um ambiente único no mundo e
representam potenciais extremamente promissores;

 • Que homens e mulheres, adultos e jovens podem muito bem
tomar seu destino em mãos, abalando as estruturas
tradicionais de dominação política, hídrica e agrária;

• Que toda família pode, sem grande custo, dispor de água
limpa para beber e cozinhar e, também, com um mínimo de
assistência técnica e crédito, viver dignamente, plantando,
criando cabras, abelhas e galinhas;

• Enfim, que o semi-árido é perfeitamente viável quando existe
vontade individual, coletiva e política nesse sentido.

É preciso levar em consideração a grande diversidade
da região
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Aprendemos, também, que a água é um elemento
indispensável, longe, porém, de ser o único fator determinante no
semi-árido. Sabemos agora que não há como simplificar, reduzindo
as respostas a chavões como “irrigação”, “açudagem” ou “adutoras”.
Além do mais, os megaprojetos de transposição de bacias, em
particular a do São Franscisco, são soluções de altíssimo risco
ambiental e social. Vale lembrar que este ano, em Petrolina, durante
a Nona Conferência Internacional de Sistemas de Captação de Água
de Chuva, especialistas do mundo inteiro concluíram, na base da
sua experiência internacional, que a captação da água de chuva no
Semi-Árido Brasileiro seria uma fonte hídrica suficiente para as
necessidades produtivas e sociais da região.

O semi-árido brasileiro é um território imenso, com duas vezes
mais habitantes que Portugal, um território no qual caberiam a França
e a Alemanha reunidas. Essa imensidão não é unifome: trata-se de
um verdadeiro mosaico de ambientes naturais e grupos humanos.

Dentro desse quadro bastante diversificado, vamos encontrar
problemáticas próprias à região (o acesso à água, por exemplo) e,
outras, universais (a desigualdade entre homens e mulheres). Vamos
ser confrontados com o esvaziamento de espaços rurais e à ocupação
desordenada do espaço urbano nas cidades de médio porte.
Encontraremos, ainda, agricultores familiares que plantam no
sequeiro, colonos e grandes empresas de agricultura irrigada, famílias
sem terra, famílias assentadas, muita gente com pouca terra, pouca
gente com muita terra, assalariados, parceiros, meeiros,
extrativistas, comunidades indígenas, remanescentes de quilombos,
comerciantes, funcionários públicos, professores, agentes de saúde...
O que pretendemos com essa longa lista, é deixar claro que a
problemática é intrincada e que uma visão sistêmica, que leve em
consideração os mais diversos aspectos e suas interrelações, impõe-
se mais que nunca.

Dito isto, podemos apresentar a nossa contribuição – fruto de
longos anos de trabalho no semi-árido, destacando algumas das
propostas que vêm sendo discutidas pela sociedade civil nas duas
últimas décadas.
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PROPOSTAS PARA UM PROGRAMA DE CONVIVÊNCIA COM O
SEMI-ÁRIDO

Este programa está fundamentado em duas premissas:

• A conservação, uso sustentável e recomposição ambiental
dos recursos naturais do semi-árido.

• A quebra do monopólio de acesso à terra, água e outros
meios de produção.

O Programa constitui-se, também, de seis pontos principais:
conviver com as secas, orientar os investimentos, fortalecer a
sociedade, incluir mulheres e jovens, cuidar dos recursos naturais e
buscar meios de financiamentos adequados.

CONVIVER COM AS SECAS

O semi-árido brasileiro caracteriza-se, no aspecto
sócioeconômico, por milhões de famílias que cultivam a terra, delas
ou de terceiros. Para elas, mais da metade do ano é seco e a água
tem um valor todo especial. Além disso, as secas são fenômenos
naturais periódicos que não podemos combater, mas com os quais
podemos conviver.

Vale lembrar, também, que o Brasil assinou a Convenção das
Nãçoes Unidas de Combate à Desertificação, comprometendo-se a
“atacar as causas profundas da desertificação”, bem como “integrar
as estratégias de erradicação da pobreza nos esforços de combate
à desertificação e de mitigação dos efeitos da seca”. Partindo dessas
reflexões, nosso Programa de convivência com o Semi-Árido incluí:

• O fortalecimento da agricultura familiar, como eixo central
da estratégia de convivência com o semi-árido, em módulos
fundiários compatíveis com as condições ambientais.

 • A garantia da segurança alimentar da região, como um
objetivo a ser alcançado a curtíssimo prazo
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• O uso de tecnologias e metodologias adaptadas ao semi-
árido e à sua população, como ferramentas básicas para a
convivência com as condições da região.

• A universalização do abastecimento em água para beber e
cozinhar, como um caso exemplar, que demonstra como
tecnologias simples e baratas como a cisterna de placas
de cimento, podem se tornar o elemento central de políticas
públicas de convivência com as secas.

• A articulação entre produção, extensão, pesquisa e
desenvolvimento científico e tecnológico adaptado às
realidades locais, como uma necessidade.

• O acesso ao crédito e aos canais de comercialização, como
meios indispensáveis para ultrapassar o estágio da mera
subsistência.

ORIENTAR OS INVESTIMENTOS NO SENTIDO DA
SUSTENTABILIDADE

O semi-árido brasileiro não é uma região apenas rural. É
também formado por um grande número de pequenos e médios
centros urbanos, a maioria em péssima situação financeira e com
infra-estruturas deficientes. Pior ainda: as políticas macro-
econômicas e os investimentos públicos e privados têm tido, muitas
vezes, efeitos perversos. Terminaram por gerar novas pressões, que
contribuíram aos processos de desertificação e reforçaram as
desigualdades econômicas e sociais.

Por isso, o Programa de Convivência com o Semi-Árido
compreende, entre outras medidas:

• A descentralização das políticas e dos investimentos, de
modo a permitir a interiorização do desenvolvimento, em
prol dos municípios do semi-árido.
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• A priorização de investimentos em infra-estrutura social
(saúde, educação, saneamento, habitação, lazer),
particularmente nos municípios de pequeno porte.

• Maiores investimentos em infra-estrutura econômica
(transporte, comunicação e energia), de modo a permitir o
acesso da região aos mercados.

• Estímulos à instalação de unidades de beneficiamento da
produção e empreendimentos não agrícolas.

• A regulação dos investimentos públicos e privados, com base
no princípio da harmonização entre eficiência econômica e
sustentabilidade ambiental e social.

FORTALECER A SOCIEDADE CIVIL

Esquemas de dominação política quase hereditários, bem
como a falta de formação e informação representam fortes entraves
ao processo de desenvolvimento do semi-árido. Sabendo que a
Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação insiste
bastante sobre a obrigatoriedade da participação da sociedade civil
em todas as etapas da implementação dessa Convenção, a
Articulação está propondo, para vigência desse direito:

• O reforço do processo de organização dos atores sociais,
visando sua intervenção qualificada nas políticas públicas.

• Importantes mudanças educacionais, prioritariamente no
meio rural, a fim de ampliar o capital humano. Em particular:

o A erradicação do analfabetismo no prazo de 10
anos

o A garantia do ensino básico para jovens e adultos,
com currículos elaborados a partir da realidade local.

o A articulação entre ensino básico, formação
profissional e assistência  técnica.
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• A valorização dos conhecimentos tradicionais.

• A criação de um programa de geração e difusão de
informações e conhecimentos, que facilite a compreensão
sobre o semi-árido e atravesse toda a sociedade brasileira.

INCLUIR MULHERES E JOVENS NO PROCESSO DE
DESENVOLVIMENTO

As mulheres representam 40% da força de trabalho no campo
e mais da metade começam a trabalhar com 10 anos de idade. No
Sertão são, muitas vezes, elas que são responsáveis pela água da
casa e dos pequenos animais, ajudadas nessa tarefa pelos(as) jovens.

Apesar de cumprir jornadas de trabalho extenuantes, de mais
de 18 horas, as mulheres rurais permanecem invisíveis. Não existe
reconhecimento público da sua importância no processo produtivo.
Pior ainda: muitas delas nem sequer existem para o estado civil.
Sem certidão de nascimento, carteira de identidade, CPF ou título
de eleitor, sub-representadas nos sindicatos e nos conselhos, as
mulheres rurais não podem exercer sua cidadania.

Partindo dessas considerações e do Artigo 5 da Convenção
de Combate à Desertificação, pelo qual o Brasil se comprometeu a
“promover a sensibilização e facilitar a participação das populações
locais, especialmente das mulheres e dos jovens”, a Articulação no
Semi-Árido reivindica, entre outras medidas:

• Que seja cumprida a Convenção 100 da OIT, que determina
a igualdade de remuneração para a mesma função produtiva;

• Que as mulheres sejam elegíveis como beneficiárias diretas
das ações de Reforma Agrária e titularidade de terra.

• Que as mulheres tenham acesso aos programas de crédito
agrícola e pecuário;
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• Que mais mulheres e jovens sejam capacitados para
participar em conselhos de políticas públicas;

• Que mais mulheres adultas tenham acesso à escola, com
horários e currículo apropriados.

PRESERVAR, REABILITAR E MANEJAR OS RECURSOS
NATURAIS

A Convenção da ONU entende por combate à desertificação
“as atividades que... têm por objetivo: I - a prevenção e/ou redução
da degradação das terras, II - a reabilitação de terras parcialmente
degradadas e, III – a recuperação de terras degradadas.”

A caatinga é a formação vegetal predominante na região semi-
árida nordestina. Apesar do clima adverso, ela constituí ainda, em
certos locais, uma verdadeira mata tropical seca. Haveria mais de
20 mil espécies vegetais no semi-árido brasileiro, 60% das quais
endêmicas.

Contudo, a distribuição dessa riqueza natural não é uniforme
e sua preservação requer a manutenção de múltiplas áreas,
espalhadas por todo o território da região. A reabilitação de certos
perímetros também é possível, se conseguirmos controlar os grandes
fatores de destruição (pastoreio excessivo, uso do fogo, extração de
lenha, entre outros). Mas podemos fazer melhor ainda: além da
simples preservação e da reabilitação, o manejo racional dos recursos
naturais permitiria multiplicar suas funções econômicas sem destruí-
los.

Entre as medidas preconizadas pela Articulação, figuram:

• A realização de um zoneamento sócio-ambiental preciso.

• A implementação de um programa de reflorestamento.

• A criação de um Plano de Gestão das Águas para o Semi-
Árido.
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• O combate à desertificação e a divulgação de formas de
convivência com o semi-árido através de campanhas de
educação e mobilização ambiental.

• O incentivo à agropecuária que demonstre sustentabilidade
ambiental.

• A proteção e ampliação de unidades de conservação e a
recuperação de mananciais e áreas degradadas.

• A fiscalização rigorosa do desmatamento, extração de terra
e areias, e do uso de agrotóxicos.

FINANCIAR O PROGRAMA DE CONVIVÊNCIA COM O SEMI-
ÁRIDO

Os países afetados pela desertificação e que assinaram a
Convenção da ONU, como é o caso do Brasil, se comprometeram a
“dar a devida prioridade ao combate à desertificação e à mitigação
dos efeitos da seca, alocando recursos adequados de acordo com
as suas circunstâncias e capacidades”.

Nossa proposta é de que o Programa de Convivência com o
Semi-Árido seja financiado através de quatro mecanismos básicos.

• A captação de recursos a fundos perdidos, a serem
gerenciados pelas Organizações da Sociedade Civil.

• A reorientação das linhas de crédito e incentivo já existentes,
de modo a compatibilizá-las com o conjunto destas
propostas.

• Um fundo específico para todas as atividades que não são
passíveis de financiamento através das linhas de crédito
existentes.

• Uma linha de crédito especial, a ser operacionalizada através
do FNE (Fundo Constitucional de Financiamento ao
Desenvolvimento do Nordeste).
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Vale lembrar que os gastos federais com as ações de
“combate aos efeitos da seca”, iniciadas em junho de 1998, vão
custar aos cofres públicos cerca de 2 bilhões de reais até dezembro
de 1999. A maior parte desses gastos se refere ao pagamento das
frentes produtivas e à distribuição de cestas – isto é, ao pagamento
de uma renda miserável (48 reais por família e por mês) e à tentativa
de garantir a mera sobrevivência alimentar.

Ou seja, o assistencialismo custa caro, vicia, enriquece um
punhado de gente e humilha a todos. A título de comparação, estima-
se em um milhão o número de famílias que vivem em condições
extremamente precárias no semi-árido. Equipá-las com cisternas
de placas custaria menos de 500 milhões de reais (um quarto dos 2
bilhões que foram liberados recentemente em caráter emergencial)
e traria uma solucão definitiva ao abastecimento em água de beber
e de cozinhar para 6 milhões de pessoas.

O semi-árido que a Articulação está querendo construir é
aquele em que os recursos seriam investidos nos anos “normais”,
de maneira constante e planejada, em educação, água, terra,
produção, informação... para que expressões como “frente de
emergência”, “carro-pipa” e “indústria da seca” se tornem rapidamente
obsoletas, de modo que nossos filhos pudessem trocá-las por outras,
como “convivência”, “autonomia” e “justiça”.
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A ARTICULAÇÃO NO SEMI-ÁRIDO É FORMADA POR 61
ENTIDADES A SEGUIR LISTADAS

# AACC

# ABONG PE

# ACB

# ADERT

# AMAS

# AMAVIDA

# APAN

# APEB/SERRINHA

# APIME

# APTA

# ASPAN

# ASPOAN

# AS-PTA NE

# AS-PTA PB

# ASS

# ASSEMA

# ASSOCENE

# ARTICULAÇÃO ÁGUA

# CAA/GENTIO DO OURO

# CAA/NORTE DE MINAS

# CAATINGA

# CÁRITAS/CNBB

# CEALNOR# CECOR

# CENTRO LUIZ FREIRE

# CENTRO SABIÁ
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# CERIS

# CESE

# COMPLETA

# CONTAG

# CRS

# DED

# DIACONIA

# ECOS/FLORESTA

# ECOS/RECIFE

# ESPLAR

# FETAPE

# FETARN

# FETRAECE

# FÓRUM BRASILEIRO DE ONG’S E MOVIMENTOS SOCIAIS
PARA O MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

# FUNDAÇÃO GRUPO ESQUEL BRASIL

# FUNDAÇÃO QUINTETO VIOLADO

# GARRA

# GRUPO TERRA

# IEH

# IRPAA

# MOC

# NAPER

# OXFAM

# PATAC

# PÓLO SINDICAL DE PETROLÂNDIA

# SASOP
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# SEAN

# SENV

# SNE

# SOS CORPO

# TECHNE

# TERRA VIVA

# TIJUPÁ

# UNICEF
# VISÃO MUNDIAL
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Pontos FociasPontos Focais



152

PONTO FOCAL POLÍTICO

Hadil da Rocha Vianna

Ministério das Relações Exteriores
Divisão de Meio Ambiente - DEMA
Esplanada dos Ministérios - Bloco H Anexo I
Sala 439 - CEP 70170-900
Brasília DF BRASIL
Tels.: (+55 61) 3411 6674 - 3411 6986

PONTO FOCAL NACIONAL GOVERNAMENTAL

João Bosco Senra

Ministério do Meio Ambiente / Secretaria de Recursos Hídricos
SGAN Quadra 601 Lote - Ed. CODEVASF
4º Andar - CEP 70830-901
Brasília DF BRASIL
Tels.: (+55 61) 4009 1291 / 1292  /  1293
(+55 61) 4009 1820
E-MAIL: joão.senra@mma.gov.br

PONTO FOCAL NACIONAL – PARLAMENTAR

Deputado João Alfredo

Camara dos Deputados
Anexo III - Gabinete 566
CEP 70160-900
Brasília DF Brasil
Tels.: (+55 61) 3215 5566
E-MAIL: dep.joaoalfredo@camara.gov.br
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PONTO FOCAL NACIONAL – SOCIEDADE CIVIL

Silvia Alcântara Picchioni

ASPAN – Associação Pernambucana de Defesa da Natureza
Caixa Postal 7862 CEP 50732-970 Recife – PE
Site: http://www.aspan.org.br
Telefax: (81) 3222 2038
E-MAIL: aspan@aspan.org.br

PONTOS FOCAIS PARLAMENTARES POR UF

SERGIPE

Augusto Bezerra
dep.augustobezerra@al.fe.gov.br

RIO GRANDE DO NORTE

Fernando Mineiro
fernandomineiro@rn.gov.br

ALAGOAS

Francisco Tenório
gracienemaria@bol.com.br

ESPIRITO SANTO

Helder Salomão
heldersalomao@al.es.gov.br



154

PERNAMBUCO

Herbert Lamarca
betinhogomes@alepe.pe.gov.br

CEARÁ

Iris Tavares
iristavares@al.ce.gov.br

PIAUI

Paulo Henrique Paes Landim
paulohenrique@alepi.pi.gov.br

MINAS GERAIS

Ricardo Duarte
dep.ricardo.duarte@almg.gov.br

PARAÍBA

Sgt Denis
sgtdenis@terra.com.br

MARANHÃO

Telma Pinheiro
telmapinheiro@al.ma.gov.br

BAHIA

Zilton Rocha
alba-zrocha@alba.ba.gov.br
ziltonrocha@alba.ba.gov.br
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PONTOS FOCAIS GOVERNAMENTAIS

ALAGOAS

José Roberto Valois Lobo
Assessor Técnico
Secretaria de  Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Naturais –
SEMARHN
Al. 101 Norte, Km 05 s/n, Centro Governamental Administrativo,
Jacarecica, Maceio/AL, CEP: 57038-640
Fone/Fax: (82) 3315 3904/2680
Cel.:  (82) 8833 9343  -  (82) 9969 0413
assessoria@semarhn.al.gov.br
loboroberto@ig.com.br

BAHIA

Aldo Carvalho Andrade
Coordenador de Estratégias e Gestão
Superintendência de Recursos Hídricos
Av. Antonio Carlos Magalhães, 357, Ed. SRH, 6º andar, Itaigara,
Salvador/BA  CEP: 41825-000
Fone/Fax: (71) 3116 3291/00  -  (71)  9157 2763
aldo@srh.ba.gov.br

CEARA

Socorro Liduina Carvalho Costa
Secretaria de Recursos Hídricos
SRH/CE
Centro Administrativo Governador Virgílio Tavora, Ed. Secretaria de
Educação, 2º andar, Cambeba, Fortaleza/CE, CEP: 60819-900
Fone/Fax: (85) 3101 4026
liduina@srh.ce.gov.br
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ESPIRITO SANTO

Sueli Passoni Tonini
Diretora Técnica
Instituto Est. De Meio Ambiente e Recursos Hídricos IEMA
BR 262 Km 0 s/n, Porto Velho, Jardim América – Cariacica/ES
CEP: 29.140-500
Fone/Fax: (27) 3136 3434
diretoriatecnica@iema.es.gov.br

MARANHÃO

Othelino Nova Alves Neto
othelinoneto@yahoo.com.br
Cel.: (98) 8802 0229

José Amaro Nogueira
janogueiras@yahoo.com.br
Cel.: (98) 9134 7618

Gerência de Estado e Meio Ambiente e Recursos Naturais –
GEMARN
Av. Carlos Cunha nº 9, Quadra 19- Calhau, São Luiz/MA, CEP:
65.075-440

MINAS GERAIS

José do Carmo Neves
Instituto Estadual de Florestas R. Paracatu, 304, Barro Preto,
Belo Horizonte/MG, CEP: 30180-090
Fone/Fax: (31) 3295 5702
jose.carmo@ief.mg.gov.br
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PARAÍBA

Ioman Leite Pedrosa
Coord. Do Meio Ambiente e RH e Minerais e Secretário Executivo
do Conselho de Proteção Ambiental
R. Cel. Sergio Dantas, 13, Jaguaribe, João Pessoa/PB, CEP:
58015-610
Fone/Fax: (83) 3218 5061 -  3218 4370
Cel.: 9985  1980
ioman@semarh.pb.gov.br

PERNAMBUCO

Alexandrina Saldanha S. de Moura
Secretária Executiva de Meio Ambiente e Recursos Hídricos -
SECTMA
R. Vital de Oliveira, 32, Bairro do Recife, Recife/PE
CEP: 50030-370
Fone/Fax:  (81) 3425 0303 - 3425 0342
Cel.: 9967 5840
asmoura@sectma.pe.gov.br
scampozana@sectma.pe.gov.br

PIAUÍ

Milciades Gadelha de Lima Diretor de RH da Sec. de Estado do
Meio Ambiente e dos RH - PI
R. Desembargador Freitas, 1599, Ed. Paulo VI, Centro, Teresina,
CEP: 70400-240
Fone/Fax: (86) 216 2039/48
Cel.: 9991 1595
gadelha@ufpi.br
semar@semar.pi.gov.br
semarrh@hotmail.com
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RIO GRANDE DO NORTE

Vera Lucia Lopes de Castro
Coordenadora de Gestão de Recursos Hídricos
R. Dona Maria Câmara, 1884, Capim Macio, Natal/RN,
CEP: 59082-430
Fone/Fax: (84)232 7405/2409 - (84)232 2427
Cel.: 9401 1217 –  8839 8401
veracastro@rn.gov.br
vcastro@nat@rn.gov.br

SERGIPE

Gleidineides Teles dos Santos
Secreatria de Meio Ambiente - SEMA
ADEMA
Av. Eraclito Rollemberg, 4444, Aracaju/SE, CEP: 49630-140
Fone/Fax: (79) 3179 7302 - 3179 7305
Cel.: 9131 7614
gleiditeles@infonet.com.br
gleidi@adema.se.gov.br
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PONTOS FOCAIS NÃO GOVERNAMENTAIS

ALAGOAS

Jorge Izidro
Movimento Minha Terra
Av. Comendador Leão, 720-Poço  Maceió/AL CEP: 57.025-000
Fone/Fax: 82-3272439 - 82-2412616
movimentominhaterra@bol.com.br
jorgeizidro@yahoo.com.br

BAHIA

Eleno Pereira Machado
IPÊ TERRAS
R. Padre José Daniel Pottere no. 100, Q. 06 Remanso/BA CEP:
47.200-000
Fone/Fax: 74-3535.0093 - 74-35351548
Eleno.ipê@bol.com.br

CEARÁ

Rodrigo César Vaz
Instituto Sertão Av. Santos Dumond 1343, sl. 606, Aldeota
Fortaleza/CE CEP: 60150-160
Fone/Fax: 85-3253.2422 - 85-94441968
georodrigo@yahoo.combr
sertao@yahoo.com.br
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ESPIRITO SANTO

Selvo Antônio dos Reis
Associação de Pequenos Produtores Rurais de Alto Rio Novo
Córrego Agua Limpa – Zona Rural Alto Rio – Novo/ES CEP:
29760-000
Fone/Fax:  (27) 3746 1563
Cel.: (27) 9968 5482
edsonbenficajunior@bol.com.br
sevloreis@yahoo.com.br

MARANHÃO

João Otávio Malheiros
Instituto Maranhense de Meio Ambiente e Recursos Hídricos –
IMARH
R. Inacio Xavier de Carvalho, 677, sl. 03, São Francisco
São Luis/MA  - CEP: 65.076-660
Fone/Fax: (98) 3248 7662 – (98) 3227 7940
jotavio@amavida.org.br

MINAS GERAIS

Conceição Aparecida Luciano
CAMPO VALE – Centro de Assessoria aos Movimentos Populares
do Vale do Jequitinhonha
R. Inocêncio Leite, 80-A, Centro, Minas Novas/MG
CEP: 36650-000
Fone/Fax: (33) 3764 1388
campo@uai.com.br
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PARAÍBA

José Rego Neto
CEPFS
R. Felizardo Nunes de Souza no. 07 – Teixeira/PB
CEP: 58.735-000
Fone/Fax: (83) 3472 2449 -  (83) 3472 2276
cepfs@uol.com.br

PERNAMBUCO

Paulo Pedro de Carvalho
Centro de Assessoria e Apoio aos Trabalhadores e Instituições
não Governamentais Alternativas - Caatinga
Caixa Postal 03 – Ouricuri/PE CEP: 56.200-000
Fone/Fax: (87) 3874 1258
caatinga@caatinga.org.br
paulo@caatinga.org.br

PIAUÍ

Leandro Andrade Figueiredo
Associação de Defesa Ambiental e Combate à Desertificação de
Gilbués – SOS Gilbués
R. Anísio de Abreu s/n Centro Gilgues/PI CEP: 64930-000
Fone/Fax: (89) 3578 1283
sosgilbues@gurgueia.com.br

RIO GRANDE DO NORTE

Emídio Gonçalves de Medeiros Polo Sindical do Seridó
R. José Evaristo de Medeiros 800 – Caicó/RN  CEP: 59.300-000
Fone/Fax: (84) 417.2959 – (84) 417.2948  - (84) 99224518
adese.emidio@itans.com.br
adese@itans.com.br
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SERGIPE
Carlos da Silva Matias
Associação de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável de
Poço Redondo
Assentamento Pioneira Cep: 49 810-000 - Poço Redondo – SE
Cel.: (79) 99960415
carlosmatias2@yahoo.com.br
carlosmatias2@click21.com.br
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Embaixada dos Países Baixos


